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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.855, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

Dá nova redação ao art. 19 da Lei n° 7.729.
de 16 de janeiro de 1989, para especificar
como sendo r a Junta de Conciliação e
Julgamento de Dourados, Estado do Mato
Grosso do Sul.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
Art. r O art. 19 da Lei o 7.729, de 16 de janeiro de 1989, passa a vigorar com a

seguinte redação:
"Art. 19- Ficam criadas, na 10 Região da Justiça do Trabalho, vinte e cinco Juntas

de Conciliação e Julgamento, assim distribuídas: duas no Distrito Federal, em Taguatinga
e 2; nove no Estado de Goiás, sendo duas em Goiênia (5' e 6') e uma em Caldas

Novas, Formosa, Guinai, Itumbiara, Jataí, Luzittnia e Uruaçu; três no Estado do Mato
Grosso, sendo urna em Cuiabá (r), Caceres e Colíder, dez no Estado do Mato Grosso do
Sul, sendo duas em Campo Grande (2' e 3') e uma em Aquidauana, Amambaf, Coxim,
Dourados (2'), Mundo Novo, Nova Andradina, Ponta Porá e Três Lagoas corno no Estado
de Tocantins, em Miracema do Norte."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data danos publicação.

.	 Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de fevereiro	 de 1994, 173° da Independência e 106° da
República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

MEDIDA PROVISÓRIA 89 431, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre a assunção, pela União, de crédito do
Banco do Brasil S.A. junto 11 EMBRAER - Empresa
Brasileira de Aeronáutica S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

I° Fica a União autorizada a assumir dívida da EMBRAER Empresa.Brasileira de
Aeronáutica S.A. junto ao Banco do Brasil S.A., no valor de USO 172,000,000.00 (cento e setenta e dois
milhões de dólares norte-americanos), decorrente de operação de empréstimo externo.

Art. 2° O crédito. originário da assunção da dívida prevista no art. I°, será utilizado para
aumento de capital da EMBRAER, com a emissão de novas ações ordinárias a serem subscritas pela
União.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 414, de
21 de janeiro de 1994.

Art. 4° Esta Medida Provisária entra em vigor na data dessa publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Lálio Viana 1,66o
Mexia Stepanenko

MEDIDA PROVISÓRIA N9 432, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

Altera as Leis rá's 8.031, de 12 de abril de 1990. 8.177,
de 1° de março de 1991, e 8.249, de 24 de outubro de
1991, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, nonas da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. r O ê 3° do art. 2°, o art. 5°, os incisos VI e VIII do an. 6°, o inciso IV do art. 13.0
art. 16,0 art. 19 ao art. 24 da Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990. passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2°

ê 3° Não se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de
economia mista que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que tratam os
incisos XI e XXIII do art. 21, art. 159. inciso I. alínea 'c", e o art. 177 da Constituição Federal,
ao Banco do Brasil S.A., c, ainda, ao órgão oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192
da Constituição Federal."
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"Art. 5° O Programa Nacional de Desestatização terá uma Comissão Diretora,
diretamente subordinada ao Presidente da República, e vinculada tecnicamente ao Ministério da
Fazenda, composta de quinze membros titulares e quatorze suplentes, sendo:

1 - o Presidente da Comissão Diretora indicado pelo Presidente da República, que o
nomeará após aprovação do Senado Federal, e terá voto de qualidade, além do pessoal;

II - quatro membros titulares e respectivos suplentes, representantes de órgãos da
Administração Pública Federal, livremente nomeados pelo Presidente da República;

III- cinco membros titulares e respectivos suplentes, indicados pelo Presidente da
República que os nomeará após a aprovação pelo Senado Federal;

IV - cinco membros titulares e respectivos suplentes, indicados pela Mesa do Senado
Federal e nomeados pelo Presidente da República.

§ 1° O Presidente da Comissão Diretora será substituído em seus impedimentos e
afastamentos eventuais por um dos membros titulares a que se refere o inciso II deste artigo,
nomeado pelo Presidente da República.

§ 2° Os cargos de membro titular e respectivo suplente, referidos nos incisos III e IV
deste artigo, serão exercidos por cidadãos brasileiros de notórios conhecimentos em direito
econômico, em direito comercial, em mercado sie capitais, em economia ou em finanças.

"Art. 6°

VI - aprovar, com a concordância previa do Ministro da Fazenda ajustes de natureza
operacional, contábil ou jurídica eu saneamento financeiro de empresas, que sejam necessários à
implantação dos processos de alienação;

VIII - submeter à apreciação do Ministério da Fazenda a destinação dos recursos das
alienações, prevista no art. 15;

"Art. 13.

IV . a alienação de ações de empresas a pessoas físicas ou jurídicos estrangeiras poderá
atingir cem por cento do capital Votante, salvo determinação expressa do Poder Executivo, que
determine percentual inferior.

"Art. 16. Fica o Presidente da República autorizado a definir, no prazo de sessenta dias,
as formas operacionais e os meios de pagamento aceitos para aquisição de bens e direitos no
âmbito do PND, desde que atendidos os seguintes princípios:

I - admissão de moeda corrente;

- preservação dos créditos já aceitos em leilôo como meio de pagarnento no PND;

III . admissão, como meio de pagamento, de créditos líquidos erectos diretamente contra
a União, ou contra entidades por ela controladas, inclusive as já extintas, desde que gozem de
garantia ou coobrigação do Tesouro Nacional c que venham a ser renegociados pelo Ministério
da Fazenda;

IV - sem prejuízo do disposto nos incisos anteriores e desde que renegociados pelo
Ministério da Fazenda, os creditas liquidas e certos contra empresa titular de ações depositadas
no Fundo Nacional de Desestatização - FND, somente poderão ser utilizados para aquisição
dessas ações ou, quando for o caso, de outros bens e direitos de propriedade da empresa cujas
agites são objeto do referido depósito.

§ 1° O Presidente da República poderá, em casos especificas, definir os meios de
pagamento e formas operacionais aceitos na alienação, de modo a possibilitar a pulverização,
junto ao público, de participações acionárias no âmbito do PND.

§ 2° Atendidos os principias referidos neste artigo, o Presidente da República poderá
incluir novos meios de pagamento e formas operacionais no PND, independentemente do prazo
aquoso  refere o capuL"

"Art. 19. A Secretaria de Planejamento, Orçamento c Coordenação da Presidência da
República prestará o apoio necessário ao funcionamento da Comissão Diretora do Programa
Nacional de DeSeStatizaçao."

"Art. 24. Ao gestor do Fundo Nacional de Desestatização caberá urna remuneração de
0,2% (dois décimos por cento) do valor líquido apurado nas alienações para cobertura de seus
custos operacionais, bem como o res.sarcimento dos gastos efetuados com terceiros, corrigidos
monetanamente, necessários à implantação dos processos de alienação previstos nesta Lei.

Parágrafo único Na hipótese de alienação de participaçôes minoritárias, cujo valor seja
de pequena monta, a juízo do gostar do Fundo Nacional de Desestatização, poderão ser
dispensadas a cobrança da remuneração no ressarcimento das gastos de que trata este artigo."

26 de agosto de3,11023: i2s,v. a3,0igdoaralf ori"m t3e.-j;cddenelre° r.dl erEo de 1991, alterado pela Lei n° 8.696, de

"Art. 30. É criada a Nota do Tesouro Nacional -  TN, a ser emitida, respeitadas a
autorização concedida e os limites fixados na Lei Orçamendria, ou em seus créchtos adicionais,
com a finalidade de prover o Tesouro Nacional de recursos necessários para cobertura de sem
déficits explicitados nos orçamentos ou para realização de operações de crédito por antecipação
de receita.

no
PND, ili' Atam do ,deeafdeiZl a aidtei9,90,1srrN poderá

rá ser emitida âmbito do

a) aquisição pelo alienante, Cornos recursos recebidos em moeda corrente:

b) permuta pelos títulos e créditos recebidos por alienantes.

§ 2° Os recursos em moeda corrente obtidos na forma da alínea "a" do parágrafo anterior
serão usados para:

a) amenizar a dívida pública mobiliária federal de emissão do Tesouro Nacional;

b) custear programas e projetos nas áreas da &nela e tecnologia, da saúde, da defesa
nacional, da segurança pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente da-República."

Art. 3° O art. 2° da Lei n° 8.249, de 24 de outubro de -1991, passa a vigorar com a
seguinte redação;

"Art. 2° A tstrx será emitida com as seguintes características gerais:

1' prazo: até 30 anos;

III - formas de colocação:

a) oferta pública, com a realização de leilões, podendo ser colocada ao par, com ágio ou
deságio;

b) direta, em favor de autarquia, fundação ou empresas públicas, ou sociedade de
economia mista federais, mediante expressa autorização do Ministro de Estado da Fazenda, não
podendo ser colocada por valor inferior ao par,

c) direta, em favor do interessado e mediante expiram autorização do Ministro de Estado
da Fazenda, não podendo ser colocada por valor inferior ao par, quando se tratar de emissão
para atender ao Programa de Financiamento às Exportações - PROEX, instituído pela Lei n°
8.187, de 1° dc junho de 1991; nas operações de troca por "Brazil Investiment Bond - B1B", de
que trata o art. 1° desta Lei; e, nas operações de troca por bônus a serem emitidos quando da
assinatura de acordo de reestruturação da dívida externa.

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário dá 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas' Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.
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Diário Oficial	 Diário da Justiça

Seção 1	 Seção 2	 Seção 3	 Seção 1	 Seção 2	 Seção 3

21.018,00	 6.517,00	 19.255,00	 21.590,00	 32.890,00 19.790,00

11.061,60	 5.458,20	 9.768,00	 11.061,60	 20.044,20	 9.768,00
25.185,60	 12.421,20	 25.185,60	 25.185,60	 45.639,00	 25.185,60



1519.0.00,00

ESPECIFICACAO	 NATUREZA FOME VALOR

9.0.00.00 /51

TOTAL	 15.151.734

/5.151.734

15.15/.73

/5.15/.734

15.151.734

15.151.734

15.151.734

90000.999999999.9999

90000.999999999.9999.0001

13.751.734

13.751.714

13.751.734
151

/51

151
/51
151
151
151

15/
151
15/
15/
15/

3.4.90.30

3.4.90.30

3.1.90.15
3.1.90.33
3.4.90.30
3.4.90.36
3.4.90.39

3.1.90.15
3.1.90.3
1.4.90.30
3.4.90.36
3.4.90.39

13.751.734

2 7:7:1:M

1.400.000

1.400.000

1.400.000
587.500
125.000
437.500
62.500
187.500

1.400.000
587.500
125.000
437.500
62.500
187.500

Contou	 EEPECIF/CACAO	 NATUREZA FONTE V A I. O R

MINISTERIO DA AGRICULTURA, CO ABASTEC/MEMIO E DA
REFORMA AGRARIA

MINISTERIO DA AGRICULTURA, DO ABASTEC/MENTO E DA
REFORMA AGRARIA

DISTRIBUICAO EMERCENCIAL DE AL/MENTOS
D/STRIBUIR GRATUITAMENTE ALIMENTOS A

POPULACAO CARENTE ATINGIDA PELA SECA DOS
ESTADOS DA REGIA° NORDESTE E NORTE D
MINAS GERAIS

DISTRIBUICAO MIERGENCIAL DE ALIIMNTOS

MINISTERIO DO EXERCITO

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

DISTRIBUICAD 10ER0E5CI07, DWALIMENTOS
DISTRIBUIR GRATUITAMENTE ALIMENTOS

POPULACAO CARENTE ATINGIDA PELA SECA OD
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DISTRIBUICAO EMERGENCIAL DE ALIMENTOS
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TOTAL	 15.551.734
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Art. 4° Compete ao Ministério da Fazenda coordenar, supervisionar e fiscalizar a
execução do Programa Nacional de Desestatização.

Art. 5° No caso de a Comissão Diretora deliberar a dissolução de empresa incluída co
PND, aplicar-se-0o, no que couber, as disposições da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990.

Art. 6° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 415, de
21 de janeiro de 1994.

Art. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor nadara de sua publicação.

Art. 8° Revoga-se o inciso V do art. 6° da Lei n° 8.031. de 12 de abril de 1990.

Brasília, 23 de fevereiro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

1TAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Aletria Stepanenko

DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor do Ministério da Agricultura,
do Abastecimento e da Reforma Agrária e do Mi-
nistério do Exército, crédito extraordinário
no valor de CR$ 15.151.734.000,00.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida na
Medida Provisõria no 428, de 11 de fevereiro de 1994,

DECRETA:

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Re-
forma Agrária e do Ministério do Exército, crédito extraordinário no
valor de CR$ 15.151.734.000,00 (quinze bilhões, cento e cinqüenta e um
milhões e setecentos e trinta e quatro mil cruzeiros reais), para aten-
der à programação indicada no Anexo 1 deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior, indicados no Anexo II deste Decreto, correrão à conta

• da Reserva de Contingència, no valor de CR$ 15.151.734.000,00 (quinze
bilhões, cento e cinqüenta e um milhões e setecentos e trinta e quatro
mil cruzeiros reais).

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica
ção.

arrolha, 23 de fevereiro	 de 1994; 1730 da Independéncia e
1060 da República.

ITAM AR FRANCO
Alexis Stepanenko

CRS 1.000,00

[REDITO EXTRAMMINARIO

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 139,de 23 de fevereiro de 1994. Restituis:0o ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei
que, sancionado, se transforma na Lei na 8.855, de 23 de fevereiro de 1994.

N° 140,de 23 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do nome do
Senhor SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata,
escolhido para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Colômbia

N° 141,de 23 de fevereiro de 1994. Indicaçâo à Camara dos Deputados do nome do Senhor Deputado
LUIZ CARLOS JORGE HAULY para exercer a função de Vice-Lfder do Governo.

•

N° 142, de 23 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória 00 431, de 23 de fevereiro de 1994.

N' 143, de 23 de fevereiro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória a°432, de 2340 fevereiro de 1994.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Exposição de Motivos

br 016, de 22 de fevereiro de 1994. Solicita autorização para que o General BARRY R. CAFERY;
Comandante do Comando Sul dos Estados Unidos da América, acompanhado de esposa e uma comitiva
de oito pessoas, visite o Brasil no período de 15 a 19 de março do corrente ano. "De acordo. Em
23.02.94".

SEGUR/DADE

ANEXO
	

CAIKELCIENTO

CRS 1.000,0

4 	
CREDITO EXTRAORDINÁRIO	 ANEXO/	 SEGURIDADE

ANEXO	 SUPLEMENTACAO

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

Exposiçâo de Motivos

N°014, 40 23 de fevereiro de 1994. Transferência indireta, para novo grupo, das concessões outorgadas 21
RÁDIO RECORD S.A. para exploraçâo dos serviços de radiodifusão em onda módia coada curta e de
radiodifusào de sons e imagens, na cidade de Saci Paulo, Estado de São Paulo, bem como aumento do
capital social e alteração de seu quadro diretivo e conselho coordenador. "Autorizo, face as informações.
Em 23.02.94".

N° 015, de 23 de fevereiro de 1994. Transferênci indireta, para outro grupo de cotistas, da concessão
outorgada à RÁDIO UIRAPURU DE FORTALEZA LTDA. para exploração do serviço de radiodifusào
sonora em onda média, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, bem como aumento do capital social e
alteração de seu quadro diretivo. "Autorizo, face as informações. Em 23.02.94".

SECRE'rARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
Diretoria de Administração e Desenvolvimento Institucional

DESPACHOS

Processo n . 10518.000075/94-96
Com fundamento nos termos do artigo 25 "caput" da Lei n.

8.666/93, e ouvida a Consultoria Jurídica, declaro inexigível a
licitação para o fornecimento mensal de índices económicos, para o
corrente exercício, editado pela Fundação Getúlio Vargas, no valor
estimado de CR$ 6.500.000,00, por se tratar de produto de
cJmercialização exclusiva do Editor.

Ao Senhor Diretor, para ratificação.
Brasília, 23 de fevereiro de 1994.

ADILMAR FERREIRA MARTINS
Coordenador de Administração
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Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei n4 8.666, de
21 de junho de 1993, ratifico o ato de inexigibilidade de licitação,
objeto do Processo IPEA -10518.000075/94-96.

Autorizo a realização da despesa.

Brasília, 23 de fevereiro de 1994.

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO
Diretor de Administração e Desenvolvimento

Institucional

•
(Of. n9 18/94)

Ministérios

Ministério da Justiça
	ninow

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO

DECISÃO N9 9, DE 17 DE DEZEMBRO 90 1993

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO-CONTRAN, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 50 da Lei n . 5.108, de 21 de

setembro de 1966, que institui o Código Nacional de Trânsito, e o
artigo 95 do regulamento aprovado pelo decreto n. 62.127, de 16 de

janeiro de 1968; e

Considerandd o que consta do Processo 010/92-DSV, e a
deliberação.doColegiado tomada na Reunião do dia 17 de dezembro de

1993 , decide:

Art. 1. A tipificação da infração de trânsito, por parada
ou estacionamento em locais proibidos varia de acordo com o local e as
circunstâncias operacionais da via, e não meramente em função da placa
de sinalização, uma vez que um mesmo tipo de placa pode ser empregado
para situações diferentes.

Art. 20 Fica revogada a Decisão n . 06/CO9TRAN, de 27 de

fevereiro de 1980.

ORESTES KUNZE BASTOS
Presidente

ATA N9 3.655, DA 27a. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 1993

REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 1993

As nove horas e trinta minutos do dia dezessete do mês de
dezembro de mil noyecentos e noventa e três, no Edíficio Anexo II do
Ministério da Justiça, Brasília, Distrito Federal, após constatar a
existência de "Quorum" regulamentar o Senhor Presidente deu início à
Presente Reunião com as presenças dos Senhores Conselheiros: KASUO
SAKAMOTO, KL/NGER SOBREIRA DE ALMEIDA, JOSÉ BONIFÁCIO DIN/Z DE ANDRADA,
CARLOS EDUARDO DE SOUZA LEMOS, JOSÉ MÁRCIO RESENDE e MÁRIO EMiLIO PAIVA
MICHEL. ASSUNTOS GERAIS: O Colegiado tomou conhecimento da
correspondência da AUTOLATINA n . 026, Informação Privilegiada, sobre
lançamento do Pointer. O Conselho tomando ciência do oficio
DPB/RT-936/93 Mercedes-Benz do Brasil S/A, de 13.12.93, resolve
autorizar o livre tráfego no Brasil dos veículos importados pela
Mercedes, da Argentina, portanto extintor de incêndio com capacidade de
2kg, munidos do selo de conformidade expedido pelo órgão Argentino IRAM
equivalente ao selo da ABNT/INMETRO, recomendando às autoridades de
trânsito o fiel cumprimento desta determinação, numa demonstração
inequívoca de boa vontade do Governo Brasileiro com a antecipação de
padronização de normas do MERCOSUL, que s6 vigirá a partir de 01.01.95.
Dê-se ciência à requerente e informe-se às autoridades de trânsito
interessadas. A Secretária das Reuniões procedeu a .leitura da Ata n.
3.654 que após reparos foi aprovada por unanimidade. FROCESSO: 170/93.
3NTERESSADO . Instituto Nacional de Seguraça de Trânsito (INST); ASSUNTO
: Solicita um treinamento mais completo das categorias "C" e .D.;

MAIO( Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO; o relator apresentou o
Parecer COMPRAM n . 146/93. Apresentado o Parecer e o voto do Senhor
Relator foi o mesmo aprovado à unanimidade. Entende o Conselho
desnecessária a fixação de carga horária para cada matéria prevista no
art. 34 da Resolução 734/89, vez que a carga horária genérica deverá
ser adaptada pelo órgão de trânsito em conveniência com cada grupo de
candidatos. O que enfatize o Conselho é a necessidade de que os DETRANS
sejam rigorosos no cumprimento da Resolução 734/89, junto às

Auto-Escolas para se obter uma melhoria geral do ensino
prático-teórico. No tocante à formação dos candidatos entende o
Conselho que o ideal seria a implantação e funcionamento das Escolas
Públicas de Trânsito nos moldes da criada no Distrito Federal, por
força da Lei n . 217/91/DF. PROCESSO N . : 121/93 . INTERESSADO: Auto

Expresso Oliveira Ltda; ASU1112 ; Auto de infração; RELMR • Senhor
Conselheiro KASUO SAKAMOTO; o relator apresentou o Parecer COMPRAM
147/93. Apresentado o Parecer e o voto do Senhor Conselheiro relator, o
Conselho, preliminarmente, conhece do recurso à unanimidade, vez que da
JARI da Polícia Rodoviária Federal o recurso sobe à apreciação deste
Conselho, por inexistência de órgão recursal intermediário e, no
mérito, lhe dá provimento cancelando o auto de infração n . 0012243011,
por falta de fundamento legal, uma vez que só a partir de julho de
1988 foi instituída a obrigatoriedade do tacógrafo para ônibus urbano e
o veículo em questão multado foi produzido em 1982, e, ademais, estava
sendo utilizado em linha coletiva urbana, embora em pequeno trecho
trafegasse na BR 101 Norte. pRormo: 37438-5/93 . I94TERESSAn0( Osnei

Bueno de Camargo; ASSUNTO- Recurso . MATOR; Senhor Conselheiro JOSÉ
BONIFÁCIO DINIZ DE ANDRADA; o Relator apresentou o Parecer CONTRAN n.
148/93; após apresentação do Relatório o Conselho, à unanimidade,
conhece do recurso por tempestivo e cabível e, no mérito, por maioria,
rejeitando a tese do vote do relator, acolhe parcialmente o recurso e
reduz a penalidade aplicada de 12 (doze) para 4 (quatro) meses
alterando portanto o período fixado na Portaria 14/t/93 da 20 . CIRETRAN
de Taubaté. Devolva-se os autos à diligente autoridade. pRocEsso: S/N
92; INTERESSADO . CEFAP-PM-DF; ASSUNTO . Consulta sobre interpretação e
aplicação de vários dispositivos do CNT; RELATOR . Senhor Conselheiro
KASUO SAKAMOTO; o Relator apresentou o Parecer CONTRAI) 149/93. Após a
leitura do Parecer e do voto do Senhor Conselheiro Relator
Representante do DENATRAN, resolve o Conselho aprovar, por unanimidade,
as respostas previstas nos itens 2,3,4,5 e 6, 9; e, por maioria, a
resposta prevista no item 1 do Parecer. Tendo em vista esta decisão, se
torna necessário reformular 02 Resoluções do CONTRAN, que, interpretam
a lei de forma diferente, assim sendo, resolve o Conselho devolver o
processo ao DENATRAN para propor minuta de Resolução adequando a
legislação à forma ora interpretada. PROCESSO( 163/93; INTERESSADO'
ABLA, Associação Brasileira das Locadoras de Auto Veículos; ASSUNTO.
Consulta sobre o IPVA; RELATOR: Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO; o
relator apresentou o Parecer COMPRAM n . 150/93. O Conselho apreciando o
processo, após a leitura do Parecer e do voto do Relator, entende ter
razão a ABLA, contudo o problema é assunto de competência
constitucional e que o Conselho nada pode fazer, ainda mais que o prazo
para apresentação de emenda já se exariu, embora entenda o Plenário
que equalizar os valores do IPVA em todo Brasil seria uma excelente
medida tributária, o que todos os DETRANS vem reclamando há muito
tempo. pRoCESSO( 102 A/93 . INTERESSADO: Maria Rita Canterucci e Romeu

Formetim . ASSUNTO( Semáforo com Ponteiro. RUMO( KASUO SAKAMOTO; o
relator apresentou o Parecer CONTRAN n . 151. Apresentado o Parecer e o
voto do Conselheiro Relator decide o Plenário, à unanimidade, que
embora seja louvável a iniciativa dos inventores, não possui porém o
invento condição de ser adequadamente utilizado em todos os pontos onde
haja necessidade de sinalização semáforica, parecendo também difícil à
distância a visualização correta das fases semáforicas, em razão disto
resolve o Conselho não acolher a pretenção dos interessados na forma
como idealizada. Não se furtando, contudo, o Plenário de reapreciar a
matéria caso ela venha a ser mais adequada à legislação vigente. Dê-se
ciência ao Interessado. pROCESSO; 104/93; INTERESSADO: INST - Instituto
Nacional de Segurança no Trânsito; ASSUNTO . Publicidade em ônibus;
SELAM; Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO; o relator apresentou o
Parecer CONTRAN 152. Antes da apresentação do voto do Senhor
Conselheiro representante do DENATRAN, pediu vista do processo o Senhor
Conselheiro KLINGER SOBREIRA DE ALMEIDA representante da CNT, Sessão de
Passageiros, tendo em vista que a matéria toca muito de perto 'à
categoria que representa neste Conselho, em razão disto foi o processo
retirado de pauta devendo retornar na 1" sessão vindoura . PROCESSO:

122/93; INTERESSADO: /TAOCA e OUTROS; ASSUNTO . Dispensa de equipamento

obrigatório; RELATOR: Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO: o relator
apresentou o Parecer CONTRAN n . 153. O Conselho se dá por competente
para conhecer da consulta e na forma do relatório e do Parecer do
Senhor Conselheiro Relator resolve que não há nenhum motivo técnico que
leve o Plenário a reformular seu entendimento anterior. O assunto já
foi exaustivamente tratado neste Conselho, inexistindo razões técnicas
para se justificar a excessão pleiteada (portar pneu sobressalente e
macaco), assim sendo, decide pelo indeferimento dos pedidos
apresentados pelos interessados e pela manutenção integral da Resolução
767/93, validando somente as excessões expressas. FROCESSQ; 292/93;
INTERESSADOS . DENATRAN (MERCOSUL; ANFAVEA, FADOS E SINDIPECAS) ASSUNTO:
Procedimento para segurança e avaliação do sistema de freios de

veículos. Rumo . Senhor Conselheiro CARLOS EDUARDO DE SOUZA LEMOS. O
relator apresentou o parecer CONTRAN n . 154/93. O Conselho após o
relatório e o voto do Senhor Conselheiro Relator representante da
ANFAVEA, resolve acolher a proposta apresentada pelo DENATRAN, na forma
de minuta de resolução apresentada. O Conselho, após debates e pequenas
alterações, examinadas as normas da ABNT aplicáveis a espécie, baseadas
no regulamento da Comunidade Européia EC-R 13 resolve adotar, a partir
de 01.01.94, as Normas NB 1253, NB 1254, NB 1255, MB 3160, MB 3161,
como método de ensaio e requisitos mínimos para a avaliação do sistema
de freios dos veículos, nacionais e importados, sendo opcional a
utilização em automotores já em produção; fixando-se prazos para
atendimento dos vários itens, conforme Resolução !I . 777/93 cuja ementa

é "Dispõe Sobre Procedimentos Para Avaliação do Sistema de Freios de
Veículos", que ora aprova que será publicada ainda este exercício.

pRocEsso n . 237/93; INTERESSADO: Prefeitura Municiai de São Paulo;

ASSUNTO: Sinalização Horizontal experimental para área de cruzamento;
ELLATU: Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO; o relator apresentou o

Parecer CONTRAN n . 155193. Após o relatório do Conselheiro Relator, foi
o mesmo aprovado, à unanimidade, resolvendo o Conselho autorizar a
Prefeitura Municipal da Cidade de Sào Paulo, através do DSV, a
utilizar, em caráter emergencial, a implantação de sinalização
horizontal em área de cruzamento, elaborado pela CET - Companhia de
Engenharia de Trânsito, na forma apresentada no projeto que faz parte
integrante dos autos à folhas n . 02. A presente autorização é por 06
(seis) meses, devendo ser encaminhado ao DENATRAN os relatórios com
estudos, antes e depois, com a elaboração do respectivo relatório final
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de avaliação de sua eficácia, para em definição futura, ser ou não,
admitido normalmente como sinalização adequada. Constando do processo
que tal tipo de sinalização é utilizada na Cidade do Rio de Janeiro,
mas não constando do arquivo deste Conselho da expedição de autorização
àquela cidade, resolve o Plenário determinar ao CETRAN/RJ, que
verifique a existência de tal tipo de sinalização, indicando quem a
autorizou a reportando-se a este Conselho para as adoções de medidas
cabíveis. Informe-se ao órgão consulente. PROCESSO: 1610/93;
INTERESSADo : Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; ASSONTO:
Moção 186/92; RELATOS: Senhor Conselheiro ALFREDO FERES DA SILVA; o
relator apresentou o Parecer CONTRA!) 156/93. Lido o Relatório e o voto
do Senhor Conselheiro ALFREDO PERES DA SILVA, deixado por escrito nos
autos, estando ausente sua Senhoria justificadamente, decide o Plenário
à unanimidade, aprovar o relatório apresentado, entendendo cide os
serviços de coleta de lixo exigem deslocamento lento dos veículos e o
pessoal encarregado de coletá-lo, faz quase todo o percurso na
qualidade de pedestre. A introdução de cabine dupla nos veículos de
coleta de lixo poderá diminuir sua capacidade de carga ou aumentar o
seu comprimento, dificultando assim manobras no interior das Amas de
residências, além de elevar custos de operação, o que desaconselha a
adoção de norma nacional e compulsória para este tipo de veículo, que
não impede, logicamente, que a proposta seja adotada pelas Prefeituras,
isoladamente, que se interessarem. Com esta decisão, devolva-se os
autos à SETRAN de onde vieram para este Conselho. RSOCESSO: 010/92;

.INTERESSADO : DSV (Departamento de Operação do Sistema Viário)
: ASSUNTO:

Consulta sobre aplicação de multa; RFIATOR: Senhor Conselheiro KASUO
SAKAMOTO; o relator apresentou o Parecer CONTRA!) 157/93. O Conselho
após apresentação do Parecer do Senhor Conselheiro Relator, apreciando
longamente os Pareceres técnicos existentes nos autos, tanto da DSV
como do DENATRAN, decide à unanimidade, que a tipificação da infração
por estacionamento em locais proibidos vincula-se ao motivo da
aplicação da sinalização, ou seja, o objeto da proibição que varia de
acordo como o local e as circunstâncias operacionais da via, e não
meramente em função da placa de sinalização, vez que um mesmo tipo de
placa pode ser empregado para situações diferentes. Em razão deste novo
entendimento resolve o Conselho revogar a decisão em sentido contrário
tomada em 26.02.80 e constante da Ata da 16' Reunião daquele ano.
Responda-se ao Conselho de Trânsito Consulente. paoccssn. S/N/92;
INTERESSADO: Marcelo José Araújo; ASSUNTO: Consulta; RELATOS: Senhor
Conselheiro KASUO SAKAMOTO; o relator apresentou o Parecer CONTRA!) n.
158. Apresentado o relatório e o voto do Senhor Conselheiro foi o mesmo
acolhido, à unanimidade, entendendo o Conselho, em respostas às
indagações, que são competentes para lavrar autos de infrações de
trânsito os policiais das Policias Militares que se encontram em
serviço, por força de convênio ou não, junto aos órgãos de trânsito,
bem como os agentes do DNER, DER, DRF e os DETRANS, no âmbito de suas
jurisdição, estando eles fardados ou não, admitindo-se o uso de
controladores eletrônicos de velocidade ou de sinalização luminosa,
como também qualquer do povo pode ou deve comunicar as infrações de
trânsito que tenha presenciado, devendo a autoridade de trânsito adotar
as medidas cabíveis. PROCESSO: 068/93; INTERESSAD O : DETRAN/PR; 62,5911T4'

Análise da Resolução n . 290/93 do CETRAN/PR; RELATOS: Senhor
Conselheiro KASUO SAKAMOTO. Apresentado o relatório foi o processo
retirado de pauta tendo em vista preliminarmente, a incongruência da
legislação, merecendo maiores estudos. psoccsso. 089/93 . JNTERESSAPO:

Secretaria de Educação Especial do MED . AsSUNTO: Sonarizador, aplicável

a sinais de trânsito; MATO: Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO; o
relator apresentou o parecer CONTRAN n . 159/93. O Conselho após
apresentação do Parecer e do voto do Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO.
O Conselho resolve aprová-lo, à unanimidade, e decide autorizar o
Centro Federal de Ensino Tecnológico do Paraná (CESET), vinculado a
Secretaria Especial, do Ministério da Educação e do Desporto a
utilizar, em caráter experimental por um ano, o sistema sonorizador
aplicado a semáforos especiais para deficientes visuais, instalados na
cidade de Curitiba/Paraná, devendo, através do órgão de trânsito
competente, encaminhar ao DENATRAN os resultados técnicos operacionais
da utilização do semáforo sonorizado na forma e com os dados
determinados pelo DENATRAN. Devendo após análise, o DENATRAN
encaminha-los a este Conselho que se pronunciará quanto à homologação
final do equipamento. pROCESSO: n . 47.378/92; INTERESSADO: Polícia
Civil de São Paulo; S : Multas a viaturas policiais; RELATOS:
Senhor Conselheiro lomb 0ONIFAC/0 DINIZ DE ANDRADA E SILVA; o Relator
apresentou o Parecer CONTRAI) ri° 160/93. Após a leitura ao Parecer do
.Senhor Conselheiro, fizeram uso da palavra todos os Conselheiros,
discordando da atitude adotada pela DSV/SP, no tocante às autuações por
estacionamento irregular de viaturas da Policia Civil do Estado de São
Paulo. O voto do Senhor Conselheiro Relator foi aprovado, à
unanimidade, chegando o Plenário à conclusão de que não há necessidade
de se editar nova Resolução para o caso tratado nesse processo, uma vez
que a Resolução 679/87, já espancou o problema, e a edição de outra
Resolução se constituiria em "bis is idem'. Por outro lado, o livre
estacionamento das viaturas policiais devidamente identificadas e em
serviço decorre da lei. Assim sendo, o Conselho acolhe a representação
oferecida pela Policia Civil de São Paulo e determina o cancelamento de
todas as multas aplicadas pelo DSV às viaturas Policiais em serviço,
recomendando ainda àquela autoridade de trânsito (do DSV) exato
cumprimento da legislação em casos como o previsto nesse processo.

PROCESSO . 196/93; INTERESSADO: Incorporadora de Imóveis Menezes Ltda;

ASSUNTO: Restrição no CRV/CRLV, constando 'Aguardando Decisão
Judiciar; REIATOR; Senhor Conselheiro JOSÉ MARCIO RESENDE; tendo o
Relator apresentado o seu parecer resolveu o Plenário face à
complexidade, reestudar a matéria, tendo sido pedido vista do processo
por vários Conselheiros. Devendo retornar à pauta na próxima reunião
com os votos em separado. paocrsso- 277/93, iNTSRESSADO . Luiz Carlos

Rosales; 'Applffin • Recurso; RELATOS: Senhor Conselheiro JOSÉ MARCIO
RESENDE; o relator apresentou o Parecer CONTRAN n . 161/93. Apresentado
o Relatório e voto do Senhor Conselheiro RELATOR o Plenário, à
unanimidade, resolve não conhecer do recurso por sua manifesta
intempestividade. Determinando que os autos retornem à origem. raoagso

550.009/93; INTERESSADO: Corpo Consultar Honorário do Rio de Janeiro;

AMSDNTO : Placas especiais para os Cônsules; RELATOS: Senhor Conselheiro
JOSÉ MARCIO RESENDE; o relator apresentou o Parecer CONTRAN 162/93.
Após apresentação do Parecer e,do voto do SenhorConselheiro o assunto

levantou acalorados debates, chegando o Plenário em princípio, à
conclusão de que os Senhores Cônsules Honorários devem ter a placa para
seus veículos nos moldes das demais já controlados pelo MRE, porém,
face a ausência da Conselheira representante do MRE, resolve o Conselho
que se inseto maiores estudos e se Chegue a uma redação de consenso
entre todos os Conselheiros, inclusive os ausentes. Em razão do que,
foram os autos retirados de pauta, aguardando estudos maiores para uma
decisão final. P901E550: 060/93; INTERESSADO- ANFAVEA . ASSMUTQ: n. VI!)

para veículos; RELATO_Ei JOSÉ MARC/O RESENDE; Volta a análise do
Plenário o Processo em causa, o referido processo estava com vista ao
Senhor Conselheiro representante da ANFAVEA, que juntamente com Senhor
Conselheiro Relator, opinam pelo não provimento do pedido uma vez que
se trata de assunto já resolvido em reunião coordenada pelo DENATRAN,
na qual se acertou a completa normatização dos chassis dos veículod,
conforme a norma brasileira, compatível com a internacional, resolvendo
a Plenário determinar o arquivamento do Processo. Dê-se ciência à
interessada. Tendo em vista as férias coletivas do mês de janeiro e o
recesso do final deste ano resolve o Plenário delegar competência ao
seu Presidente, em suas ausências ao"Vice, para proferir decisão em
assuntos urgentes, 'ad referendum . do Plenário e competência para
aprovação de Presente Ata e os atos dela decorrentes. Esgotada a pauta
da presente Reunião, o Senhor Presidente a encerra, determinando a
lavratura desta Ata que após aprovação, será assinada por Sua Senhoria
e por mim Secretária.

ORESTES RUM BASTOS	 MARILENE SANTOS DA SILVA

Presidente do CONTRAS	 Secretéria "ad hoc"

(Of. n9 11/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA 09 9, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando

da atribuição que lhe confere o arti go 12, item III da Portaria SXDCJ

52 342, de 02 de maio de 1990, resolve;

INDEFERIR os pedidos de reconsideração de utilidade pú-
blica federal a seguir relacionados:

ASSOCIMX0 DOS DIRIGENTES CRISTXDS DE EMPRESA DO RIO GRANDE DO SUL, com

sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, portadora
do CGC 52 89.866.537/0001-4 2 (Processo MJ n2 16.160/92-001;

ASSOCIAÇ,U ESPiRITA ANDRé LUIZ, com sede na cidade de Andradina, Estado

de São Paulo, portadora do CGC n2 43.542.687/0001-08 (Processo HJ 02 7.

495/76);

ASSOCIAÇãO FILANTRÓPICA ESPiRITA DE ADAMANTINA, com sede na cidade de
Adamantina, Estado de São Paulo, portadora do CGC n2 43.007.814/0001-60
(Processo MJ 52 19.447/91-01);

CLUBE DE ORES DA POLICIA CIVIL DE PORTO ALEGRE, com sede na cidade de
Porto Ale g re, Estado do Rio Grande do Sul, portadora do CGC n2
87.965.042/0001- 45 (Processo NJ n2 13.662/91-62);

FUNDAÇãO FRANCISCO RODRIGUES SANCHO, com sede na cidade de Forsalea.
Estado do Ceara, portadora do CGC n2 35.025.014/0001-44 (Processo HJ n2

12.852/93-24);

SOCIEDADE MADALENA DE CANOSSA. com sede na cidade de Araras, Estado de
São Paulo, portadora do CGC n2 44.219.723/0001-51 (Processo MJ n9
14.587/92-65);

UNIX° ESPiRITA Fé E ESPERANÇA, com sede na cidade de Barrelas, Estado
de São Paulo, portadora do CGC 52 51.818.557/0001-7 5 (Processo HJ 52

7.204/92-84).

PEDRO DEMO

(Of. n9 26/94)

Departamento de Estrangeiros
DESPACHO DO DIRETOR

Defiro a permanencia solicitada a titulo de reunião fami-
liar, cum base nas diligências da Policia Federal

PROCESSO N 9460-03 938/93-76 - VIRGINIE ANGELIOUE JULIE VAN DER HAEGEN

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARMES

(Of. n9 31/94)

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOs DO CHEFE
Permanéncias Definitivas Deferidas com base na coo

dição de Inexpulsabilidade Prevista no Art. 75, II, da Lei 59 6.015/807
condição esta Apurada em Sindicãncia Realizada pelo Departamento de Poli
c.a Federal.

PROCESSO NO 8280-000431/93-51 - MARIDO ABDULLAH
PROCESSO Ne 8354-01.460/93-11 - BARBARA ANU HAWTHORNE

"1
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PROCESSO NO 8460-01.855/93-15
PROCESSO NO 8505-05.471/93-71

PROCESSO NO 8505-29.864/93-99PROCESSO NO 8520-01.758/93-52 LARRY LEE GLASER, BARBARA JO GLASER,AMY

THOMAS MICHAEL MORO
TADAAKI SUZUKI, MICHIKO SUZUKI, YUICH/
SUZUKI e 3002 SUZUKI

JO GLASER e PETER GARL GLASER
BRUCE LYNN MC BEE, JUSTIN RIOS MC ORE,
JASON BRYCE MC SER e BRIDGET AOS MC BEE

Transformações de provisório para permanente deferidas

PROCESSO Ne 8460-02.417/92-01
PROCESSO NO 8387-000110/93-03
PROCESSO NO 8444-01.112/93-25
PROCESSO NO 8444-01.954/93-31
PROCESSO NO 8444-01.957/93-20 - RAFFAELE DI LUCA

- CHAMO HUANG AI CRU
- ESTRELA DIONARA GONZALEZ GODOY
- ENRIQUETA BARRIOS LATORRE
- RIRIA TERESITA GODOY DE GONZALEZ e OS

COR RAUL GONZALEZ GODOY
- ERICA ALICIA PUCHE MUNOZ

PROCESSO NO 8460-01.854/95-52 - ALICIA EL/SABETH ESTEVEZ GANDARILLAS
PROCESSO NO 8460-03.890/93-97 - GUERY HUGO CARDENAS ESTEVEZ

PROCESSO Ne 8460-03.891/93-50 - INGREED SANDRA VALOR ESTEVEZ
PROCESSO NO 8460-03.893/93-85 - DANIEL FLORENTINO CANO VILLEGAS
PROCESSO NO 8490-01.649/93-21 - GHASSAN GOMIL HADDAD
PROCESSO NO 8505-000909/93-43 - BORIS IVAN AGUILERA DIAZ
PROCESSO NO 8505-01.050/93-71 - VICTOR CHAVEZ MEDRANO
PROCESSO OS 8505-01.276/93-54 - SAMUEL ROBERTO MAMANI LAURA
PROCESSO NO 8505-01.310/93-91 - JIMENA JIMENES GARCIA
PROCESSO NO 8505-01.347/93-09 - MIGUEL ANGELO MENE

PROCESSO NO 8505-01.433/93-31 - PEDRO JAIME LAVALLE QUEZADA e HILDA LO
PROCESSO NO 8505-03.385/93-61 RENA CERDA PENAILILLO

- BRUNO OSWALDO RODRIGUEZ HERBAS
PROCESSO NO 8505-05.275/93-33 - MILTON CLIDEZ RAMIREZ PINEDO
PROCESSO NO 8505-05.425/93-54 - JAIME RAFAEL LARENAS LEON
PROCESSO NO 8505-05.431/93-57

Permanências definitivas indeferidas

"4 vista dos novos elementos constantes dos autos, torno inusbsistente
o despacho deieritório publicado no Diário Oficial da União de 15 de
maio de 1992, para indeferir o pedido de permanencia definitiva, uma

vez que não detem a prole brasileira sob sua guarda e dependência eco-

nómica

PROCESSO N: 08257-000.487/ 9 1-12 - LUIS CARLOS GARCIA RONCERDS

Transformações de visto indeferidos

.INDEFIRO, a presente pedido de transformacão nos termos do
parecer contrário da Coordenadoria de Imigracão/SEPES/MT, por falta de
cumpreimento de exigências Junto àquela Coordenadoria, restando preju-

dicara instrução dos autos

PROCESSO N: 08505.21-341/91-13 - AURELIO BEN1TEZ ORTIZ 	 e ANA ESTRAGO
BENITEZ

PROCESSO N . 08205-12.132/92-45 - LUIZ ENRIOUE PEREZ LOPEZ

PROCESSO N . 08286-00.465/92-41 - SHOJI 5009K1
PROCESSO N: 08280-01.772/92-27 - MARTIN AHMAD MOBIN
PROCESSO N: 08400-05.376/92-2 9 - JAN RABO , DARINA SABOVA e NARINA IA-

SOVA
PROCESSO N: 08460-03.878/93-91 - JORGE ERNESTO BUCOVSKI. BEATRIZ JUANA

WROCEAWSKI DE BUCOVS, DAMIAN BUCOVS-
RI, ADRIAN BUCOVSKI e MARIANA BUCOVS-
Kl

"Nos termos do parecer contrário do Ministério do TRABALHO
INDEFIRO o presente pedido de Trasnformacão de visto
PROCESSO N: 8280-06.761/92-90 - AHMED ABDUL GHANI ABDUL STAAR, LUBNA

KHALDOON OASIM e LAEAL AHMED

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICACAO
•

Na Diario Oficial da União, Secao 1, pag ina n

/ 915, 1.916, 1.903, 2.032 e 2.111 de 08, 09, 10 e 11 de fevereiro de

1994

- MIGUEL ARCANGEL VALLEJO RUIZ
- SUSANA BEATRIZ DALANNAIS GONZALEZ, CAR-

LA BEATRIZ D1AZ DALANNAIS, CARLOS EMORE
DIAZ DALANNA1S, JAVIER IGNACIO DIAZ
0689915 e DANIELA ALEJANDRA DIAS DALAN-
NAIS

- JULIO MENDONÇA CHINGUI, CHELECA DORCA-
CE, LUCIANO JULIO CHINGU1, LUIS CATENDE
CHINGUI, AMELIA SOFIA CHINGUI, ADILSON
CHINGUI

PROCESSO N: 9441-000043192-63 - DANIEL FEROZ FERREIRA
PROCESSO N: 8438-000031/93-20 - SANDRA RAQUEL CORRER NUN
PROCESSO N: 8505-00.409/91-42 - 1<0I1041 MORI

(Of. n9 31/94)

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, usando da atri
buição que lhe confere o item IV do artigo 55 do Regimento Interno mai&
vedo pela Portaria ng 15, de 21 de janeiro de 1992, do Ministro de Est-a-

do da JUStiÇa, resolve:
Aprovar a seguinte tabela de preços para as assinatu

ras do Diário Oficial da União, Seções 1, 2 e 3 e do Diario da Justiça,
Seções 	 1, 2 e 3, com periodicidade trimestral:

Seçao 1	 Seção 2	 Seção 3
Diário Oficial da União CR$ 21.018,00	 CR$ 6.517,00	 CRS 19.255,00

Diário da Justiça	 CR$ 21.590,00	 CR$ 32.890,00	 CR$ 19.790,00
No caso das publicaçoes; o valor do centimetro por

coluna será de COO 5.270,00.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-

ção.

ENIO TAVARES DA ROSA

Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
Coordenadoria para Projetos Especiais

DESPACHOS
Em 2 de fevereiro de 1994

EMPRESA: DIVEC - Vácuo e Equipamentos Científicos Ltda.
OBJETO: Compra de três medidores de vácuo Leybold. modelo DIAVAC 1000
ref. 16067.
JUSTIFICATIVA: Fornecedor exclusivo para a comercialização e prestação
de serviços de assistência técnica e manutenção, para as bombas e
componentes de vácuo. fabricadas pela Leybold AG. conforme Dec/aração
de Exclusividade n2 DTIP/CDT/9924/93, de 26/10/93, emitida pela
ABIMAQ/SINDIMAQ:
FUNDAMENTO: art. 25, inciso I. Lei 8.666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA.
PROCESSO: ne 0191/93
VALOR: CR$ 745.047.00.
RATIFICO o ato de inexigibilidade de licitação. nos termos do art. 26
da Lei 8.616/93.

Em 7 de fevereiro de 1994

EMPRESA: NORTHERN TELECON.
OBJETO: AqUíSIÇãO de 5 (cinco) Km de cabo óptico monofibra multimodo
robustecido com diâmetro externo igual a 0,5mm.
JUSTIFICATIVA : Por haver	 inviabilidade de	 competição	

- Uniu,

fabricante..
FUNDAMENTO: art. 25, caput. da Lei co 8.666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PODOA.
PROCESSO: NO 01/001/94.
VALOR: CR$ 3.600.000,00.
RATIFICO o ato de inexigIbilidade de /icitação, nos termos do art. 26

da Lei co 8.666/93.

EMPRESA: MARCOS ULYSSES VETORETI-ME (VEMAO ASSISTENCIA TECNICA).
OBJETO: Manutenção do Equipamento Termocirculador.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de serviços para conserto do Termocirculadui
modelo TERMO II 12/703. marca SUPEROHM, de propriedade da COPESP. A
firma MARCOS ULYSSES VETORETI-ME (Vemaq Assistência Técnica) d
representante exclusiva para prestação de assistência técnica dos
equipamentos SUPEROHM conforme carta de exclusividade emitida pela
Associação Comercial e Industrial de Piracicaba.
FUNDAMENTO: art. 25, inciso 1. da Lei 8.666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA.
PROCESSO: nO DL/0217/93.
VALOR: CR$ 405.118.00.
RATIFICO o ato de inexigibilidade de licitaçã,, 	 termos do art. 26

da Lei 8.661/9.0.

Em 21 de fevereiro de 1994

EMPRESA: BRASITEC INDUSTR/A E COMERCIO LTDA.
OBJETO: Serviços de Reparo do equipamento de Raios X. merca PHILIPS.
Modelo MG 161L.
JUSTIFICATIVA: Unica representant e em Território Nacional. conforme

Carta ABENDE no 5E-0863.
FUNDAMENTO: art. 25. inciso I. Lei 8.666/93.
uRDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA.
PROCESSO: n2 0205/93.
VALOR: COO 674.560.00.
RATIFICO o ato de inexigibilidade de licitação. nos termos do art.
da Lei 8.6i,o191.

(Ofs. n9s. 116, 133, 134 e 178/94)

Leia-se:
PROCESSO N: 8240-01.297/93-18
PROCESSO N: 8505-00.965/93-14

PROCESSO N: 8353-00.090/93-50

• .1
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Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO OESTE
Região Militar

DESPACHOS
.1. ReennheçO a inexigibilidade de licitaçao fundamentada no CapUt

do Art 25 do DL Nr 8.666/93, para proutaçao de serviços módico hospita-
lares, junto a Beneficência Hospitalar do Bela Vista e serviços labora-
toriais (UeUásios do EAWIED/EuSEx), junto ao Laboratório de Analises
nicas de Bela Vista, de acordo com os processos 242 00l/94 e 002/94 res-
pectivamente.

2. Ratifico a decisão do OD do 102 R C :Jec eXaxada nos processos
ItT 00l/94 o 002/94, referente a inemicibilidade de licitação acima-. ca-
racterizada nos termos do Art 26 Ao DL Er 8.666/93.

Campo Grande-MS, 9 de fevereiro de 1994
JORGE CARDOSO NOGUEIRA
Goa. Ode Cmt 9a. RM

(Of. n9 11/94)

Brigada de Infantaria Motorizada
DESPACHOS

1 • R.n.otol,svo C, nem i g 1 ho I IdlltIO 	 É<	 at• 1.,/x111,,M	 no Art oo	 do
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PIAS ( ot mnd i mento isód ço ). O. AI GED I ALIES DO USP I R I TO wwro

as,d co ), Ur FRANCISCO  c.LRALL10 LUC IV SILVA  nt ond 1 oselol o ',o.k ./ co ), Dl
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DRE IA CARRO BETON! ( ot ond ',tent o on.,d ro ), Oro SANDRA FIARIA TORQUATO DE A
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rRo,vesrE (VOA ( oso.mes ror clic,' i ros ). 1 5 - GUEDES ()ARDOSA C I A LIDA

(	 v I çoS do j is leI ro,.Ifl). EM, 1 NOCLNI MO L lIA (sol v ....os de nost roent oro
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I NO 11 I 1. I NA I . I S 1 1.11 1, FIlA IS'' v ovos delis of er	 <e). 1111.11 EU I O DL PA7 OLO

‘, I A CO II//IA osolues lobo? .8 or lois>. SOC 011111)1 110SP :TALAR CU I AR ANA	 (

or	 hos, il ,,In, ). 101111111 PI III I RASsONOGRAT IA DE CU I ARA 1 riu, ( exornes

nI I I USSOI/Os0 ,,t,,.), PRON o) sol< ofinc, PLD ATP. ICO I MA (01 end, nsnot o ped o ,i

to ein). 1 APURA I OR I O (/lR',Ifl 0 11111 (	 rfmrs Inlnv elI 	 i os ) CL. N I CA ANA FIERV
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Cuibã-MT, 18 de fevereiro de 1994
• Cel ALVIMAR CARDOSO
Ordenados de Despesa
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Cuiabd-MT, 18 de fevereiro de 1994
Gon Ude, /UI 0 ISP INDO( A ~o

Comandante
(Of. 59 13/94)

Ministério das Relações Exteriores

• SECRETARIA-GERAL
Subsecretaria-Geral do Serviu° Exterior

Departamento Consulare Juridico
Divisão de Atos Internacionais

BRASIL/PORTUGAL
MEMORANDO DE ENTENDIMENTO

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Portuguesa celebraram em Bras -faia, em 09 de fevereiro de

1994, um Memorando de Entendimento, o qual entrou em vigor naquela
data. E a seguinte a integra do Memorando:

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA

1. Os Ministros registram com satisfação que a reunião do Grupo
de Trabalho Especial permitiu uma avaliação ampla dos problemas
relativos á aplicação do artigo XIV do Acordo Cultural de 1966,
sublinhando o clima de boa-vontade que animou as duas delegações.
2. Neste contexto, os Ministros constatam a 	 persistência
de dificuldades de ordem prática na aplicação do regime
definido pela Portaria n 180-A/92 que disciplina a atividade dos
cirurgiões-dentistas em Portugal. O Ministro português, no mesmo clima
de boa-vontade, propõe-se procurar as vias apropriadas para eliminar
rapidamente as referidas dificuldades e que permitam o cabal exercício
da profissão - nos termos definidos no artigo 4 da Consolidação das
Normas para Procedimentos nos Conselhos de Odontologia, do Brasil,
aprovada pela Resolução CFO-155, de 25 de agosto de 1984 - e conforme
estabelecido na Portaria n 180-A/92 do Governo português. Sem
prejuízo de tais providências, os dois Ministros consideram que o
diálogo entre os cirurgiões-dentistas, médicos e demais profissionais
de nível universitário do setor e as respectivas Associações
Profissionais, dos dois países, poderá contribuir para a superação de
tais dificuldades,	 incluindo as referentes à representação
profissional.
3. Na aplicação do artigo XIV do Acordo Cultural de 1966, os
Ministros reconhecem a necessidade de distinguir os casos em que o
acesso à profissão está apenas condicionado pelo funcionamento normal
do mercado, não necessitando de qualquer intervenção administrativa,
daqueles em que esse acesso está dependente de reconhecimento
profissional e inscrição numa ordem profissional ou em associação
pública equivalente. Em congruência com este critério, os Ministros
concordam com a seguinte metodologia:

3.1. cada uma das Partes apresentará à outra, a curtíssimo
prazo, uma lista das entidades com a natureza de ordem profissional ou
associação pública equivalente idônea para aquele reconhecimento
profissional e cujo âmbito de competência seja de nível nacional, ou
federal ou estadual, consoante os casos;

3.2. cada Parte apresentará também à outra lista nominativa
dos casos pendentes referentes ás profissões abrangidas cujos
profissionais estejam devidamente inscritos nas organizações
supramencionadas do seu Estado, até a data de 31/12/1993;

3.3. para todas as profissões em que haja, nos dois países,
ordens profissionais ou associações públicas equivalentes, as Partes
comprometem-se a atuar junto a elas para assegurar o reconhecimento
profissional e a filiação dos profissionais inscritos na congênere do
país de origem, conforme procedimento que vem sendo adotado por algumas
daquelas entidades;3.4. se não se concretizar a inscrição prevista no item 3.3,
as Partes comprometem-se a promover a adoção de legislação especifica.
4. Os Ministros reconhecem a necessidade de ultimar rapidamente
a revisão do Acordo Cultural de 1966, devendo o Protocolo modificativo
entrar em vigor em simultaneidade com a plena efetivação das medidas
previstas neste Memorando.
5. O Protocolo modificativo conterá nova redação dos artigos
XIII, XIV e XV do Acordo Cultural de 1966, que apenas se aplicará a
situações futuras.Firmado em Brasília, aos 09 dias do mês de fevereiro de 1994,
em dois exemplares, na língua' portuguesa, sendo ambos os textos
igualmente válidos e autênticos.

Pelo Governo da República
Federativa do Brasil

CELSO L. N. AMORIM
Ministro de Estado das
Relações Exteriores

(Of. s/nO)

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO
RETIFICAÇÃO

No Despacho do Presidente da FUNAG, do dia 05 de janeiro de
1994, publicado no Diário Oficial no 019, de 27 de janeiro de 1994,
seção I, página 1241, no Processo número 010/94, onde se lê; Ratifi-
cação: Ratifico a contratação direta com a IMPRENSA NACIONAL, leia-se:
Ratifico a contratação direta com a ECT-EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELEGRAFOS.

(Of. n9 63/94)

r

Faça uma viagem no tempo
Conheça os mitnordios da imprensa no Brasil e a engenhosidade das invenções que

marcaram o inicio dessa atividade, qtte hoje faz parte do cotidiano de todos os brasileiros.

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA
Horário de visitas: somente nos dias úteis, das 8 às 18 horas.

IMPRENSA NACIONAL, S1G, Quadra 6, Lote 800, Brasília, DF.
Telefones' (06)) 313-9018,313-961 0 0313-9620.

Bela Vista-MS, 9 de fevereiro de 1994
EDSON SOUZA RODR/GUES
TC OD 109 RC Mec

Pelo Governo da República
Portuguesa

JOSE MANUEL DURÃO BARROSO
Ministro dos Negócios

Estrangeiros
•
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 79, DE 23 DE PEVERE/R0 DE 1994

O MilliSTRO DE ESTADO DA MUDA, no uso da competência- que
lhe é conferida pmlo artigo 38, inciso 1, da Lei ne 8.176, de 1 . de.
março de 1991, resolvam

Art. li Os preços-baae da tonelada de cana -da-açOcar forne-
cida as usinas e destilarias autônomas de todo o Pais, posta na estei-
ra, aio os indicados no item I do anexo a esta Portaria, ~leu jé in-
cluídos os vallmem do transporte, d. CR$ 775,10 (setecentos • •etenta
• cinco cruzeiros reate e dez centavos) por tonelada nos 'atados do
Alo de Janeiro e Espirito Santo, de CR$ 480,76 (quatrocentos e
oitenta cruzeiros reais • 'atenta e seis centavo.) por tonelada no
Estado do Nato Grosso, de CR$ 792,65 (setecentos e noventa • dois
cruzeiros reais • ...menta • cinco centavo.) por tonelada no. demais
Estados • da Regido Centro-Sul • de CR$ 885,89 (oitocentos • oitenta •
cinco cruzeiros reale • °luneta e nove centavos) por tonelada nos
Estado. da Remido Norte/Nordeste, • os tributos. incidantes nas
nefandas de venda do produto.

Parégrafo único. NO/ Estados onde for diferido o pagamento do
imposto incidente sobra • circulaçdo da cana-de-açdcar (ICES), para o
momento da salda do produto resultante de sua moagem e induatrializa -
vão. o pagamento da tonelada de cana aos fornecedores será feito co.
desconto da parcela correzpondants ao referido imponto.

Art. 2 e Os preços de [aturamento dos avIcares de todos os ti-
pos, na condiçie PVU (Posto Veiculo na Usina), aio os indicados no
item II do anexo • esta Portaria nele. já incluldos os tributo* inci-
dentes *obre as operações de renda do produto, excerto o Imposto sobre
Produto. Induatrializados -IP!, que será calculado palme aliquotaa es-
tabelecidas no Decreto ne 420, de 13 de janeiro de 1992.

le Os tributos incidente* sobre a cana-de-açúcar utilizada
como mataria -prima na prodndo dos açúcar*s de todos os tipos estio
indicados no Item /I do anexo • esta Portaria.

• 2 . De valores das margem de qualidade dos açdcares dos ti-
pos cristal superior, cristal especial, cristal especial 	  refi-
nado granulado estio indicados no item /I do anexo e esta Portaria.

$ 3 e CM produtor.. do açorar de todos os tipos, em unidades
localizadas nas Arme de atendo da Superintandancia do Desanvolvimen -
to da Amazónia-8000. • da SuperIntendancia do Desenvolvimento do
Nordestm-SINICNI e noa Estado" do Rio de Janeiro • do Espirito Santo,
teria as nuas renanerações acrescida' doe valore. Indicados no It.. II
do anexo, neceesérios kcobertura doa custos adicionais de produçio da
cana -0.-ndcar que utilizam como matéria-prlma.

Art. 3e Os valores de paridade • os preço. de faturamento do
álcool do todos oe tipos, na condiçao PVD (Posto Veiculo na Destila-
ria), sio me indicados no item III do anoso, neles já incluídoa os
tributos incidentam na. operações de venda do produto.

• le Nos valores de paridade do álcool do todo. os tipos •mi-
ti° incleidos os necessários A cobertura doa custos de produçie da
téria-prima.

S d e Os valorem doe tributos que incidam sobre • cana-du-nd-
car utilizada como metéria-prlaa na produção do álcool da todos 08 ti-
pos estio indicados no item III do anexo a esta Portaria.

Art. 0.0 preço básico do mel residual co. 554 (ciem/Meta •
claro por cento) de Açdcares Redutores Total., na condlçio DOU, fica
estabelecido em COM 31.993,32 (trinta • um mil, ~acento. • noventa e
trds cruzeiros roais e trinta • dolo centavos) por tonelada métrica do
produto.

Parágrafo (Mico. Na Regido Aorta/Nordeste, quando o mel resi-
dual for destinado A exportagio, será devido ao Ratado exportador o
valor de CR$ 9.591,37 (nove ali, quinbantoé e noventa e um cruzeiro.
roais • trinta • sate centavos ) por tonelada métrica, • titulo dm
ICNS Incidente sobre • cana-de-nácar utilizada como matéria-prima.

Art. Se Os preços-base do .l rico invertido, por tonelada,
na condnio PVU, sio os Indicados no item IV do anexo • meta Portaria.

Art. de Reta Portaria entra em vigor ã 00,00 (taro) hora do
dia 24.02.94, revogadas as dieffimiçOes em contrário.

PRIMMIDO 'ZURIQUE CARDOSO
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Neta brese•
• Deral•Cern Ia PM/ 9.713.17
ha hada • Nem &rale	 8.2117.54
leml• (4154.5 do 101971/1•1

9.999,13
Onal• tatafts éco 0012

•
• O)5TO. 1121:1141 (MU

04. de ~Ws .	 9.922.90
(op erito Modo	 -
*do 8rodeo	 -
Humo leralollen do 1108111) 14.712,11
Ias Pado e Omme 89I115	 7.144.59
10.$9 844~4 de CootrdeDo1	 -
~Ode	 141.769,24
Domo [Meilen do NINE

. MUCO WARLUIDO
1118 da ~Iro	 11.123.61
[apiedo dolde
nwee Irene
11.41 Derem1area de 102021 11.378,41
1•• Pado e Moio 6.1,15	 9.451,11
Moio Eatalee do (Wetroffiel 	 -
gerindo	 11.074.41
amis (Mann do /0/11(

. 9111014118
lie de !mero	 144.429.12
1911,11. dento
Roto irem-
amos Ilara1s(wes euecribise.m.ea
1•• Podo e 11.554 'fiéis 134.463,44
0.41d Estulta do Coetre/Wal
larik , de	 159.215.80
O45419 Meã* do 4181

10110105 Met a 11411119-111114

5.9114.45
194.411.82

478.72
7111,99

1.133.99
1.564.44

-
1.257.84
5.127.15

.M247

9.211.35
9.982.06
-

8.018,44
-

19.034.90

1.966,54
9.436,44

8.182.43
-

9.485,3*

9.711.73
11.577,81

1.918.59

11.432.71

Areai da amua*
sem / MON

7.779.03
7.773,25
8.494.38
8.486.80
7.143,1,
7.142.55
8.458.21
8.455,91

7.35Ln
7.243.14
7.959.37
7.944.81
4.74,63
9.747.99

1.711.10
8.69046
9.397,29
9.3711.94
7.1115.41
7.91312
9.411.23
9.441.92

1.411,45
11.394,79
9.666,27
9.047.f1
7.714,93
7.782,29
9.129,21
9.117.72

11.564.54
8.514,0
7.271,54
7.U4,99

,

1.714,81

9.487.11
1.468.47
7.992.44
7.971.44

; -
-

I 11.24145
9.226.99

t 9.m,42
t.ném
8.474.19
1.474,54

I	 -

, 171.777,40
128.141.24
131.174,33
1311.994,87
111.192.40

'118.00.10

5311.54	 1.077.11
111.85	 1.163,31
442.1,	 1.294.19
439.71	 1479.41
621.91	 1.254,90

9.462.12	 11.941.61

105100 101 172 005 133 005 70

9.713.26

	

18.174,12	 9.744.57

	

11.219,41	 11.562,14
11.5[1,ed
1.972.65

	

9:129.0	 8.971.88
11.414.11

	

ti:274,11	 19.413.13

126.321.92
144.457.91, 135.995,23
154.16045	 147.1112.411

147.944.18
125.116.79

132.715,51	 124.978,45
• -	 1411.041.93

157.234,10	 11e.122.e1

1.1 RI 4000 011115480 1014 Nal 112.169 110 7111001 8911.11055210

1- Cada-13(4010111 MI O/fim (Usemos

les 4. ~ira • 101r de Senta

11•• Pula • Ima lera.*

"nato 8r••••

111~1. 1.054•• ia 1.utra/041

mi ta meu: IDA 102 men

	

9.719,19	 9.589.53	 9.927.74	 1.511,15

	

9.535.53	 -	 1.44.11	 • 1.174,54

11.1.49,911	 11434.71	 -

9.414.115	 8.965,11	 9.374.59

10)1164. 11410411)
lis d• Jora.r.
Sm Ioda e Man 11orms
Moam tate4es 4. UOr•eial
101.04
Moa. Idade* do MIK

Ced141. MUI&
lho de !melro
Ne Mede . liar, Meu

911	 91011111.	 /DG

18.75
	 95,23	 157.95

27.89
	 15.54
	 749.91

27,44
	 84,48
	 715.48

35,75
	 119,22	 0.173.41

28,26	 117,74	 1.1"n

.

21.17	 95.29	 107.59
77.113	 15.64	 - 771.71



	283.624,04	 262.645,36

	

255.335,90	 235.495,23	 284.145,68

	

240.424,81	 222.640,81	 267.409,70

	

227.119,61	 200.319,78	 252.606,04

	355.325,64	 329.072,54

	

323.900,14	 300.042,93	 360.359,00

	

306.204,73	 278.950,20	 335.026,76

69. 7' A distribuidora FM obrigada a falar constar das rolos locais de venda ao revendedor. além dos registros
regulamentares.° preço máximo do vasitimme de )582g no posto revendedor. exclusive IVVC.

An. 50000 Ponaria entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as tabelas de preços de venda ao
connuruclor, do Gás Liquefeito de PetróIco COLO) envasilhados para uso doméstico, uso institucional, comercial ou para
qualquer outra finalidade e Gás Liquefeito de Petróleo a granel. anexas O Ponaria n°07, de 07 de fevereiro de 1994, publicada
co D.O.U. de 08 de fevereiro de 1994.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PRELO DO DAS LIQUEFEITO DE PETROLEO. A GRANEL

DEMAIS ESTADOS 04 CENTRO/SUL
. DOAS - 25 %
. DOAS - 17 X
. OCOS - 12
. OCAS- 7

SERGIIT
. IEMS 25 %
. ICHS - 18 %
. ICAS - 12 %

Origina! cain Defeito
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	. 249.480,03	 231.995,09

	

265.269,63	 246.718,12
229.564,160 13.450,85

/

hemais Estados do Centro/Sul 	 27,49	 84,57	 718.07	 .00 hsp irito Santo:
Sergi p e	 38,78	 169,32	 1.0/3.06	 . Do Mato Grosso:
Demais Estados do NOME	 38,29	 117.01	 1.008,58	 . Do Demais Estados do Centro/Sul

• CRISTAL SUPERIOR
Rio de Janeiro	 30,96	 95,24	 057,33
Oco Paulo e Minas Gerais 	 27,01	 85,58	 770,27
Demais Estados do Centro/Sul 	 27,47	 84,52	 780,42
Sergipe	 33,76	 119,27	 1.073,44
Demais Estado, do NO/NE 	 38,20	 117,79	 1.001,18

. CRISTAL ESPECIAL EXTRA
Rio de Janeiro	 20,97	 95,29	 857,59
Sn Paulo e Minas Gerais 	 27,83	 05,64	 770,75
Demais Estados do Centro/Sul	 27,49	 84,57	 718,87
Sergipe	 38,78	 119,32	 1.073,06
Demais Estados do NO/NE	 30,29	 117,03	 1.001,58

TRIBUTOS SOBRE A MATERIA-PRIMA

. ANIDRO
Rio de Janeiro
Espirito Santo
Mato Grosso
Sao Paulo e Minas Gerais
Demais Estados do Centro/Sul
Sergipe
Demais Estados do NO/SE

p is	 FI050CIAL	 OCAS

	

985,63	 3.032,64	 27,293,41

	

973,30	 2.994,85	 25.456,28

	

1.060,71	 3.288,28	 27.950,42

	

885,43	 2.724,43	 24.519,99

	

874,43	 2.690,57	 22.859,42

	

1.234,09	 3.797,19	 34.174,43

	

1.21E1,68	 3.749,89	 31.874,11

. REFINADO GRANULADO
Rio de Janeiro	 30,90	 95,32	 857,89
Sao Paulo e /finas Gerais 	 27,03	 85,64	 770,73
Demais Estados do Centro/Sul	 27,49	 84,57	 710,85
Ser g i pe	 38,79	 119,34	 6.074,09
Demais Estados do NOINE	 30,30	 117,06	 1.001,79

	

606,30	 1.065,74	 16.791,44

	

544,74	 1.676,15	 15.085,44

	

537,97	 1.655,32	 14.069,96

	

759,24	 2.336,12	 21.024,85

	

749,76	 d.:" 01	 19.609,64

III- ALCOOL (0,87.3)

• HIDRATADO
Rio de Janeiro
Espirito Santo
Mato Grosso
Sm Paulo e Minas Gerais
Demais Estados do Centro/Sul
Sergipe

Demais Estados do NOME
• REFINADO

Rio de Janeiro
Espirito Santo
Mato Grosso
Sao Paulo e Minas Gerais
Demais Estados do Centro/Sul
Sergipe
Demais Estados do NO/NO

10- MEL RICO INVERTIDO 1Erg/W

	

949,87	 2.922,58	 25.302,94

	

937,98	 2.606,17	 24.532,48

	

1.029,93	 3.168,95	 26.936,12

	

853,30	 2.625,56	 23.630,18

	

842,70	 2.592,93	 22.039,50

	

1.109,31	 3.659.39	 32.934.25

	

1.174,45	 3.613,80	 38.717,10

	

953,92	 2.935,95	 26.41540

	

941,98	 2.890,47	 24.637,09

	

6.034,32	 3.182,47	 27.050,98

	

856,94	 2.636,76	 23.730,95

	

846,29	 2.603,99	 22.133,49

	

1.694,38	 3.675,00	 33.074,68

	

1.179,46	 3.629,21	 30.848,39

. DEMERARA
Rio de Janeiro
San Paulo e Minas Carolo
Demais Estados do Centro/Sul
Sergipe
Demais Estados do NO/NE

VALOR DE PARIDADE e	 ANIDRO	 HIDRATADO	 REFINADO

Rio de Janeiro e Es p irito Santo	 218.433,98	 202.138,09	 243.591,67
Mato Grosso	 236.227,97	 213.979,45	 257.870,33
Demais Estados do Centro/Sul	 201.637,57	 106.500,29	 224.860,77
Norte/Nordeste 	 252.046,96	 233.235,36	 281.075,96

PRODUTO INDUSTRIAL (4) -

PREGO DE FATURAMENTO
Sergipe
Demais Estados do NO/NE

64.570,24

101.119,00
100.066,44

	

307.466,03	 284.731,92

	

280.343,10	 259.613,79

	

260.635,33	 241.363,24

	

246.211,68	 220.006,13

	

228.507,70	 216.661,23

O/ anidro	 - 99,3 graus INPM
hidratado - 92,6 a 93,0 graus WH
refinado - 94,2 graus INPM

RIO DE JANEIRO
. OCOS - 25
. OCAS - 18 %
. ICHS - 12

OCAS' 7
. ICHS - 0	 •

ESPIRITO SANTO
. OCAS - 25
. OCAS - 17
. /CMS - 12 X
. ICHS - 7

(O corres pondente a 618,04 Kg de acucar demerara com 97 graus S.

PORTAR/A N9 8 O , DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, nossa da alribuiçâo conferida pelo art. 87, parágrafo único,
inciso)! da Constituiçào, c tendo em vista o disposto 00 051. 3° da Lei ir 8.178, de I° de março de 1991, resolve:

An. 1°0 preço de (aluamento de gás liquefeito de petróleo GLP, na condiçáo eu-Minaria ao preço mitdmo

	

311.804,06	 da )Lturam= desse produto pela distribuidora. nas vendas a granel, 05000 indicados no hem 1 do anexo a esta Portaria, •

	

209.959,74	 neles ndo incluldos o Imposto sobre Operações Relativas O Circulaõço de Mercadorias e sobre Prestações deServiços-de

	

273.913,28	 Transponc Interestadual c Intermunicipal e de Comunienólo (ICMS) 008rrpoolo sobre Venda a Varejo de Combustíveis
Liquidos 00000000 (IVVC).

Parágrafo 60)00. 07000 de (aturamento da distribuidora será acrescido do valor do freto quando o transpone do
produto atê °consumidor (Ou por ela efetuado.

An. 2° Co preços máximos de venda de GLP envasilhado ao revedendor e ao consumidor 520 00 indicados no
item II do anexo a esta Portaria. neles nào incluldos valom de fretes e de tributos que incidam nas opanções de venda do
produto.

PRECOS OE FATURAMENTO 00 ALCOOL DESTINADO A FINS 0000116110E15 E A INDUSTRIA IALCOOLOUINICA E OUTRAS/

ANIDRO	 HI0001012	 REFINADO

	

307.397,55	 284.665,15

	

276.791,70	 256.322,64	 307.942,90

	

260.576,60	 241.306,66	 289.902,90

	

246.156,20	 227.952,67	 273.859,57

500 PAULO e H/NAS GERAIS	 Art. 35Q preços máximos de venda de EILTI, acondisinado em vasilhanie de 13 Kg aociansuraidor. exclusive
• ICMS - 25 2	 283.696,84	 262.705,11	 -	 tributos. válidos em cada inunicIpio do terrilódonacional. urdo dindgados em Portaria específica doDepadanienlohlocional
. leMS - O/ 8	 258.660,91	 239.530,12	 287.781,32	 de Combusilveis. nelesjá incluidos os vaio. máximos de fretes que podado ser cobrados do consumidor.
. IC115 - 12 2	 290.477,36	 222.691,94	 267.550,64
• 10115 - 7 X	 227.169,27	 210.367,62	 252.794,30	 An, 4° Os postos revendedores de GLP ficam obrigados a exibir. 091 10031 vislvel ao público, a tabela de preços
. ICHS - O X	 210.839,59	 195.241,09	 máximos dc venda ao consumidor.

MATO GROSSO	 An. 5. 0s preços máximos do venda de GLP ao consumidor e as ramuda serviços de entrega domiciliar deverá°

. IC115 - 17 X

. DOAS - 12 X	 Art. 6. Os mapas do vendo de GLP a vivo) de produtor vigoram nos pontos do entrega determinados pelo

'

. ICMS - 25 X	 ser expostos no veiculo de entrega do produto.

. 10115 - 7 X	 Departamento Nacional de Combustiveis.

	

325.632,29	 306.559,55

	

293.210,90	 271.534,95	 325.101,05

	

276.033,93	 255.627,01	 307.073,31

	

240./50,12	 241.481,28	 270.079,63

MODALIDADE	 4	 CRS/KG
DEMAIS ESTADOS DO NO/NE

. ICMS - 25 %

. OCOS - 20 X

. OCOS - 17

. /CDS - 12 I

	

155.239,15	 328.989,09

	

332.276,05	 307.722,84

	

319.869,98	 296.233, 49	355.299,66

	

301.131,26	 2711.079,45	 334.955,63

PRELO DE FATURAMENTO EX-REFINARIA
PRELO MAXIMO DE FATURAMENTO DA DISTRIBUIDORA

PRECO DO GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO ENVASILHADO

79.9761
!	 163.7396

RECOS DE FATURAMENTO DO ALCOOL CARBURANTE DESTINADO A ZONA FRANCA DE MANAUS, ACRE E ROADON/A

ANIDRO	 HIDRATADO
Para a Zona Franca de Manaus:

. Do NO/NE
	

290.779,71	 270.499,26

Para o Acre e Rondonia:
. De Soo Paulo e Minas Gerais.

	 231.270,68	 215.005,45
, • OR 11,04R ,Jape,,,,	 251:379,63	 233.826,35

	

CAPA- !	 MARGEM	 !PRECO MAXIM DE I COMISSAO !PREGO MAXIMO DE

	

CIDADE !	 MAXIM()	 1 VENDA AO REVER- !	 MAXIMA	 !VENDA AO CONSU-

	

DE 010-	 IDEDOR NA BASE DEI	 DO RE-	 !MIDOR NO POSTO
I TRIBUICAO ! DISTRIBUICAO I VENDEDOR ! REVENDEDOR

k9	 !	 Cr$	 I	 Cr$	 I	 Cr%	 1	 Cr%

. 0
	

83.7635
	

163.7396 1	 625.0695
	

288.8091
1.5 !
	

125.6453
	

245.6094 1	 125.0695 4
	

370.6789
2.0 1
	

167.5270 !
	

327.4792 1	 625.0695
	

452.5487
2.5
	

209.40Q0 1
	

409.3490 1	 125.0695 I
	

534.4185



RO
RO
AC
AC
AM
RR
PA
PA
PA
PA
PA
PA
PA
AP
MA
MA
PI
CE
CE
RU

P8
PE
AL
SE
BA
BA
BA
3A
MG
MG
MG
MS
ES
RJ.
nJ
SP
SP
SP
5P
Gr
SP
SP
SP
SP
PP
eR
nr
PR
PR
P0
SC

RS
PS
R3
RS
RS

2.1503
2.5870
3.5387
2.4431
3.5332
3.3228
2.6331
2.6331
3.4667
2.0957
2.8008
2.7669
1.9492
3.0188
1.8048
2.7309
2.2071
1.8018
2.3934
2.0217
2.4804
4.6732
2.0302
2.9057
3.1522
2.2135
4.6213
2.0311
3.5519
1.7702
1.859.7,
1.9343
2.2209
1.5271
2.0491
1.7720
2.0195
3.4500
1.G373
2.4001
3.4365
2.5424
3.32,1
2.9203
2.5404
2.1939
1 105s

•_	 .....	 ...............
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5.0	 ! 410.8175 I 818.6980	 1 125.0695	 . 943.7675

13.0	 1 1088.9255 1 2128.6148	 . 125.0695	 . 2253.4800

16.0	 I 1340.2160 I . 2619.8283	 ! 153.9317	 ! 2773.7600

20.0 1675.2700 i 3274.7854 192.4146	 I 3467.2000

45.0	 I 3769.3575 736E3.2671 432.9329	 ! 7801.2000

90.0	 I 7530.7150 I 14736.5342	 ! 865.8658	 ! 15602.4000

-Os precos acima estas sujeitos ao acrescias do frete entre a base de
distribuicao primaria c a sede do munici p io onde se situar o posto

revendedor, observado o disposto na Portaria no. 049, de 23 de
fevereiro de 1994, do Ministerio de Minas e Ener g ia, e a incidencia

de tributos.
-Quando o produto for retirado pelo revendedor na base de distribuicao
primaria, o preco do OLP da distribuidora ao revendedor seroo
acrescidos dos respetivos tributos.
-A distribuidora fica obri gada a conceder desconto no preto de venda
ao revendedor na base de distribuicao, i gual ao valor do frete compeh-

sada pelo D.N.C.
-A comissao do representante e de COE 	 9.6207 /kg, sendo consi-

derada constante, o	 valor de CRS	 125.0695 para boti j oes com

capacidade inferior ou igual a 13 kg.

RS 1.7129
RS 2.1651
MS 1.9492
MS 1.7334
MS 1.8222
MT 2.5870
MT 2.5870
MT 2.2092
MT 2.5870
GO 2.7129
DF 2.2241
TO 1.6511
RJ 2.6236

A LONGA DISTANCIA (FORA DA AREA CIDADE)

FORMULA GERAL PARA CALCULO DO FRETE:

((1/C)x(CH/T)0DF.Dx0V3DF000(040) 1)

'	 VR. Do Frete(CRI/1) 	
1000

II1000m1M.A

CAMPO GRANDE
(CROMA
DOURADOS
ALTA FLORESTA
GARRA DO GARCAS
GUIADA
SINOP
GO1ANIA
BRASILIA
GURUPI
VOLTA REDONDA

FPfli, 09 tbikUJA

PORTARIA 89 81, DE 23 DE FEVEREIRO DE 3.994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competencia

que lhe confere o art. 30., inciso I, da Lei no. 8.178, de 01 de marco

de 1991, resolve:

Art. 1o. - Para efeito de cálculo dos fretes rodoviá-

rios de entrega dos combustívei s automotivos, ficam estabelecidos a
sistemática de cálculo e os valores constantes do quadro anexo.

•
Art. 20. - Esta Portaria entra em vigor a partir de 0

(zero) hora do dia	 de fevereiro de 1994.

Art. 30. - Re s/090M-SO as disposições em contrário.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

ANEXO

1) FRETE DE ENTREGA NA ARES CIDADE

SEDE DO MUNICIPIO

PORTO VELHO
VILOSOS
RIO BRANCO
CRUZEIRO DO SUL
MANAUS
CARACARAI
ALMEIRIM (MUNSUBA)
SELEM
ITAITUBA
MORARA
ORIXIMINA (TROMDETAS)
SANTAREM
SENADOR JOSE PORFIRIO (BELO ('iONTE)
MACAPA (SANTANA)
ACAILANDIA
SAO LUIS
TERESINA
GRATO
FORTALEZA
NATAL
CADEDELO
IPOJUCA
MACEIO
ARACAJU (LARANJEIRAS)
ILHEUS
JUAZEIRO
SAO FRANCISCO DO CONDE
BARREIRAS
RETER/SELO HORIZONTE
GOVERNADOR VALADARES
MONTES CLAROS
URERLANDIA
VITORIA
CAMPOS
DUQUE DE CAXIAS/010 DE JANEIRO
BAURU
OURINHOS
PAULINIA
PRESIDENTE PRUDENTE
RIDEIRAO PRETO
SANTOS (CUDATAO)
SA0 JOSE DO RIO PRETO
SAO JOSE DOS CAMPOS
500 PAULO
ARAUCARIA
CASCAVEL
GUARAPUAVA
LONDRINA
MARINGA
PARANAGUA
ITAJAI
LAGES
DAGE

• CANOAS/PORTO ALEGRE
CRUZ ALTA
IJUI
POISO FUNDO
RIO GRANDE

ONDE
D	 Distancia ida e volta do ponto central da sede do municipio

da base ate o local de entrega do produto;

C(M3) N(h) TI s) DF(CRS/d) DV(CRI/km A	 M	 DO(km/d)

NORTE	 10	 2	 65998.60 152.560 0,808 0,858 180

000DESTE-I	 14	 2	 64606.82 149.602 0,808 0,858 200

NORDESTE-2	 14	 2	 64606.82 149.602 0,808 0,858 220

SUDESTE	 14	 2	 64606.82 149.602 0,808 0,858 260

CENTRO-OESTE 12	 2	 64606.82 149.602 0,808 0,858 200

SUL	 14	 2	 64606.82 , 149.602 0,808 0,058 230

PORTARIA 59 82, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da compettncia que
lhe confere o art. 3o., inciso I, da Lei 8.178, de 01 de março de 1991,

resolve

Art. 1o. - Estabelecer os preços máximos de venda ao
consumidor de derivados de petrdleo e álcool etílico hidratado para.
fins carburantes constantes das tabelas anexas, observadas as Notas
Explicativas integrantes desta Portaria.

Ant. 2o. - Os preços de venda das gasolinas automotivas,
do dleo diesel e do álcool etrlico hidratado para fins carburantes não
incluem o Imposto sobre Operações Relativas à . Circulação de

Mercadorias e sobre PrCStO4.0 de Serviços de Trans porte Interestadual e

Intermunici pal e de Comunicação (ICMS), nem o Imposto sobre Vendas a •

Vare j a de Combustíveis Líquidos e Gasosos (IVVC).

R 1o. - Os preços de que trata o presente arti go estão

sujeitos à incidencia adicional do ICMS e demais tributos, na forma da
legislação vigente.

fC 2o. - Os Postos Revendedores deverão mostrar,, nas bombas,
medidoras de combustrvel, os precos unitários de venda ao consumidor,
bem como exibir, em local visível ao pdblico, os preços máximos que
lhes forem permitido praticar, informados nos documentos de venda das

Distribuldo . as e acrescidos do IVVC.

• 30. - Os Postos Revendedores deverão exibir em local
visível ao pdblico, o horário de funcionamento do estabelecimento.

Art. Si. - Esta Portaria entra co vigor a partir de 0

Crera) hora do dia	 de fevereiro de 1994.

Art. 40. - Ficam revo gadas as disp osições em contrário.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

NOTAS EXPLICATIVAS

- Os preces de venda do produtor são tabelados e, quando por
unidade de volume, ser'áo praticados considerada a tem p eratura dc 20o.C.

V • Os preços de venda das Distribuidoras c os fretes são
considerados d temperatura ambiente na base de distribuiç ão de entrega

do produto. Esses Preços, a margem de revenda c o frete de entre ga têm

vaiares M6”111105.

4.1 O frete dc entreg a mcr6 considera ,' a partir da base de

dIstribuição em que for carre gado o produto, observado o disposto no

item 3.1 .

7.2 - Guando na se5MN área cidade houver sois 
de uma Rase de

dIstribuicão. o DNC arbitrará o dnico ponto de referência p ara contagem

de distáncla dessas basc,..
"

REGIOES	 ESTADOS

NORTE	 - AC - AM - RO - RR - PA - AP - TO
000DESTE-1	 - MA
NORDESTE-2	 - PI - CE - RN - PB - PE - AL - SE - BA
SUDESTE	 - MG - ES - RJ - SP

UF	 :VALOR(CRS/1)	 CENTRO-OESTE - MT - MS - GO - DF
SUL	 - PR - SC - RS
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	2.3 - Para afoito de frete, será considerada a Tabe/ a de Frete da	 RAU	 : 216.7592 1 150.0298 1 162.5694 1 228.6382 : 166.2468 : 173.2962

região em que se loca/ izar a Base de Distribuição. 	
GARRA 00 GARCAS	 1 215.5007 : 157.3676 : 162.5694 : 227.3797 I 165.5045 1 173.2962
8690E/002	 : 215.8751 1 656.4756 1 162.5694 : 226.9541 : 164.6925 1 173.2962

3 - O preg o ao consumidor de gasol ina, óleo diesel e álcool hidratado 	 BARUERI	 1	 -	 1	 - 	 - 	 -	 1	 -	 I	 -

p ara	 f ino	 carburantes será	 formado pelo preço de	 venda	 da	 BAURU	 1 215.9079 1 157.5838 1 162.5694 1 227.7869 1 165.8008 : 173.2962

distr ibuidora, acresc ido da margem de revenda, do frete de entrega e de	 BOLEM	 : 214.8530 : 157.0297 : 162.5694 1 226.7320 : 165.2467 : 173.2962

tributos.	
BEM	 1 215.9079 1 157.2594 1 162.5694 : 227.7869 1 165.4764 1 173.2962
BRASILIA	 : 215.9079 1 157.5038 : 162.5694 : 227.7869 : 165.8098 : 173.2962

3.1 - Na composição do preço máximo ao consumidor será 	 caris,	 CABEDELO	 1 215.0751 1 157.1378 1 162.5694 1 226.9541 : 165.3548 1 173.2962

derada a alternat Iva de abastec I mento que resultar no menor preço 	 06690 GRANDE	 : 215.9079 : 657.5838 : 162.5694 : 227.7869 : 665.8098 : 173.2962

final.	
CAMPOS	 : 215.5007 1 157.3676 i 162.5694 : 227.3797 t 165.5845 1 173.2962
CANOAS	 : 215.9079 1 157.2594 : 162.5694 1 227.7869 1 165.4764 1 873.2962

	

3.2 - Os p reços dos produt os entreg ues pel as D 1 st r 1 bu I dores nos	 MAMAI	 : 214.0530 1 157.0297 1 162.5694 1 226.7320 1 165.2467 1 173.2962

Postos	 Revendedore s	serão	 compostos pe/o preço de	 venda	 da	 CASCAVEL	 : 216.7592 1 158.0298 : 162.5694 1 228.6382 1 166.2468 : 173.2962.

D istr ibuidora	 acresc ido do frete de entrega e respect i vos tr I butos.	 CORARA	 : 215.9079 1 157.5838 : 162.5694 : 227.7869 1 165.8008 : 173.2962

Guando ret irados pelo Posto Revendedor, consoante o q ue estabelece o	 CRATO	 : 214.8530 1 157.0297 : 162.5694 1 226.7320 1 165.2467 : 173.2962

art. 10 da Portar ia MINFRA no. 203/91, a aquis ISSO dos produtos dar- 	 CRUZ ALTA	 : 216.7592 1 158.0298 1 162.5694 : 228.6382 i 666.2468 : 173.2962

se-á ao preço de venda da 01 str ;bui dOr a na base acresc i do dos res pec-	 CUZEIRO DO SUL	 : 214.6494 : 156.7053 1 162.5694 1 226.5284 : 164.9223 : 173.2962

66900 tr I butos calculados sobre o preço máximo na bomba. 	
CU/ABA	 1 215.9079 1 157.5838 1 162.5694 : 227.78671 165.8098 1 173.2962
DOURADOS	 1 265.9079 1 157.5838 1 162.5694 1 227.7869 1 165.8088 1 173.2962

	

3.3 - A aquisição de produtos pelo Transportador-Revendedor-Re- 	 DUQUE 20 009198	 1 215.0751 1 156.5972 1 162.5694 1 226.9541 I 164.8142 1 173.2962

h a/ h lata  (TRR) e Transportador-Revendedor-Ret a 1 h loba  na NRVC9040 In-	 FORTALEZA	 : 214.8530 1 157.0297 1 162.5694 : 226.7320 : 165.2467 1 173.2962

ter iar (TORNO) chir-se-á ao preço de venda na base acresc ido dos tri - 	 MANIA	 1 215.5007 : 157.3676 : 162.5694 : 227.2797 : 165.5845 1 173.2962

butos calculados sobre as preços de revenda máximos na sede do TRR e 	 GOV. VALADARES	 : 215.5007 1 157.3676 1 162.5694 1 227.3797 : .165.5845 I 673.2962

TROAI.	
GRARAPUAVA	 1 216.7592 1 158 0298 1 162.5694 1 228.6382 1 166.2468 1 173.2962
GURUPI	 1 215.5007 1 157.3676 I 162.5694 1 227.3797 1 665.5845 1 173.2962

	

3.4 - Nos documentos de vendo da Distribuido ra a Postos Revende-	 IJUI	 1 216.7592 : 158.0298 1 162.5694 1 228.6392 1 166.2468 : 173.2962

dores (PR) é abri gatór ia a indicacão no preço maaino de revenda a ser	 ILHEUS	 1 215.5007 1 157.3676 : 162.5694 : 227.3797 1 165.5045 1 173.2962

prat lendo por esses, já Inala (dos fretes e tr I botos, exceto o IVVC.	 IPOJUCA	 : 215.0751 : 157.1378 : 662.5694 : 226.9541 : 665.3548 : 173.2962
ITAITUBA	 1 214.6494 1 156.9216 I 162.5694 1 226.5284 1 165.1385 1 173.2962

	

3.5 - O valor do frete a ser considerado serd semp re o vigente na	 ITAJAI	 : 216.333) I 157.8136 1 162.5694 : 228.2125 : 166.0305 1 173.2962

reg ião ande se local loa a Base de Distr 'bulcão, mesmo nos casas em q ue	 JUAZEIRO	 1 215.0751 : 157.1378 : 162.5694 1 226.9541 1 165.3548 : 173.2962

o Revendedor se si tuar em outra re g i'ao.	 LAGES	 1 216.7592 1 658.0298 1 162.5694 1 228.6382 1 666.2468 1 173.2962

LONDRINA	 1 216.3335 1 157.8636 1 162.5694 1 228.2125 1 166.0305 1 173.2962

3.6 - Em caso de eventual altera gão do percurso da base ao reven- MACAPA	 1 214.6494 1 156.9216 1 162.5694 1 226.5284 1 165.6385 1 173.2962

dedor ou ao consumidor , por mot coi 	 de interru pgão do acesso pela via NACE10	 1 215.0756 1 157.1378 1 162.5694 1 226.9541 1 665.3548 1 173.2962

or i g ml, o preg o máximo será calculado tomando-se por base o frete MANAUS	 1 214.6494 1 156.7053 1 162.5694 1 226.5284 1 164.9223 1 173.2962

real,, sobre o qual haverá i no idênc Ia de impostos e dama is Ar I butos, MIADA	 1 214.0530 1 157.0297 : 162.5694 1 226.7320 1 165.2467 1 173.2962

quando couberem. Guando da ocorrênc ia de tais fatos, a D I str ibuidora MARINGA	 1 216.3335 1 657.8136 1 162.5694 1 228.2625 1 666.0385 1 673.2962

fica  ohr igada a comun (cor de I med lato ao DNC. Uma vez cessados os MONTES CLAROS	 1 215.8079 1 157.5838 1 162.5694 : 227.7869 1 165.8008 1 173.2962

mot I vos da interru p ção de tráfego no percurso orlo inal , o preço máximo NATAL	 1 215.0751 1 157.1378 1 162.5694 1 226.9541 1 165.3548 1 173.2962

voltará Imediatamente a ser calculado coo base nesta cl i stAnc ia.	 ORIXIHINA	 : 214.8530 : 157.0297 : 162.5694 I 226.7328 : 165.2467 1 173.2962

OURINHOS	 : 265.9979 I 157.5838 O 162.5694 1 227.7869 I 165.8118 1 173.2962

4 - O preço de venda dos combust ( pois que o Transp ortador -Revendedor- PARANAGU)	 1 216.7592 1 158.9298 . 	 , 220.6382

Retalhista (TRR ) e Transpotador-Revendedor-Retalh isto na Nave g ação In	 PASSO FUNDO	 1 216.7592 1 158.0298 I 162.5694 1 228.6382 1 166.2468 i 173.2962

ter I or (TRRNI) estão autor inados a praticar serão formados pelo preço MIRA	 1 215.9979 I 156.9266 1 162.5694 1 227.7869 1 165.1385 I 173.2962

de venda da Distr ibuidora, acresc ido da mar gem de revenda e do frete de PORTO VELHO	 1 214.8530 : 157.8297 1 162.5694 1 226.7329 1 165.2467 I 173.2962

entreg a .da base da cl I atribui dOra ao de p ósito do TRR ou TRRNI, bem como PRES. PRUDENTE	 1 215.9979 1 657.5838 1 162.5694 1 227.7869 1 165.808 1 173.2962

de ir (lautos, quando couberem.	 *	 RIBEIRAO PRETO	 : 215.9079 1 157.5838 O 162.5694 : 227.7869 1 165.8008 1 673.2962

RIO BRANCO	 1 214.9530 1 157.9297 1 162.5694 I 226.7320 : 165.2467. i 673.2962

4.1 - O facultado co TRR e ao TRRNI adicionar ao seu preço de 01000 JANEIRO	 1 215.0751 1 156.5972 I	 -	 0 226.9541 1 164.8142 I	 -

venda ao consumidor parcela corres p onden te ao frete de entre ga do seu
RIO GRANDE	 1 216.7592 1 157.4757 1 162.5694 1 228.6382 1 165.6927 1 173.2962

depós 110 ao cl lente, ficando  responsável pelo recolhimento dos tr 'botos SANTA MARIA	 1 216.7592 1 158.0298 1 162.5694 1 228.6382 1 166.2468 1 173.2962

inc [dentes sobre essa parcela de frete.	 MIAREM	 I 214.6494 1 156.9216 : 162.5694 1 226.5284 1 165.1385 1 173.2962

SANTOS	 1 215.7043 1 157.2594 1 162.5694 1 227.5833 i 165.4764 1 173.2962

5 - Aos preços de venda direta da Distr ibuidora ao consumidor, de SOU ECO.00 CONDE 	 1 265.0751 1 156.4754 1 162.5694 I 226.9541 1 164.6925 1 173.2962

gasol I na aut omot I va,	 óleo d I esel e álcool hidratado  para	 fina
SA0 J. RIO PRETO	 1 215.9079 1 157.5838 1 162.5694 1 227.7869 1 165.808 1 173.2962

carburantes serão adie I onados o frete de entre ga e os tr 'butes, quando SAO J. CORPOS	 1 215.9979 1 657.1378 I 162.5694 : 227.7869 1 165.3548 1 173.2962

couberem. Guando ret irados pelo consumidor, a aquisição do produto dor 	 100 LUIS	 1 214.8530 1 157.8297 1 162.5694 1 226.7329 1 665.2467 1 173.2962

se-á ao p reço de venda da Dl abri bis i dora ao consumidor na base, acros- 	 160 PAULO	 1 216.3335 : 157.8136 : 162.5694 1 228.2125 i 166.0395 1 173.2962

eido de tr 1 but os, quando couberem.	 SEN. J. PORFIRIO	 : 214.8530 1 157.0297 1 162.5694 1 226.7329 1 165.2467 : 173.2962

SINOP	 1 265.0751 1 657.1378 1 162.5694 I 226.9541 1 165.3548 1 173.2962

6 - Nas vendas e revendas de combust (vais é pernil tido  a1nda a TERESINA	 1 214.6494 1 156.9266 1 162.5694 I 226.5284 1 165.1385 I 173.2962

cobrança de taxa de pedág I o, de travessia de balsa e de descar g a, essa TUCURUI	 1	 -	 1	 -	 1	 -	 I	 -	 1	 -	 1	 -

dlt Ima quando for impresc ind (cal o uso de moto-bomba.

	

'	 UBERLANDIA	 : 215.9079 1 157.5838 1 162.5694 1 227.7869 1 165.8008 1 173.2962

URUGUAIANA	 1 216.7592 1 158.0298 1 162.5694 0 228.6382 1 166.2468 1 173.2962

7 - Para as loca/idades situadas fora da área-cidade, prevalecerá, 	 V1LHENA	 : 214.8530 1 157.0297 1 162.5694 : 226.7329 1 165.2467 0 173.2962

para efeito de formação de pre g o, o maior valor entre os fretes de VITORIA	
1 215.5807 1 157.3676 1 162.5694 1 227.3797 1 165.5845 I 173.2962

entreg a de lon g a d i st ànc ia e de área-c Idade. 	 VOLTA REDONDA	 : 215.0756 I 156.5972 : 162.5694 I 226.9541 : 664.8142 I 173.2962

7.1 - Entende-se por área-cidade, a área geográfica compreendida
por um ou mais municrp ios determinados pelo DNC, junto às bases de

distribuição.

7.2 - O raio da área-cidade poderá ser ajustado pelo Departamento
Nacional de Combust(veis (DNC).

7.3 - O ponto central da área-cidade que abran g er mais de um

munic( p io será estabelecido pelo DNC.

8 - Para o cálculo dos fretes de entre ga referidos nas presentes
Notas serão utilizadas as Tabelas de Fretes Rodoviários de Longa
Distáncia e a tabela de Frete Fluvial, elaborada em conjunto pelo
Ministério da Fazenda e pelo Ministério de Minas e Energia.

OBS	 OS PRECOS ACIMA 6(00 INCLUEM IEMS E IVVC.

MARGEM MAXIM DE REVENDA - CRI /1
(PR, TRR E TRRNI)

(TEMPERATURA AMBIENTE)

:

i GASOLINA	 1	 23.1980 1	 24.3840 !	 25.3817 1	 28.3275 I	 32.4029 1	 36.6936

.	 11	 l	 1	 11

!ÁLCOOL HIDRATADO 	 1	 23.0167 I	 21.2027 !	 25.2004 !	 20.1462 1	 32.2216 I	 36.5123

.	 1	 I

1 04.E0 DIESEL	 I	 20.7824 I	 21.1734 1	 26.9687 1	 23.4428 1	 28.2297 1	 31.9951

PRODUTOS	 !AIBICIDIEIF

9 - As Refinarias, as Companhias Distribuidoras, os Revendedores e os 	 .

consumidores não poderão promover alteração no mecanismo de retirada c 	 OBS. OS VALORES ACIMA NAO INCLUEM OS TRIBUTOS.

entreg a dos produtos sujeitos ao controle pelo DNC, com objetivos
especulativos em relacão a novos preços previstos. 	 - VALORES VIGENTES PARA OS ESTADOS ABAIXO RELACIONADOS .

A ACRE, AMUA E 110114108.
PRECOS 09011105 DE VENDA DA DISTRIBUIDORA - CRS11

(TEMPEPTuRA AMBIENTE)

,	 AO REVENDEDOR 	 1	 DE VENDA DIRETA DA.
LOCALIDADES	 •,	 (PR, TRR E TRIINI)	 :	 DISTRIBUIDORA AO CONSUMIDOR

(BASE DE	 1 	

DISTRIBUICAO)	 : GASOLINA I 	 OLE0	 : ALCOOL	 : GASOLINA : 	 OLE0	 : ALCOOL
,	 1 DIESEL	 : HIDRATADO O	 : DIESEL	 1 HIDRATADO

ACAILANDIA	 1 214.9530 1 657.0297 1 162.5694 I 226.7320 1 165.2467 1 173.2962
ALMEIRIM	 1 214.8530 1 157.0297 : 162.5694 O 226.7320 : 165.2467 1 173.2962

ALTA FLORESTA	 1 215.0751 1 157.1378 1 162.5694 1 226.9541 O 165.3548 1 173.2962

ARACAJU	 : 265.0751 ; 157.1378 : 162.5694 : 226.9546 1 165.3548 O 173.2962

ARAUCARIA	 1 216.5556 1 • 156.7053 1 162.5694 1 228.4346 1 164.9223 : 173.2962

C. ESPIRITO SANTO, RATO GROSSO DO SUL, 1141.11, RIO GRANDE 00 NORTE, RONDONIA,

E SERGIPE.

ALAGOAS, AMAZONAS, BAHIA, CEARA, MARANHAO, MATO GROSSO, MINAS GERAIS, PARA, PARAM,

PERNAMBUCO, RIO GRANDE DO SUL, SANTA CATARINA E TOCANTINS.

O DISTRITO FEDERAL, GOIAS, PARANA E RIO DE JANEIRO.

090 PAULO.



PRODUTO
SOLVENTES ALIFATICOS
	

UNIDADE

AGUARRAS MINERAL

SOLVENTE DE BORRACHA

SUCEDÂNEO DE AGUARDAS

SUCEDÂNEO SOLV. BORRACHAHA

DESTILADO MEDIO No. 3

DILUENTE DE TINTAS

HEPTANO

IMANO

HEXANO ESPECIAL

SOLO. P/ EXTRACAO 05.5

- Precos de faturamento na refinaria produtora a 200.0
- Preços sujeitos a incidencia de ICMS.

Cr$

163.3842

/75.9161

214.5989

225.9309

198.7409

164.9660

230.7554

210.1418

252.8900

264.132/

PRODUTO: PARAFINAS

FAIXA DE FUSAO
o. C

! TEOR DE
I	 OLEO
! % PESO

! TIPO DE
! EMBALAGEM

!	 PREÇOS DE VENDA
!	 AO DISTRIBUIDOR

Cr$/ Iço

! GRANEL
	

447.0314

DE 49 A 71
	

! O - 1	
! TABLETE
	

532./802

DE 49 A 71	 ! O - 1
"FOGO - GRADE"

I GRANEL
! TABLETE	 I

477.4417
562.5905

TIPO 'ATE"	 TIPO 'BTE'
PRODUTO! UNIDADE
	

Cr$

IA
2 A
3A
4A
56
68
78
08
9A

2
3

. 4
5
6
7
8
9

74.6651
72.2672
66.5424
59.6725
54.8301
51.5462
46.5935
42.9614
38.0745
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PORTARIA NO 83, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competência que
lhe confere o art. 30., inciso I, da Lei 8.178, de 01 de março de 1991,

resolve

Art. 1o. - Fixar os preços de venda dos derivados de
petrdleo e do gds natural constantes das tabelas anexas, observadas as

Notas Explicativas integrantes desta Portaria.

Art. 20. - Os preços de venda ao consumidor de ggs

liquefeito de petrdleo, a granel e envasilhado, e dos demais produtos
constantes das tabelas anexak n go Incluem o Imposto Sobre Operacães
Relativas h Circulado de Mercadorias e Sobre Prestacaes de Serviços de

Trans porte Interestadual e Intermunici pal e de Comunicado (ICMS) e

Imposto sobre Venda a Vare j o de Combustívei s Líquidos e Gasosos (IVVC).

• ia. - Os preços de que trata o presente arti g o estão

sujeitos	 incidência adicional do ICMS e demais tributos na forma
, da

legislação vigente.

O 2o. - Os Postos Revendedores de gds liquefeito de petrd-
leo deverão exibir, em local visível ao público, a tabela de preços 'de

venda ár) consumidor.

Art. 30. - Os valores dos fretes integrantes dos preços de
venda dos derivados de petróleo de que trata esta Portaria e do gás
natural estão sujeitos h incidência adicional do ECOS na forma da

legislação vigente.

Art. 40. - Esta Portaria entra em vigor a partir de 0

(acro) hora do dia	 de fevereiro de 1994.

Art. 50. - Ficam revogadas as disposiçães em contrdrio.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

NOTAS EXPLICATIVAS

1 - Os, preços de venda constantes das tabelas anexas deverãO ser
acrescidos do ECOS na forma da legislação vigente.

2 - Os preços de venda á granel, a nivel de produtor, vigoram nos
pontos de entrega determinados pelo Departamento Nacional de Combusti-

veis.

ANEXO

Tabelas de Preços de Venda ao Consumidor

PRODUTO : OLEOS COMENJETIVEIS

	

! -GRANEL	 i	 550.4264

DE-21-A-88 	 1 O - 1	 ,  TABLETE 	 .	 • 635-5253-

DE 71 A 88	 ! O - 1	 ! GRANEL	 i	 605.1650

• "FOOD - GRADE"	 i	 TABLETE	 !	 690.3138

- Fracos de faturamento na refinaria produtora.
- Preços sujeitos a incidencia do ECOS.
- Fica a PETROLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRA S autorizada a fixar os
preços de Parafinas cujas especificaçoes de Faixa de Fusão e
Teor de Oleo nao sejam as indicadas no quadro acima.

CLASSE	 I Cr% / kg	 CLASSE	 I Cr% / kg

1 92.7923
I 91.3912
! 07.1313
1 81.1084
1 77.3643
1 74.5754
1 71.5723

67.9770
1 66.0442

- Preços ' sujeitos a incidencia do ECOS, /VVC e demais tributos

quando couberem.
- Precos basicos, sujeitos aos acrescimos de fretes aprovados pelo
ONC e a Incidencia adicional de /CMS e demais tributos quando
couberem.
- Para Consumidores na arca cidade de munici p io com Base de Dis-
tribdicao, a venda mera feita ao preto de faturamento de Distri-

buidor naquele municipio.
- Nas vendas e revenda de oleo combustivel e permitido ainda a
cobranca de taxa de ondeai:), travessia de balsa. a quecimento e

descarga, esta ultima quando for imprescindivel o uso de moto-bomba.
- Para calcula do custo de transporte gera utilizada a Tabela de

frete de Entrega a Longa Distancia ou de Frete Ferroviario, apro-

vadas pelo DNC.

- O ponto de referencia da conta gem de distancia de uma Base de
distribuicao sere o ponto central da sede do Municipio dessa Base.
- Mar gem	 de Revenda maxima do TRR para os o/eos combusti-

veie . Cr%	 7.5952 /kg.

I PROFANO	 I PROPANO	 I BUTANO	 ! BUTANO
! PURO	 1	 1 ESPECIAL

! CR% / kg I CR% / kg I CR$ / k g I CRS / kg

MANAUS, AM

SA0 PAULO, SP
R/0 DE JANEIRO, RJ

SALVADOR, BA	
1 356.6055 I 392.1619 1 356.6055 I 409.4286

1 356.6055 I 392.1619 I 356.6055 I 409.4286
I 356.6055 1 392.1619 I 356.6055 1 409.4286
1 356.6055 I 392.1619 I 356.6055 I 409.4286

- Precos ' sujeitos a incidencia do /CMS
- Os precos acima estao sujeitos ao acrescimo do frete entre	 a

base de Distribuicao e o ponto de destino qual q uer que	 seja

a localizacao deste.

COQUE VERDE DE PETROLEO (1)1
EXTRATO AROMAT/C0
RESIDUO AROMATICO P/GRAXA I

RESIDUO ASFALTICO
RESIDIR OLEOSO FTV

- Preces de faturamento na refinaria produtora.
- Produtos sujeitos a incidencia do /CRS.,
(1) Preso para o produto sem umidade e teor de enxofre entre 1,53
e 2,53 .

PRODUTO : ASFALTO

FREIOS AO
DISTRIBUIDOR	 CONSUMIDOR

Cr$ / k g	1	 Cr% / kg

CAP - 30/45
50/60
85/1.00

100/120
150/200

ADP - CM - 30
CM - 70
CR - 250
CR - 3000

- Fracos munimos de venda ao consumidor na Arca Cidade dos municipios
em que se localizam as fabricas produtoras.
- Fracos sujeitos a incidencia do ICMS.

Tabelas de Preços	 de	 faturamento na refinaria, a
	 grane/,

no	 ponto	 de	 entrega	 pre-fixado.

PRODUTO
	

UNIDADE ;	 Cr$

OLEOS LUBRIFICANTES BASICOS : (a)

- PRM 80 (NEUTRO MEDIU 4001

- PNP 95 (NEUTRO PESADO 500)

- PDS 30 (BRIGHT STOCK 140)

- PNM 55 (NEUTRO MEDIO 3001

- PNL 30 (NEUTRO LEVE 1501

- PSP 09 (SPINDLE 601

- PUS 33 (ORIGHT STOCK 1501 361.8081

379.1200

344.6205

320.5431

392.8038
238.0838

396,2986

PRODUTO

kg
	 28.5263

kg
	 78.4604

kg
	 61.0/26 •

kg
	 15.1303

kg
	 28.3602

TIPO DE ASFALTO

	

40.4465
	

46.7109

	

45.4487
	

52.4870

	

48.9258
	

56.5035

	

52.5449
	

60.6831

	

57.7915
	

66.7423

	

61.7172
	

71.2760

	

57.6869
	

66.6215

	

61.7172
	

71.2760

	

57.6869
	

66.6215



P RODUTO UNIDADE	 Cr%

DESASFALTADO BRIGHT STOCK 	 (1)
EXTENSOR SPINDLE (EPSP)	 (1)
EXTENSOR NEUTRO LEVE (EPNL)	 (1)
EXTENSOR NEUTRO PESADO (EPNP) (1)
OLE0 MINERAL ISOLANTE "8"	 (1)
OLEO PARA PULVERIZAÇAO AGRICOLA (1)
RAFINADO NEUTRO LEVE 	 (1)
RAFINADO NEUTRO MEDIS (1)
SOLVENTE POLO OIL (/)

(1) Produtos sujeitos a incidencia do /CMS.

417.2799
246.3385
243.8276
392.3085
246.3385
246.3385
315.9496
385.1824
319.8955

P RODUT O'
	

Crldlitro

GASOLE0 P/INDUSTRIA PETROQUIMICA
GASOLED P/FABRICACAO DE VASELINA - FAVAB
GASOLEO P/OUTROS FINS

68.8787
60.3934
167.3437

...... .....
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- PTL 25 (TURBINA LEVE)
- PTP 85 (TURBINA PESADO)
- PCL 45 (CILINDRO /)
- PCL	 (CILINDRO II)

(a) - Precos su j eitos a incidencia do ICMS.

- Preços sujeitos a incidencia do /CMS e IVVC, quando couberem.
- Nas vendas a prazo as Distribuidoras estou autorizadas a	 cobrar

encar g os financeiros proporcionais ao prazo concedido.
- Sao livres os preces de venda ao consumidor do querosene de aviacao
nos demais aeroportos.

430.8316
É

	

448.0769
É

	

382.6323
389.6116

- Precos sujeitos a incidencia do ICMS .

PRODUTO	 Crl/kg

NAFTA P/INDUSTR/A PETROGUIM/CA 	 72.2245

P RODUTO	 Cr$/litro

NAFTA P/GERACAO DE DAS 	 65.8948

NAFTA P/ OUTROS FINS	 163.0013

- Precos sujeitos a incidencia do ICMS

Tabela de Preço de faturamento, no ponto de entrega pre-fixado,
anexa a PORTARIA No	 DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

PRODUTO . DAS NATURAL

PRODUTO 1 QUEROSENE ILUM/NANTE (0I) 	 Cr% /litro

PRECO DE VENDA NA REFINARIA	 183.7469

(01. n9 61/94)

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

ATA DA 104a. Sessão pública de julgamentos realizada co 06 de dezembro
de 1993, cuja Pauta foi publicada no Diário Oficial da União em 25 de
novembro de 1993, Seção /, páginas 17904 e 17905,

1. LOCAL E HORÁRIO: Sala de Julgamentos do C.R.S.F.N., situada no 8.
andar, Torre 1, do Edifício-Sede do Banco Central do Brasil, localizado
no Setor Bancário Sul (DOS), Quadra 3, Bloco 8, na cidade de Brasília
(DF), às 10:00 horas.

2. TRABALHOS: Sob a Presidência do Conselheiro Dr. Jorge da Cunha
Fernandes, tendo como Secretário-Executivo o Dr. Maurício do Espírito
Santo e presente o Procurador Representante da Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, Dr. Luiz Alfredo Ribeiro da Silva Paulin, foi aberta
a Sessão.

2.1. QUóRUM: Presentes os Conselheiros: Dr. Jorge da Cunha Fernandes,
Dr. Hercflio Ricardo Ferreira Filho, Dr. Aloisio Bill, Dr. Alfried Karl
Ploeger, Dr. Antonio Lobo Esteves Junior, Dr. José Luiz Rodrigues, Dr.
Ubaldo Alves Caldas e Dr. Vicente Caravello Filho.

2.2. EXPEDIENTE: Foi distribuída aos Srs. Conse/heiros a relação dos
Recursos que se encontram em poder de cada um para exame.

2.3. LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA: Foi lida e aprovada a Ata da 1030.
(centésima terceira) Sessão de Julgamentos, realizada em 09 de novembro
de 1993.

2.4. DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS: O Sr. Presidente, mediante sorteio,
distribuiu Recursos para Relatores e Revisores, conforme a seguir:

USOS	 1!Cr5/1.000 53 (1)

- PARA FINS comusmus, INCLUSIVE AUTOMOTIVO,
QUANDO DESTINADO AS EMPRESAS CONCESSIONARIAS
DA DISTRIBUICAD DE DAS CANALIZADO.

- PARA FINS PETROGUIM/COS
- PARA DISTRIBUIÇÃO DOMICILIAR , CANALIZADA

(1) - Preços considerados nos pontos de entre g a pré-fixadas da POTRO-
LER BRASILEIRO SIA - PETROBRAS, referidos a pressâo absoluta de

1,033 kgf/cm2. temperatura de 200.0 e poder calorifico super-ror de

9.400 kcal/m3
- Preces sujeitos a incidencia do ICMS .
- Fica a Petrolea Brasileiro S.A. - PETROBRAS, autorizada a nego-
ciar com seus clientes aprece de venda do nas natural para roda-
cao e fins combustivels, remetendo mensalmente ao Depar-
tamento Nacional de Combustiveis a lista dos preces praticados.

P RODUTO	 !	 UNIDADE
	

Cr%

OLED COMBUSTIVEL TIPO EPM (NAVY SPECIAL) 1 	 kg
OLE0 COMBUSTIVEL TIPO 'C" 	 kg	

53.3783
87.9744

- Precos sujeitos a incidencia do /CMS e do IVVC.

P RODUTO	 UNIDADE
	

Cr%

I - Recursos sorteados para Relatores e Revisores:

RECURSO N . : 905; Processo BCB n°: 9300254885; RECURSOS VOLUNTÁRIOS; Re-
correntes: Eliomar de Abreu Braga, Banco do Estado do Ceara S/A e José
Arnalgo Cruz Bezerra de Menezes; Recorrido: Banco Central do Brasil;
Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor: Conselheiro Dr.
Vicente Caravello Filho.

RECURSO N . : 924; Processos BCB n . s: 7132816/89, 9964309/90 e
9964310/90; RECURSOS VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: José Eduardo de Oliveira
Pensa; Luiz Felippe de Oliveira Penna, Marcello Marques Moreira e Antô-
nio de Paiva Nunes; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conse-
lheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Aloisio Bill.

RECURSO N . : 929; Processo BCB 0 . : 5407531/90; RECURSO DE OFICIO; Recor-
rente: Banco Centra/ do Brasil; Recorrido: Banco Industrial e Comercial
S/A; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio Bill; Revisor: Conselheiro Dr.
Ubaldo Alves Caldas

RECURSO N . : 930; Processo OCO n°: 7088275/90; RECURSO DE OFICIO; Recor-
rente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Paraiban - Banco do Estado

da Paraíba S/A e Marlénio Camboim Coutinho; Relator: Conselheiro Dr.
Jorge da Cunha Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves

Junior.

RECURSO N . : 931; Processo BCB n . : 7135225/90; RECURSO DE OFICIO; Recor-
rente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Banco Garantia S/A e Diniz
Ferreira Baptista; Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho;
Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues.

59098.2000
30450.5000
64732.1000 1

1

44.9351CORRENTE GASOSA MISTA	 kg

- Precos sujeitos a incidencia do ICMS e do IVVC.

POR"O V ..U0, 111); VILHENA, RO; R/0 BRANCO, AC; MANAUS,
AM; TEF	 AM; SELEM. PA ; SANTAREM. PA ; IMPERATRIZ, MA;
Sil f LU !V.; TERESINA, PI; FORTALEZA, CO; NATAL, RN;
RE SP, 'E,. MACEIO, AL; ARACAJU, SE; SALVADOR. BA;
'LMZUS, 90; PAMPULHA, MG; CONFINS, MG; VITORIA, CO;
bALEAD, RJ; SANTOS DUMONT, RJ; SANTA CRUZ,RJ; AFONSOS,
RJ; MACAS, RJ; CAMPINAS, SP; PRESIDENTE PRUDENTE, SP;
SAD JOSE DO RIO PRETO, SP; R/OEIRAO PRETO,SP; P/RASSU-
RONDA. SP; SAO PAULO. SP; DAS JOSE DOS CAMPOS, SP; CU-
RITIBA, PR; MARINSA, PR; FOZ DO IGUACU, PR; PORTO ALE-
GRE, RS; CANOAS, RS; SANTA MARIA, RS; CAMPO GRANDE.MS;
LONDRINA, PR; FLORIANOPOLIS, SC; CUIABA, MT; GOIANIA.
GO; ANAPOLIS, GO; BRASILIA, DF

RECURSO N . : 933, Processo BCB o . : 7136996/90; RECURSO DE OFÍCIO; Recor-
rente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Milton de Araújo; Re/ator:
Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas; Revisor: Conselheiro Dr. Jorge da

Cunha Fernandes.

RECURSO N . : 934, Processo BCB O . : 7231967/90; RECURSOS VOLUNTÁRIOS; Re-
correntes: Mauricio Magalhães Stern, Arnaldo Murilo Nogueira Leite, Ju-

venil Brito de Oliveira Júnior, Raimundo José Almeida Moreira, Evaldo
Gomes Martins, Adolfo Viana de Castro, Ivan Haia Fachinette, Joaquim
Alves da Cruz Rios e Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S/A;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrigues; Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N-: 935; Processo BCB n°: 7232015/90; I - RECURSOS VOLUNTÁRIOS;
Recorrentes: Banco Econômico S/A e Carlos Brandão; Recorrido: Banco
Central do Brasil; II - RECURSO VOLUNTÁRIO; Recorrente: Banco Centra/
do Brasil; Recorrido: Reynaldo Giarola; Re/ator: Conselheiro Dr. Al-
fried Karl Ploeger; Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho.

008.9870	
RECURSO N°: 936; Processo OCO n . : 7232077/90; RECURSO VOLUNTÁRIO; Re-
corrente: Banco Bamerindus do Brasil S/A e Henrique de Souza Padilha;

PRODUTO . QUEROSENE DE AVIACAO T.T^d NAU-O, PARA VOOS
DOMESTICOS, NOS SEGUINTES AEROPORTOS
	

. Cr$/litro
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Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio
Hill; Revisor: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes.

RECURSO N . : 937; Processo BCB n . : 7232143/90; RECURSO VOLUNTÁRIO; Re-
corrente: Banco Econômico S/A; Recorrido: Banco Central do Brasil; Re-
lator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor: Conselheiro
Dr. Ubaldo Alves Caldas.

RECURSO N . : 938; Processo BCB n . : 7232147/90; RECURSO VOLUNTÁRIO; Re-
corrente: Banco Econômico S/A; Recorrido: Banco Central do Brasil; Re-
latei": Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho; Revisor: Conselheiro
Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO N . : 939; Processo BCB n . : 7232148/90; RECURSO VOLUNTÁRIO; Re-
corrente: Banco Econômico S/A; Recorrido: Banco Central do Brasil; Re-
lator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor: Conselheiro
Dr. José Luiz Rodrigues.

RECURSO N . : 0947; Processo BCB n*: 7780928/90; RECURSO DE OFICIO; Re-
corrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: lhe First National Bank
of Boston e Bertrando Molinari Filho; Relatar: Conselheiro Dr. Vicente
Caravello Filho; Revisor: Conselheiro Dr. Aloisio Hill.

RECURSO N . : 0967; Processo BCB n . : 4507882/90; RECURSO VOLUNTÁRIO; Re-
corrente: Banco do Estado de Minas Gerais S/A e Murilo Simão Bechelany;
Recorrido: Banco Central do Brasil; Re/ator: Conselheiro Dr. Aloisio
Hill; Revisor: Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior.

RECURSO N . : 0968; Processo BCB e': 5019649/89; RECURSO VOLUNTÁRIO; Re-
corrente: Paulo Augusto Alves Meyer e Orlando Reese; Recorrido: Banco
Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revi-
sor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger.

RECURSO N . : 0969; Processo BCB 8 . : 6862978/89; RECURSOS VOLUNTÁRIOS;
Recorrentes: Roberto de Moraes Maisonnave, Francisco Sérgio Quintana da
Rosa, Geoder Rodrigues Vieira, Nelson Oterno Winter, Rudi Rubens EsSig,
Flávio Stein, Gilberto Pereira Cardoso, Aloysio Pagnoncelli de Souza,
Nelson de Moraes Maisonnave, Afonso Antunes da Motta e Jová Trindade
Lucas; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator: Conselheiro Dr.
Uba/do Alves Ca/das; Revisor: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho

distribuição de Recursos, deu-se inicio ao
Ul.g:lue=GAZgOa-sgtr

RECURSO N . 0887 - Processo Origem BCB n o : 7778956/89; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Banco Sul American Scandinavian S/A e Thomas
Ricardo Auerbach; Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Luiz Fernando
Brandt, Mário Sérgio Gomes Garcez e Domingos Carelli Netto; Relator:
Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor: Conselheiro Dr. Antonio
Lobo Esteves Junior. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS E DE OFICIO. Captação
de recursos financeiros com cláusula de reajuste vinculada
irregularmente à variação do dólar norte-american o. PENALIDADE: Multa
pecuniária. BASE LEGAL: Lei n . 4.595/64, artigo 44, parágrafo 2..
ACóRDAO/CRSEN n . 922/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, por unanimidade, negar provimento aos Recursos Voluntários e
de Oficio, mantida a decisão do Banco Central do Brasil no sentido de
aplicar ao BANCO SUL AMERICAN SCANDINAVIAN S/A. e, individualmente, ao
Sr. THOMAS RICARDO AUERBACH a pena de multa pecuniária equivalente a 50
(cinquenta) vezes o Maior Valor de Referência (MVR) vigente no Pais e
arquivar o processo em relação aos Srs. LUIZ FERNANDO BRANDT, MÁRIO
SÉRGIO GOMES GARCEZ e DOMINGOS CARELLI NETTO. Presente o advogado Dr.
Paulo Cezar Aragão que fez sustentação oral.

RECURSO N . 0888 - Processo Origem BCB o': 7778957/89; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Banco Mitsubishi Brasileiro S/A, Hiroshi
Negai, Nono Miara, Makoto Kometani, Hiroshi Ito, Kazuo Hirasawa,
Yoichi Dote e Koukicki Nakano; Recorrido: Banco Central do Brasil; II
RECURSO DE OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido:
Toshikazu Sakon; Relatar: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho;
Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger. EMENTA: RECURSOS
VOLUNTÁRIOS E DE OFICIO. Contratação de operações financeiras com
cláusula de remuneração repactuada irregularmente pela variação da taxa
do dólar norte-americano mais juros. PENALIDADES: Adverténcia e multa
pecuniária. BASE LEGAL: Lei n . 4.595/64, artigo 44, parágrafos 1 . e 2..
ACÚRDÃO/CRSEN n . 923/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, por unanimidade, negar provimento aos Recursos Voluntários e
de Oficio, mantida a decisão do Banco Central do Brasil no sentido de
aplicar ao BANCO MITSUBISHI BRASILEIRO S/A. e, individualmente, aos
Srs. HIROSHI MAMAI, NORIO MIURA, MAKOTO KOMETANI, HIROSHI ITO, KAZUO
HIRASAWA, YOICHI DOTE e KOUKISKI NAKANO, a pena de multa pecuniária no
valor de Cr$ 113.308,50 (cento e treze mil, trezentos e oito cruzeiros
e cinquenta centavos), e aos Srs. YOICHI DOTE e KOUKISKI NAKANO, a pena
de advertência e arquivar o processo em relação ao Sr. TOSHIKAZU SAKON.
O advogado Dr. Antonio Carlos Gonçalves fez sustentação oral.

RECURSO N . 0889 - Processo Origem BCB n . : 7776997/89; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Banco Credit Comercial de France S/A,
Natalisio de Almeida Júnior, Paulo Espindola e Michel Macio Jacques
Geynet; Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE OFICIO;
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Bernard Camille Paul
Mencier e José Marcos Chicaroni; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl
Ploeger; Revisor: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues. EMENTA: RECURSOS
VOLUNTÁRIOS E DE OFICIO. Aplicação em CDB's com remuneração repactuada
irregularmente pela variação da taxa do dólar norte-americano mais
juros. Infração não comprovada em relação ao Diretor responsável pela
área contábil. PENALIDADE: Multa pecuniária. BASE LEGAL: Lei n'
4.595/64, artigo 44, parágrafo 2 . . AC6RDAO/CRSFN n . 924/93: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, decidem os Membros do

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade,
dar provimento parcial aos Recursos Voluntários para absolver o Sr.

PAULO ESP/NDOLA e manter a decisão do Banco Central do Brasil no
sentido de aplicar ao BANCO CREDIT COMMERCIAL DE FRANCE S/A. e,
individualmente, aos Srs. NATALISIO DE ALMEIDA JÚNIOR e MICHEL MARIE
JACQUES GEYNET a pena de multa pecuniária 'equivalente a 50 (cinquenta)
vezes o Maior Valor de Referência (MVR) vigente no Pais e arquivar o
processo em relação aos Srs. BERNARD CAMILLE PAUL MENC/ER e JOSÉ MARCOS
CH/CARONI. Presentes os advogados Dr. Antonio Carlos Gonçalves, que fez
sustenção oral em favor do BANCO CREDIT COMERCIAL DE FRANCE S/A, Srs.
NATALISIO DE ALMEIDA JÚNIOR e MICHEL MARIE JACQUES GEYNET, e Dr. Luiz
Leonardo Cantidiano Varnieri Ribeiro que fez sustentação oral em defesa
do Sr. PAULO ESPÍNDOLA.

RECURSO N . 0908 - Processo Origem BCB n o : 5407063/89; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Norsul -
Corretora de Cambio e Valores Mobiliários Ltda e Rivadávia Thales Couto
Filho; Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas; Revisor:
Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho. EMENTA: RECURSO DE OFICIO.
Balanço	 e	 balancete	 preenchidos	 incorretamente.	 Infração
descaracterizado face a instituição já ter sido apenacla em decorrência
dos mesmos fatos. ACóRDÀO/CRSFN n . 930/93: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco Central do
Brasil no sentido de arquivar o processo em relação à NORSUL-CORRETORA
DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LIDA e ao Sr. RIVADÁVIA . THALES COUTO
FILHO.

RECURSO N . 0912 - Processo Origem BCB n . : 6862336/88; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Nelson de Moraes Maisonnave, Aloysio
Pamoncelli de Souza, Roberto de Moraes Maisonnave, Rudi Rubens Essig,
Eduerdo Raul Aaron e Gilberto Pereira Cardoso; I/ - RECURSO DE OFICIO;
Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Sérgio Saddy, Thomas
Emanuel Dzialoszynski e Nilda Maria de Medeiros Maisonnave; Relator:
Convelheiro Dr. Vicente Caravello Filho; Revisor: Conselheiro Dr.
Aloisio Bill. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS E DE OFICIO. Exercício de
atividade privativa de instituição financeira, sem a prévia e
indispensável autorização (artigos 17 e 18 da Lei n . 4.595/64).
PENALIDADE: Multa pecuniária. BASE LEGAL: Lei n . 4.595/64, artigo 44,
parágrafo 2 . . ACUDÁ0/CRSFN n . 929/93: Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do
Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, não acolher a preliminar
de prescrição do processo com base na Lei n . 6.404, artigo 287 e, por
unanimidade, negar provimento aos Recursos Voluntários e, por-maioria,
negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco
Central do Brasil no sentido de aplicar aos Srs. NELSON DE MORAES
MAISONNAVE, ALOYSIO PAGNONCELLI DE SOUZA, ROBERTO DE MORAES MAISONNAVE,
RUBI RUBENS ESS/G, EDUARDO RAUL AARON e GILBERTO PEREIRA CARDOSO,
individualmente, a pena de multa pecuniária no valor de Cr$ 453.234,00
(quatrocentos e cinquenta e tres mi/ e duzentos e trinta e quatro
cruzeiros), e arquivar o processo relativamente aos Srs. SÉRGIO SADDY,
THOMAS EMANUEL DZIALOSZYNSKI e à Sra. NILDA MARIA DE MEDEIROS
MAISONNAVE, vencidos os Conselheiros Dr. Alfried Karl Ploeger e Dr.
Aloísio Hill que davam provimento parcial ao Recurso de Oficio para
aplicar a pena de advertência ao Sr. SÉRGIO SADDY e a Sra. NILDA MARIA
DE MEDEIROS MAISONNAVE.

RECURSO N . 0913 - Processo Origem BCB n . : 6862353/88; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Aloysio Pagnoncelli de Souza, Roberto de
Moraes Maisonnave, Rudi Rubens Essig, Gilberto Pereira Cardoso,
Francisco Sérgio Quintana da Rosa, Flávio Stein, Nelson Oterno Winter e
Armando Campestrini; Recorrido: Banco Central do Brasil; I/ - RECURSO
DE OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Nilda Maria
de Medeiros Maisonnave, Rubens Stephan, Nelson de Moraes Maisonnave,
Justiniano Policio Martins, Afonso Antunes da Mota e Eduardo Raul
Aaron; Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravello Filho; Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS
E DE OFICIO. Má gestão caracterizada pela excessiva concentração de
papéis de renda fixa de emissão das demais empresas do grupo; excesso
de limite na concessão de empréstimo a sociedade de arrendamento
mercantil ligada; má condução dos interesses da sociedade,
materializada na concessão de créditos a pessoas físicas e jurídicas
com deficiente situação econômico financeira e/ ou restrições
cadastrais; não liquidação tempestiva de contrato de cámbio a
exportação, matéria cujo julgamento não é da competência do Conselho de
Recursos .do Sistema Financeiro Nacional. PENALIDADES : Inabilitação
temporária e advertência. BASE LEGAL: Lei n . 4.595/64, artigo 44,
parágrafos 1 . e 4 . . ACDRDAO/CRSEN n . 931/93: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, na preliminar, por
unanimidade, rejeitar a tese de prescrição, e no mérito, por
unanimidade, dar provimento parcial aos Recursos Voluntários para
convolar a pena de inabilitação temporária para 4 (quatro) anos aos
Srs. ROBERTO DE MORAES MA/SONNAVE e ALOYSIO PAGNONCELLI DE SOUZA e, 2
(dois) anos aos Srs. GILBERTO PEREIRA CARDOSO, RUBI RUBENS ESSIG e
FLÃV/0 STEIN e manter a pena de 3 (três) anos ao Sr. FRANCISCO SÉRGIO
QUINTANA DA ROSA e de 1 (um) ano ao Sr. NELSON OTERNO W/NTER, e
convolar para advertência a pena de inabilitação temporária aplicada
ao Sr. ARMANDO CAMPESTRINI e, relativamente ao Recurso de Oficio, por
maioria, negar-lhe provimento, mantida a decisão do Banco Central do
Brasil no sentido de arquivar o processo relativamente aos Srs. RUBENS

STEPHAN, NELSON DE MORAES MAISONNAVE, JUSTINIANO FELICIO MARTINS,
AFONSO ANTUNES DA HOTTA, EDUARDO RAUL AARON e à Sra. NILDA MARIA DE
MEDEIROS MAISONNAVE, vencidos os Conselheiros Dr. Aifried Mar) Plceger
e Dr. Aloisio Hill, que votavam pela pena de advertência ao Sr EDUARDO
RAUL AARON e à Sra. N/LDA MARIA DE MEDEIROS MAISONNAVE, me; -os do
Conselho de Administração. Com relação à acusação de não 114,:da-ão

tempestiva do contrato de câmbio, os recursos deverão retornar ao Banco
Central do Brasil, para as providências cabíveis, de vez que da,
atribuições conferidas ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional no artigo 1 . do Decreto 91.152, de 15.03.85, não consta o

julgamento dessa matéria.

RECURSO N 0915 - Processo Origem BCB n . : 7765400/88; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Ralph Michaan Chalam, Enrique Michaan Chalam
e Selim Michaan Chalam; Recorrido: Banco Central do Brasil; Relator:
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Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr.
Aloisio Bill. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Concessão de empréstimos
mediante artifícios a empresa de cujo capital participavam os irmãos
dos administradores com mais de 10%, caracterizando infração de
natureza grave, que, juntamente com outras irregularidades, levaram a
instituição financeira ao regime de liquidação extrajudicial.
PENALIDADE: Inabilitação temporária. BASE LEGAL: Lei N . 4.595/64,
artigo 44, parágrafo 4*. ACORDAO/CRSEN n . 928/92: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, não acolher
a preliminar de prescrição do processo e negar provimento aos Recursos
Voluntários, mantida a decisão do Banco Central do Brasil no sentido de
aplicar a pena de inabilitação temporária para o exercício de cargos de
direção na administração ou gerência em instituições financeiras e
entidades integrantes do sistema de distribuição do mercado de
capitais, pelo prazo de 10 (dez) anos, aos Srs. RALEM MICHAAN CHALAM,
ENRIQUE MICHAAN CHALAM e SELIM MICHAAN CHALAM.

RECURSO N . 0932 - Processo Origem BCB n . : 7135516/90; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Banco Bacano Simonsen S/A, Ronald Tol/er
Tavares e Fernando Paulo de Lima Guerreiro; Recorrido: Banco Centra/ do
Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio Bill; Revisor: Conselheiro Dr.
José Luiz Rodrigues. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Assinatura de
documento estabelecendo condições de remuneração de CDB's em bases
diversas da permitida peia legislação vigente; não escrituração dos
efeitos relativo A aplicação de recursos com condições de remuneração
pactuadas levando em conta, irregularmente, a variação cambial.
Assinatura de carta paralela por pessoa que detinha poderes outorgados
por procuração para assumir compromissos pelo Banco. PENALIDADE: Mu/ta
Pecuniária. BASE LEGAL: Lei n . 4.595/64, artigo 44, parágrafo 2..
ACÔRDAO/CRSFN n . 925/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, por maioria, dar provimento parcial aos Recursos
Voluntários, para arquivar o processo çm relação ao Sr. FERNANDO PAULO
DE LIMA GUERREIRO em razão do seu falecimento, mantida a decisão do
Banco Central do Brasil no sentido de aplicar ao BANCO DOURO SIMONSEN
S.A. e, individualmente, ao Sr. RONALD TOLLER TAVARES a pena de multa
pecuniária equivalente a 50 (cinquenta) vezes o Maior Valor de
Referência (MVR) vigente no Pais, vencidos os Conselheiros Dr. José
Luiz Rodrigues, Dr. Ubaldo Alves Ca/das e Dr. Vicente Caravello Filho,
que votavam pela absolvição do Sr. RONALD TOLLER TAVARES e acompanhavam
o voto dos demais Conselheiros relativamente aos outros recorrentes.
Presente o advogado Dr. Luiz Fernando de Freitas Santos que fez
sustenção oral.

RECURSO N . 0941 - Processo Origem BCB n . : 7232179/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Econômico
S/A; Re/ator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas; Revisor: Vicente
Caravello Filho. EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Conversão irregular de
cruzados novos para cruzeiros para pagamento de salários. Infração não
caracterizada. ACóRDÃO/CRSEN n . 901/93: Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do
Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar provimento ao
Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco Central do Brasil no
sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO ECONÔMICO S.A.

RECURSO N . 0944 - Processo Origem BCB n . : 7232243/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco do Estado
da Bahia S/A; Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravel/o Filho;
Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger. EMENTA: RECURSO DE
OFICIO. Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para
pagamento de salários. Infração descaracterizado. ACORDÃO/CRSEN n.
902/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os
Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por
unanimidade, negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão
do Banco Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação
ao BANCO DO ESTADO DA BANIA S.A.

RECURSO N . 0948 - Processo Origem BCB n . : 7781020/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco América
do Sul S/A; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio Bill; Revisor: Conselheiro
Dr. Vicente Caravello Filho. EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Conversão
'irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de salários,
contendo retiradas de "pró-labore" de sócios e diretores. Infração
.descaracterizada. ACÔRDÃO/CRSFN n . 903/93: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso de Ofício, mantida a decisão do Banco Central do
Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO AMÉRICA DO
SUL S.A.

RECURSO N . 0951 - Processo Origem BCB n . : 7783943/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco América
do Sul S/A.; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes. EMENTA: RECURSO DE OFICIO.
Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de
salários e "pró-labore". Infração descaracterizado. ACUDÃO/CRSFN n°
901/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os
Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por
unanimidade, negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão

do Banco Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação
ao BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

RECURSO N . 0953 - Processo Origem BCB n . : 7783981/90: RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: lhe First
National Bank of Boston; Relator: Conselheiro Dr. Vicente Caravello
Filho; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger. EMENTA: RECURSO
DE OFICIO. Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para
pagamento de n
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autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, por unanimidade, negar provimento ao Recurso de Oficio,
mantida a decisão do Banco Central do Brasil no sentido de arquivar o
processo em relação ao THE FIRST NATIONAL - BANK OF BOSTON.

RECURSO N . 0954 - Processo Origem BCB n*: 7783897/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Cidade
S/A; Relator: Conselheiro Dr. Aloisio Bill; Revisor: Conselheiro Dr.
Alfried Karl Ploeger. EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Conversão irregular de
cruzados novos para cruzeiros para pagamento de salários e "pró-
labore". infração descaracterizado. ACGRDAO/CRSFN n" 906/93: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, decidem os Membros do
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade,
negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco
Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO
CIDADE S.A.

RECURSO N . 0956 - Processo Origem BCB n . : 7783986/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Sudameris
Brasil S/A; Relator: Conselheiro Dr. A/fried Karl Ploeger; Revisor:
Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas. EMENTA: RECURSO DE OFICIO.
Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de
salários,	 inclusive de profissional /ibera/ autônomo. 	 infração
descaracterizado. ACÓRDÁ0/CRSEN n . 907/93: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco Central do
Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO SUDAMERIS
BRASIL S.A.

RECURSO N* 0957 - Processo Origem OCO n . : 7783987/90; RECURSO DE OFI-
CIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Sudameris
Brasil S/A: Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas; Revisor: Con-
selheiro Dr. Aloisio Bill. EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Conversão irregu-
lar de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de salários. Infra-
ção descaracterizado. ACORDÁO/CRSFN n . 908/93: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de Recur-
sos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar,provimento
ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco Centra/ do Brasil no
sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO SUDAMERIS BRASIL
S.A.

RECURSO IP 0958 - Processo Origem BCB o . : 7783994/90: RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco itamarati
S/A: Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodriges; Revisor: Conselheiro

Dr. Antonio Lobo Esteves Junior. EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Conversão
irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de salários e
outras contribuições de empregados de diversas empresas. Infração
descaracterizado. ACóRDÁ0/CRSEN n . 909/93: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso de Ofício, mantida a decisão do Banco Centra/ do
Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO ITAMARATI
S.A.

RECURSO N . 0959 - Processo Origem BCB n . : 7783995/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Itamarati
S/A; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor:
Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes. EMENTA: RECURSO DE OFICIO.
Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de
salários e "pró-labore . . Infração descaracterizado. ACóRDAO/CRSFN n.
910/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os
Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por
unanimidade, negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão
do Banco Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação
ao BANCO ITAMARATI S.A.

RECURSO N . 0960 - Processo Origem BCB 7783996/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Itamarati
S/A; Relator: Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor: Conselheiro
Dr. Antonio Lobo Estavas Junior. EMENTA: RECURSO DE OFICIO. Conversão
irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de salários.
Infração descaracterizado. ACóRDÃO/CRSEN n* 911/93: Vistos, relatados
e discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco Central do
Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO ITAMARATI
S.A.

RECURSO N . 0972 - Processo Origem BCB n . : 7232244/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco do
Nordeste do Brasil S/A; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger;
Revisor: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes. EMENTA: RECURSO DE
OFÍCIO. Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para
pagamento de salários. Infração descaracterizado. ACóRDÁ0/CRSFN n.
912/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os
Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por
unanimidade, negar provimento ao Recurso de Ofício, mantida a decisão
do Banco Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação
ao BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

RECURSO N . 0978 - Processo ' origem BCB n . : 7162824/78; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Chrysta - Comércio, Importação e Exportação
Ltda, Banco Bradesco S/A e Célio Pelajo Corretora de Câmbio e Valores
S/A; Relator: conselheiro Dr. Vicente Carave/lo Filho; Revisor:
Conselheiro Dr. Aloisio Hill. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Realização
de operações lesivas ao mercado de câmbio. A apreciação dos recursos
não é da competência do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional. ACóRDAO/CRSEN n . 913/93: Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema
Financeiro Nacional, por unanimidade, não conhecer dos Recursos
Voluntários, uma vez que das atribuições conferidas ao Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional no artigo 1 . do Decreto 91.152,
de 15.03.85, não consta o julgamento da matéria de que tratam os
recursos apresentados, devendo, em consequência, ser devolvidos ao
Banco Central do Brasil, para adoção das providências que o caso
requer.

RECURSO N . 0993 - Processo Origem BCB n . : 5040455/90; RECURSO DE
OFICIO;	 Recorrente:	 Banco Central do Brasil; Recorrido:	 Banco
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Bamerindus do Brasil S/A; Relator: Conselheiro Dr. Uba/do Alves Caldas;
Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger. EMENTA: RECURSO DE
OFICIO. Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para
pagamento de salários. Infração não caracterizada. ACÓRDÃO/CRSEN
914/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os
Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por
unanimidade, negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão
do Banco Centra/ do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação
ao BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.

RECURSO N . 0997 - Processo Origem BCB n . : 7232241/90; RECURSO DE
OFÍCIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco de
Crédito Nacional S/A; Relator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha
Fernandes; Revisor: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger. EMENTA:
RECURSO DE OFÍCIO. Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros
para pagamento de salários, "pró-labore" e Cooperativas. Infração
descaracterizada. ACORDÃO/CRSEN n . 915/93: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, decidem os Membros do Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco Central do
Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO DE CRÉDITO
NACIONAL S.A. O Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues declarou-se
impedido para participar do julgamento.

RECURSO N . 1000 Processo Origem BCB n . : 7784022/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco de
Crédito Nacional S/A; Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas;
Revisor: Conselheiro Dr. Aloisio Hill. EMENTA: RECURSO DE OFICIO.
Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de
salários. Infração descaracterizada. ACÔRDAO/CRSFN n . 916/93: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, decidem os Membros do

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade,
negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco
Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO
DE CRÉDITO NACIONAL S.A. O Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues deu-se
por impedido de participar do julgamento.

RECURSO N. 1001 - Processo Origem BCB n . : 7784021/90; RECURSO DE
OFIC/0; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco de
Crédito Nacional S/A; Relatar: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger;
Revisor: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas. EMENTA: RECURSO DE
OFÍCIO. Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para
pagamento de salários. Infração descaracterizada. ACORDAO/CRSEN n.
917/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os
Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por
unanimidade, negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão
do Banco Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação
ao BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. O Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues
deu-se por impedido de participar do julgamento.

RECURSO N . 1012 - Processo Origem BCB n . : 7784009/90; RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Centra/ do Brasil; Recorrido: Banco Geral do
Comércio S/A; Relator: conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues; Revisor:
Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior. EMENTA: RECURSO DE OFICIO.
Verificação de excesso no limite de conversão de cruzados novos para
cruzeiros. Infração descaracterizada. ACORDÃO/CRSEN n . 918/93: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, decidem os Membros do
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade,
negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco
Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO
GERAL DO COMÉRCIO S.A.

RECURSO N . 1015 - Processo Origem OCO n . : 0089603/83; RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: Novo Rumo Editoração e Comércio de Livros
Ltda e Edgardo Rodrigues Xavier; Recorrido: Banco Central do Brasil;
Relator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor, Conselheiro
Dr. Alfried Karl Ploeger. EMENTA: RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Realfzação de
operações lesivas ao mercado de câmbio, mediante a prática de
superfaturamento em importações de livros. A apreciação dos recursos
não é da competência do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional. ACÓRDÃO/CRSEN m . 919/93: Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema
Financeiro Nacional, por unanimidade, não conhecer dos Recursos
Voluntários, uma vez que das atribuições conferidas ao Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional no artigo 1 . do Decreto 91.152,
de 15.03.85, não consta o julgamento da matéria de que tratam os
recursos apresentados, devendo, em consequência, ser devo/vidos ao
Banco Central do Brasil, para adoção das providências que o caso
requer.

RECURSO N . 1031 - Processo Origem BCB n . : 7783885/90; RECURSO DE
OFÍCIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorrido: Banco Bradesco
S/A; Relator: Conselheiro Dr. Alfried Karl Ploeger; Revisor:
Conselheiro Dr. José Luiz Rodrigues. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO.
Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de
salários. Infração descaracterizada. ACÔRDÁO/CRSEN n . 921/93: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, decidem os Membros do

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade,
negar provimento ao Recurso de Oficio, mantida a decisão do Banco
Central do Brasil no sentido de arquivar o processo em relação ao BANCO
BRADESCO S.A.

RECURSO N . 1071 - Processo Origem BCB n . : 7232149/90; RECURSO
VOLUNTÁRIO; Recorrente: Banco Económico S/A.; Recorrido: Banco Central
do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes; Revisor:
Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior. EMENTA: RECURSO
VOLUNTÁRIO. Conversão irregular de cruzados novos para cruzeiros para
pagamento de salários e "pró-labore"; acatamento de transferência de
titu/aridade sem registro da finalidade. Infração descaracterizada.
ACÓRDÃO/CRSEN n . 920/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Racionai, por unanimidade, dar provimento ao Recurso Voluntário, para
reformar a decisão do Banco Central do Brasil e arquivar o processo em
relação ao BANCO ECONÔMICO S.A.. Presente a advogada Dra. Ariádna
Bohomoletz Gaal que fez sustenção ora/.

RECURSO N . 1089 - Processo Origem BCB n . , 7232276/90; RECURSO
VOLUNTÁRIO; Recorrente: Banco Econômico S/A; Recorrido: Banco Central
do Brasil; Relator: Conselheiro Dr. Jorge da Cunha Fernandes: Revisor:
Conselheiro Dr. Aloisio Hil/. EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. Conversão
indevida de cruzados novos para cruzeiros para pagamento de cheques
provenientes de recisões de contrato de trabalho e "pró-labore";
transferências de titularidades indevidas. Infração descaracterizada.
ACÔRDAO/CRSEN n . 927/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, por unanimidade, dar provimento ao Recurso Voluntário, para
reformar a decisão do Banco Central do Brasil e arquivar o processo em
relação ao BANCO ECONÔMICO S.A.. Presente a advogada Dra. Ariádna
Bohomoletz Geai que fez sustentação ora/.

RECURSO N . 1148 - Processo Origem OCO ri . : 9200054055; I - RECURSOS
VOLUNTÁRIOS; Recorrentes: António Grisi Filho e António Carlos Canto
Porto Filho; Recorrido: Banco Central do Brasil; II - RECURSO DE
OFICIO; Recorrente: Banco Central do Brasil; Recorridos: Emílio Nevas
Cominato, Jorge Nassif Neto, António Celso Marzagão Barbuto, Eduardo
Conde, Francisco Andrade Conde, Nelson de Gennaro, Ary Antônio Veiga,
Pedro Conde, Armando Conde, Arlindo Conde, Altamiro Peruccini de Souza,
Dauto José Azarite, Henrique Borenstein, Frederico Bassetto Junior,
Hélio Corte Passos, Lair Reginaldo Tomas Vitório, Luiz Brandão Costa,
Nelson Mufarrej, José Humberto Alves dos Santos e José Dollores Pinto
Moreira; Relator: Conselheiro Dr. Ubaldo Alves Caldas; Revisor:
Conselheiro Dr. Antonio Lobo Esteves Junior. EMENTA: RECURSOS
VOLUNTÁRIOS E DE OFÍCIO. Recompra de títulos, por preços unitários
muito superiores aos da venda e pagamento de comissões por
intermediação, caracterizados como "pagamento sem causa" com o
agravante de que alguns foram efetuados a empresas não autorizadas pelo
Banco Central do Brasil a operar no mercado financeiro. PENALIDADE:
Multa Pecuniária. BASE LEGAL: Lei n . 4.595/64, artigo 44, parágrafo 2..
ACÓRDÁ0/CRSEN n . 926/93: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decidem os Membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro
Nacional, por unanimidade, dar provimento parcial aos Recursos
Voluntários, para, convolando a pena aplicada pelo Banco Central do
Brasil, aplicar aos Srs. ANTÔNIO GRISI FILHO e ANTÓNIO CARLOS CANTO
PORTO FILHO, individualmente, a pena de multa pecuniária equivalente a
50 (cinquenta) vezes o Maior Valor de Referência (MVR) vigente no Pais
e negar provimento ao Recurso de Oficio, mantendo a decisão da referida
Autarquia no sentido de arquivar o processo em relação aos Srs. EMÍLIO
NAVAS COMINATO, JORGE NASSIF NETO, ANTÔNIO CELSO MARZAGA0 BARBUTO,
EDUARDO CONDE, FRANCISCO ANDRADE CONDE, NELSON DE GENNARO, ARI ANTÔNIO
VEIGA, PEDRO CONDE, ARMANDO CONDE, ARLINDO CONDE, ALTAMIRO PERUCCINI DE
SOUZA, DAUTO JOSÉ AZARITE, HENRIQUE BORENSTEIN, FREDERICO BASSETTO
JUNIOR, HÉLIO CORTE PASSOS, LAIR REGINALDO TOMAS V/TáRIO, LUIZ BRANDÁO
COSTA, NELSON MUFARREJ, JOSÉ HUMBERTO ALVES DOS SANTOS e JOSÉ DOLLORES
PINTO MOREIRA. Presente a advogada Dra. Glória Maria Cunha de Macedo
Soares Porcha que fez sustençâo oral. O Conselheiro Dr. José Luiz
Rodrigues declarou-se impedido de participar do julgamento.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão, às 15.00 horas,
pelo Sr. Presidente, e eu, MAURÍCIO DO ESPÍRITO SANTO, Secretário-
Executivo, lavrei a presente Ata, que vai por mim assinada, e pelo Sr.
Presidente, depois de lida e aprovada pelos Membros integrantes deste
órgão Colegiado. Brasilia (DF), 22 de fevereiro de 1994.

MAURÍCIO DO ESPÍRITO SANTO	 JORGE DA CUNHA FERRARDES

(Of. n9 4/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLARATORIO N9 22, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atrlbuiçâo que
lhe confere o art. 2 . , 5 5. , da Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de
1991,

Declara a expressào monetária da UFIR diária para o dia 25
de fevereiro de 1994:

121.8

25/02/94	 351,59

OSIRis DE AZEVEDO LOPES ' FILHO
(Of. n9 306/94)

INSTRUCAO NORMATIVA N9 105, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994 (*)

Aprova os modelos dos formulários da Declaração de
Rendimentos do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, no
exercício de 1994,e dê outras providèncias.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em
vista as disposições das Portarias o' GB-337, de 2 de setembro de 1959. 8' GB-297, de Ode dezembro de
1972, e n° 118, de 28 de junho de 1984, do Ministro da Fazenda, resolve t

Art. 1° Ficam aprovados, para o excedei° de 1994, confomie anexos que acompanham
esta Instrução Normativa, os modelos da Declaração de Rendimentos de Pessoa Jurídica (Formulários I.
II, 111 e IV), os dos Anexos (A, E, C, 1, 2, 3, 4, 5 e 6), bem como o de Recibo de Entrega de Declaração

Art. 2/ Os Formulários e os Anexos de que testou artigo anterior serão utilizados conforme
disposições abaixo:



0, .............« 1994  FORMULARIO

a croac

el á lá á r..3 /á ei tIS	 „. em	 -ocre

...Instou..
g obb•uan	 Ir	 ,

i
g 12 ....12••••	 .	 rr,—..,--r..............
à0.....21.2.2.7. II. .........212
g	 ...CM	 .134 1...a, ....rs,..-cP

11 ....122,•r•om mu	 lb ...... Da scr

I ".7::=4"B .....r.r. E = R
' "°

......—	 --.0---,r---- .—	 .....	 .	 ...i...........

N"
Go

o
CM

o
.."

a

15,53111111 6,
D EO
El

,1211
Ill

0
~NI El3E1

O
DEO

0
m

Cl
fl~I=

....... Cl 3111 22 3
=mim
mera

' =MD8	 .

911
o
flE1ni	 UM
3111

ai
1
012~~1.1=
11111~1~12313
1/1831~11111111111101:3

ai
0
0Ei
2 

"
E	 33A02._

Ia im7	 couffiburro7 	 LU. ••	 C..
E
R0„,„„,„,

„,,„,„	 .
--

......u.	 i	 ........
rfff~i
11~111
~til

o
CIE1033 8

ffl
~=1

M
im

menu'
Mn
=MEIIII

RE

III
aao
0111111~•111111130
MI111

El il.
1 a*
O	 *'

1/ii i

2 70 a

12 •3 iiii
í

,.
--4

•II	 i.
Ill A ...e••n•,•/...=.4........ 2.24.417.2= I l•De.t•2...12.7. ....... •

I'
to.
••••••.............
grf

r2C:2";.'"0:b.""*"2C717,2021142
MIM

.011.01710220.•/13
INC•••nDADDi

o14ccl10.
,

CR

1
vb. bo.7.1720.	 • 

ào	 0 I .0.2 ND. C0.1

5,	

.2o  Oe.023.....001,121.71V0 nbC•.•17.10122.•
gl.nbadicuL0

710(1.22.41 bale.Nowoo De *com.

2ia.' mu. Dum I naua. Bn00a.cum

• 7. h	 	
3	 15 .1
	 II

28
.	 .1 lb . 21 

!iil
1...	  	 ,

.	 	17

M::: 
...'"à

oa
07

2.2.
.

lb
bb .. •

/•	 •ome 
ii setu•722	 I.

011 .,
•

21 
O

2.

g I	 b 1. , 77. . b ..

?2,Xl.11••••
II
.

...

.
7 72
O 73

22
22 2

77
1.

...

Ú'	 lb. . 22 74 .111„ áll

,oasDf	 Elif,

Da/ •D•On.. %Dr. .•••n

los
07111.
03:	 nn •

•
12
13

•
171
lel011

De03
Of

.71
4217 
MIM

•

- - Clé

N? 37 QUINTA-FEIRA, 24 FEV 1994 	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 2641

I -Formulário I e Anexos A, 1,2 e3:
a) por pessoas jurídicas com tributação baseada no lucro real, exceto as mencionadas nos

incisos II e III;

b) por companhias estrangeiras de navegação marítima ou aérea e empresas de transporte
terrestre internacional, ainda que gozem de isenção em virtude de reciprocidade de tratamento para com as
empresas brasileiras, no pais de sua nacionalidade;

c) por empresas públicas e sociedades de economia mista;
d) por empresas em fase de implantação que tenham despesas pré .operacionais ou pré-

industriais, qualquer que seja o montante da receita auferida no ano-calendário;

- Formulário I e Anexos B, I, 2 e 3, por pessoas juridicas componentes do Sistema
Financeiro, inclusive sociedades corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários, e empresas de
arrendamento mercantil;

111-Formulário Se Anexos C, 1,2 e 3, por sociedades seguradoras;
IV - Anexo 4, obrigatoriamente junto com o Fommlário I, por pessoas jurídicas que:

a)gozem de beneficiou fiscais calculados no lucro da exploração;

b) tenham lucro inflacionário diferido de períodos-base anteriores, lucro inflacionário reali-
zado ou queiram diferir a tributado do lucro inflacionário do período-base;

V - Anexo 5, por pessoas jurídicas obrigadas a declarar no Formulário 1,111 ou IV, e que.

a) tenham efetuado alienação de ações no mercado a vista, em bolsas de valores ou no
mercado de baldo;

b) tenham efetuado alienação de ouro, ativo financeiro, no mercado disponível ou a vista
em bolsa de mercadorias, de futuros ou diretamente junto a instituições financeiras;

e) tenham efetuado operações no mercado a termo, de opções e futuios, realizadas em
bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, com qualquer ativo;

VI - Anexo 6, obrigatoriamente junto com o Formulário I, por pessoas jurídicas que, duran-
te o ano-calendário, tenham efetuado, ainda que em um único mês, o pagamento mensal de imposto sobre
a renda calculado com base no lucro arbitrado;

VII .Formulário II, por rnicroempresa de que trata a Lei n° 7256, de 27 de novembro de

VIII - Formulário III, por pessoas jurídicas raio relacionadas no art. 5° da Leio' 8.541, de
23 de dezembro de 1992, cuja receita besta total acrescida das demais receitas e dos ganhos de capital
tenha sido igual ou inferior 09.600.000 UFIR no ano-calendário de 1993;

IX - Formulário IV, por sociedade civil de prestação de serviços profissionais, nos termos
do Decreto-lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987.

Art. 3 O Recibo de Entrega de Declaração, em uma via, é deusa obrigatório por todos os
declarantes, devendo ser apresentado juntamente cora o Formulário no(s) Anexo(s) obrigatórios,

1984;

ilb.22,0170 LUCRO hfl•DIOD.0 ADV... DO .11.C1.0 	 of DibuD/00/.17.• .D.17/1.TD 31,92.7

Art. 4' A declaração de rendimentos será entregue na unidade local da Secretaria da Recei-
ta Federal que jurisdiciona o declarante ou nas agências do Banco do Brasil S/A localizadas na mesma
jurisdição, atendidos os seguintes prazos:

I - até 29 de abril de 1994, pelos contribuintes que utilizarem o Formulário I;
II - até 31 de maio de 1994, pelos contribuintes que utilizarem o Formulário II;

-olá 31 de maio de 1994, pelos contribuintes que utilizarem o Formulário 111;
IV - atê 30 de junho de 1994, pelos contribuintes que utilizarem o Formulário IV.

Ara,. 5' Na recepção da declaração, será exigida a apresentação do cartão de inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes - CGC, nade ficha que o substitua.

Art. 6' Fica dispensada a juntada de quaisquer outros documentos à declarado, os quais,
todavia, deverão ser mantidos em boa guarda à disposição da Secretaria da Receita Federal, durante o
prazo decadencial.

Art. r Os formulários serão preenchidos datilograficamente, com utilização de fita azul ou
preta, e nos mesmos será apostb o carimbo padronizado do CGC da pessoa juridica declarante.

Art. 11. As empresas interessadas ficam autorizadas a imprimir e a comercializar os
formulários de que trata a presente Instrudo Normativa.

Ari. 9° As Divisões de Tecnologia e de Sistemas de Informação das Superintendências
Regionais da Receita Federal fornecerão, a titulo de empréstimo, os fotolitos dos formulários às empresas
interessadas.

Art. 10 Os formulários serão impressos em papei off-set comercial de primeira qualidade,
com 75g/m2 dentro dos padrões normais de alvura, com utilização de tinta cor azul-bronze, código catálo-
go "Supercor" n° 06,0505, ou similar, atendidas as seguintes caracteristicas:

I - Anexos 1, 2, 3, 4 e 4-continuado, em formato A3 (297 mm x 420 mm), com duas
páginas;

Forritulários 1, 111 e IV, em formato A4 (210 mm 0297 mm), com quatro páginas;
Ul - Formulário II e Anexos A, B, C, 5 e 6, em formato A4, com duas páginas;
IV - Recibo de Entrega de Declaração deRendimentos, em formato A5, com uma página.
Art. 11 A empresa que imprimir os formulários indicará, no rodapé dos mesmos, sua razão

social e o respectivo número de inscrição no CGC, em letra corpo 6.
Art. 12 Os impressos que não atenderem ás especificações aprovadas neste ato serão

apreendidos pelas autoridades da Secretaria da Receita Federal
Art. 13 Esta Instrução Normativa entra em vigorou data de sua publicação.

OSIR1S DE AZEVEDO LO pES FILHO
00 1 Republicada par ter saldo com incorreção, do original, no D.O. de 14-1-94,

Seção 1, págs. 700 a 722.
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(Of. 09 307/94)

Superintendências Regionais da Receita Federal

2? Região Fiscal

Divisão de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO 89 1, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1994

O CHEFE DA DIVISECI DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDÊNCIA
DA RECEITA FEDERAL NA 22 RESINO FISCAL, no uso da competWncia
delegada pela Portaria SRRF/22 RF N2 108, de 26.03.93, Art2 12, item
VIII, e atendendo ao que consta do processo em referancia,

declara, ,com fundamento no Decreto 646, de 09 de setembro de
1992, Instrução Normativa DpRF n2 109, de 02 de outubro de 1992 e de
conformidade com a Portaria SRRF/22 RF NO 071, de 16 de outubro de
1992, que, fica inscrito no Registro de Despachante Aduaneiro desta
Região Fiscal, o peticionário constante na relação abaixo,

NOME
	

CPF	 NO DO PROCESSO

ALMIR CAVALCANTE LOPES
DE SOUZA	 001.641.192-72 10209.001013/92-41
ALCYR CAVALCANTE LOPES
DE SOUZA	 001.678.192-91 10209.001014/92-12
ALTEV/R CAVALCANTE LO-	

10209.001015/92-77PES DE SOUZA	 000.914.562-15

VIRGINIA MARIA DE NOVAES SOUZA SANTOS

(Of. n9 304/-94)

	 Responsável pelo Expediente

Delegacia da Receita Federal em Natal
ATO DECLARATORIO 919 /, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Declara alfandegado, a título precário e
em carater excepcional o Terminal de Pas-
sageiros do Aeroporto local, para os vôos
que menciona.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL co Natal, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o disposto no artigo 79, inciso II, combinado
com o artigo 69, inciso I do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo De-
creto 09 91.030, de 05 de março de 1985, resolve.

Declarar alfandegado, a título precário e em caraterexcepcio
cal, o veríodo de 19 de fevereiro a 31 de dezembro de 1994, o Terminai
de Passageiros do Aeroporto Augusto Severo, localizado no município de
Parnamirim-RN, assim entendido os recintos de embarque e desembarque
de passageiros, exclusivamente para os võos internacionais RG 736/737
e RG 2934/2935, de/para Buenos Aires e de/para Itália, respectivamente,
a serem realizados pela em presa Viação Aérea Riograndense - VARIG.

2 A companhia aérea deverá apresentar, mensalmente, â Seção de
Controle Aduaneiro desta Delegacia, com antecedõncia mínima de 72 ho-
ras, a programação dos vôos, devidamente instruida com a autorização
do Deoartamento de Aviação Civil - DAC.

3 Para atendimento desses vôos e eventualmente de outros de âm
bito nacional, fica autorizada a Seção de Controle Aduaneiro para de-
signar servidores de outras seções, mediante prévio entendimen to com

as respectivas chefias.
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LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO

(Of. 09 304/94)



101E14.002479/93-81
103130.000165/94-25
101.34.0016,2M-9/.
10320.0016/1/9N 5..

.1/.1/0.1/94
01/031002/94
01/07/007/94
01/03/004194

80.00.754 ANTO510 CARL01 CAIUBY LOBo 767.1376.038-87 10880.075562/U2-85
VIANNA

80.00.755 ARNOR REIS ALMEIDA	 021.1124.868-04 10880.076340/s2-1
80.00.756 BRANCA APARECIDA RODRIGUES 125.564.848-10 10880.0715160192-15
80.00.757 DURVAL SANCHES FILHO 	 128.190.958-02 10314.000052,94-78
80.00.7513 SUMARIO SARAIVA DA COSTA 050.836.038-29 10880.076727/02-17
80.00.759 IVALDO ROGERIO SEARA	 535.168.268-00 10314.000864/03-32
80.00.760 JOSE ROBERTO GOMES DE 	 012.770.448-56 10880.060838/92-21

SOUZA
80.00.761 JOSE ROMUALDO DA SILVA	 065.841.148-99 10314.000168/94-52
80.00.762 LAERCIO APARECIDO DECANIO 073.728.770-06 10880.075243/92-05
80.00.763 LUIZ OTAVIO SASSO DE 	 139.655.758-05 10E114.001487/93-95

ANDRADE
80.00.764 MARIO JOSE POLON' 	 076.114.658-05
80.00.765 MAURICIO COLONNO	 104.994.448-73
80.00.766 PAULO CASSIO MOREIRA	 410.656.628-15

ZENATI
80.00.767 REINALDO FERREIRA DA ROCHA 147.0613.488-03 10314.001045/93-67
80.00.768 ROSELITO LANA GERMANO	 090.142.670-26 10080.054588/92-.,1
80.00.769 SERGIO ARABE DE SOUZA 	 123.577.548-85 10314.000055/94-66
80.00.770 SONIA MARIA MUNIZ 	 086490.838-83 10880.056788/92 41
60.00.771 VALTER NOGUEIRA GIMENE::	 606.076.618-87 10880.076392/92-2

10314.000054/94 01
10314.000053/94 31
10880.075899/92-20
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3? Região Fiscal
DEPACHOS DA SUPERINTENDENTE

Aulorlaaçbes co.cedIdas para reallaacties do /A/Dto/Mu/0es cp-a1.3.
de ArDamos na modalidade de .portm/os com concurso . de acordo cana LOS

5.768, de 20/12/71. Decreto re9 70.901, de 09/08/72.

00LN:110011
	 N. n0 cruitridn00	 N. DO ONI2J./.0

LIVRARIA E 9APELARIA DOS CONTRI-
BUINTES COM. IND.
TREVO INDUSTRIA E COMORCID LIDA
D. D. OLIVEIRA
J. A. CUSTA 2. CIA.LTDA LUA.

NADJA RODRIGUES ROMENO
(Of. 09 304/94)

4? Região Fiscal
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 4 de fevereiro de 1994

Processo: 104130.000639/94-311
Autorização: 52 001/94

Reconheço a inexioibilidade da licitacão para a des pesa com

carga na máquina de franquia postal, através de empenho estimativo para
o exerdido de 1994, baseado no artigo 25 da Lei no 8.666/93, tendo em
vista parecer favoravel da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional no
Estado de PernambUdo, constante no presente processo.

A considerado do Sr. Secretário da Receita Federal, para ra-

tificação.
orAcrLio DANTAS CARTAXO

(Of. 89 304/94)

Alfândega nolPortodollecife
ATO DECLARATORIO N9 3, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O INSPETOR DA ALFfiNDEGA NO PORTO DO RECIFE, no uso de mun0
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria NO 156, Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria Mi
nisterial 9 2 606, de 03/09/92, e tendo em vista o que consta do Pro
cesso 0,9 10460.000421/94-83, bem como o disposto no subitem 8.2
alínea "c" da Instrução Normativa SRF 9 2 8, de 09/07/82, com nova
redação dada pela Instrução Normativa SRF m 102, de 28/07/87, de-
clara:
1. Fica habnitada a efetuar o transporte rodoviário de mercado-
rias, em regime de trânsito aduaneiro, na classe sub-regional, pelo
prazo de 2 (dois) anos, a TRANSPAZ-Transportes Rodoviários de Cargas
inscrita no C.G.C/MF 5.2 08.017.790/0001-20, estabelecida à Rua Ipi-
niras, 5,2 122 - Cordeiro - Recife/PE.
2. A Validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua assl
natura.

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
BENEDITO NUNES PEREIRA FILHO.

(Of. n9 304/94)

8? Região Fiscal
ATO DECLARATU RIO N9 6, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 8 . REGIA° FISCAL.
no uso da atribuição que lhe confere o pará grafo 10 . do art. 50 da
Instrução Normativa DpRF no . 109, de 02 de outubro de 1992, e confor-
me disposto no item 9 da Portaria SRRF/GAB n o . 09 de 02 de outubro de
1992, resolve:

/. Incluir no Registra de Ajudantes de Despachantes Adua-
neiros as seguinte. pessoas:

No . INSCRICAO	 NOME	 CPF
	

No. PROCESSO

hA ./1.972 VERA REGINA RIBEIRO
	 272.531.633-20 10314.001899/93-52

80.00.773 ALCIDES ROCHA FERNANDES
80.00.774 ARNALDO IZZO
80.00.775 CARLOS EDUARDO RIBEIRO

FERREIRA	
859.018.498-68 10814.000118/93-53
274.357.338-49 10814.000562/94-12
066.059.628-85 10814.000758/93-45

RODRIGUES 111.322.378-23 10814.010951/93-1180.00.776 CARLOS PEREIRA DE ALMEIDA 098.849.631-34 10814.014226/92-13
80.00.777 CARLOS ROBERTO BORGOGNONI 045.215.358-10 10880.076127/92-31
80.00.778 DENISE JORGE 	

925.311.807-53 10814.015887/93-0080.00.779 EDUARDO RIBEIRO COSTA	
903.770.608-87 10814.015938/93-31

80.00.780 ENIO RUBENS CONSOLINO 075.241.508-57 10814.000154/94-0680.00.781 EUNICE GONCALVES DA SILVA 073.913.188-50 10814.013487/93-42'
80.00.782 FRANCISCO DE LAURENTIS
80.00.7113 IVANILDO GERMANO DE 	 099.666.048-80 10814.013063/92-15

OLIVEIRA
80.00.784 JEFFERSON BARBOSA 	 064.977.678-00 10814.013663/92-92
8/1.00.785 JOSE LUIZ DOS SANTOS	 443.279.518-20 10814.000268/94-57
80.00.786 JOSE RENATO AZEITONA 	 056.171.448-71 10814.000328/94-87
80.00.787 JOSE ROBERTO DE ALMEIDA 	 015.499.418-95 10E114.000207/94-62
80.00.788 MANOEL GOMES DE ORNELAS 	 350.996.668-68 10814.000116/94-17
80.00.789 MARCOS ANTONIO DE ASSIS	 879.136.588-00 10814.015913/93-18
80.00.790 MARDEN JOSE DE ALMEIDA 	 118.989.968-06 10814.015718/93-34

FILHO
80.00.791 MONICA JORGE	 035.111.018-67 10880.076128/92-02
80.00.792 OSWALDO APARECIDO SIMOES 042.234.568-73 10814.015924/93-26
80.00.793 PAULO MACHADO DE MELO	 053.169.128-45 10814.015926/93-51
80.00.794 PAULO ROBERTO NEVES 	 063.809.618-95 10814.000365/94-11
80.00.795 SHEILA . REGINA COPPOLA	 145.379.928-16 10880.076332/92-61
80.00.796 VINICIUS DE MELLO MACHADO 077.667.278-97 10814.000800/93-18
80.00.797 ALVARO DE OLIVEIRA	 077.022.948-41 10314.001087/93-15
80.00.798 ANTONIO CARLOS NAKAMASSU 534.669.008-59 10314.000920/93-10
80.00.799 ANA MARIA FRANCISCO 	 013.778.698-31 10880.019345/93-31
80.00.600 ORLEI RODRIGUES SOARES 	 127.610.548-73 10880.027174/91-34
80.00.801 CARLOS ALBERTO BRITES	 036.999.798-06 10880.075994/92-50

GUIMARAES
80.00.802 CARLOS AUGUSTO LEITE	 151.863.648-94 10880.076203/92-99

MEDEIROS
60.00.603 CARLOS EDUARDO DE SOUZA 	 668.710.348-20 10880.075684/92-62

SANTOS
80.00.804 CLAUDIA VALETIN	 895.235.398-68 10880.074745/92-10
80.00.805 CLAUDIO TRINDADE 	 083.498.538-16 10880.075592/92-46
80.00.806 ELZA GRACA GOMES 	 034.434.338-39 10880.032436/89-11
60.00.807 FRANCISCO RUSSO PEDRO 	 727.308.208-25 10880.076531/92-97
80.00.808 JOEL KAHALE	 569.974.188-72 10680.075495/92-90
811.00.809 JOSE ABILIO DOS SANTOS 	 283.093.758-91 10314.002140/93-23
80.00.810 JULIA MIRRO ROGA	 877.724.508-34 10880.076547/92-27
80.00.811 LOURIVAL MARTINS DE	 048.199.538-26 10880.000662/93-39

OLIVEIRA
80.00.812 LUIZ ANTONIO LAZINHO	 639.189.358-68 10880.075593/92-17
80.00.513 MANUEL AUGUSTO PRATA 	 656.489.518-68 10880.077628/92-62
80.00.814 MARCELO BASTOS 	 084.766.608-55 10880.058671/92-74
80.00.815 MARCIA CRISTIANE DE FRANCA 069.334.848-82 10880.076102/92-19

,	 LIMA
80.00.816 MARCA REGINA CARUSO	 022.680.808-46 10880.076191/92-31
80.00.817 MARCOS SANTOS FARIA	 086.528.048-77 10880.090226/92-53
80.00.818 MARIA APARECIDA ALVES DA 010.770.288-65 10880.056294/92-11

SILVA
80.00.819 MARIO JORGE KARAM DE MELO 036.187.142-20 10880.076574/92-08
60.00.820 MAURO GUILHERME LOPES 	 091.105.118-06 10880.076524/92-B1

BENZI
80.00.821 MITTERMAYER DE PAIVA 	 655.878.478-53 10880.075412~

CHEQUETTI o

HA00.822 NILSON PEDRO TURQUETI	 032.077.478-33 10880.076551/92-02
60.00.823 ODETE GOMES DOS SANTOS	 571.012.648-91 10314.002139/93-44
80.00.824 RAIMUNDO ALVES DA ROCHA 125.152.668-35 10880.076079/92-91
80.00.825 REGINA CELIA DE OLIVEIRA 029.327.298-02 10880.075446/92-84
80.00.826 REINALDO FERNANDES MARTINS 93E1.646.808-59 10314.001456/93-61
811.00.827 RICARDO GOMES BARRETO	 083.599.108-39 10314.001603/93-94
80.00.628 SEBASTIAO JOSE REIS 	 66/.428.148-8710880.054972/92-29

PACHECO
80.00.829 VINCENZO FIORE SAVINO 	 416.285.948-63 10880.064611/92-27
HA.00.830 MARCOS ANTONIO MARTINS DA 022.373.98E1-01 10880.075413/92-25

SILVA
80.00.831 ALCINDO LIMA SOBRINHO	 066.185.208-10 10880.000260/93-25
80.00.832 ANTONIO CARLOS CARNEIRO	 049.575.998-24 108130.074769/92-68
80.00.833 ATTILA CAZAL NETTO	 007.768.308-27 10880.075630/92-33
80.00.834 CARLOS ALBERTO MODESTO 	 003.072.498-83 10314.000050/94-42
80.00.835 CARLOS DE CASTRO REIS	 092.175.888-06 10880.074819/92-54

JUNIOR
80.00.836 TROAR RODRIGUES MARQUES 	 012.237.098-84 10860.074770/92-67
80.00.837 EDSON CAMPOS MASCARENHAS 734.537.816-00 10314.000029/94-56
80.00.836 EDSON RODRIGUES DE LIMA	 113.384.088-19 10880.076756/92-15
60.00.839 EDUARDO DONISETE DA SILVA 146.437.568-29 10E580.076755/92-44
80.00.84 0 EDUARDO MASIRONI 	 064.615.208-48 10314.001926/93-23
80.00.641 ENEIDA DE NAPOLI SILVA 	 038.607.498-46 10880.058796/92-40
80.00.842 FLAVIO RENATO DE FREITAS 023.293.418-57 10880.074772/92-92

JUNIOR
80.00.843 FLORISBERTO ISIDORO DA 	 368.519.228-00 10314.000063/94-94

SILVA
80.00.844 GUIOMAR ARBOCHLAW	 124.761.408-56 10880.075353/92-03
80.00.845 ISAC CORDEIRO PIRES JUNIOR 111.988.488-10 10880.019346/93-02
60 00.846 IZILDO CARLOS BANDETTINI 	 702.477.148-87 10880.000293/93-84
HA.00.M47 JOSE CARLOS BRITIO LAMAS 036.915.928-48 10314.002906/93-51

JUNIOR
RA.00.848 LIDIA NUNES 	 056.472.088-78 10880.076587/92-41
8A.00.849 NILTON SERGIO GUERMANDI 	 085.074.918-20 10880.075904/92-67
80.00.850 OSCAR VACCARI JUNIOR 	 021.8E37.738-29 10314.002907/93-14
80.00.851 oSMAR ANGELO SPILARI 449.900.309-15 10880.058828/92-34
SP u0.852 PAULO MOREIRA LIMA JUNIOR 023.323.868-90 10314.002646/93-32
87. .00.853 REINALDO BATISTA DA SILVA 032.430.688-19 10314.000002/94-08
60.00.854 ROBERTO RODRIGUES ALVEIA 006.306.398-09 10880.075352/92-32
80.00.855 RUI RIBEIRO DOS SANTOS	 692.178.588-20 10880.076586/92-89
80.00.856 SERGIO CALGARO DA SILVA 	 010.889.868-14 108E10.058795/92-87
80.00.857 SONIA TERESA MOTTA PINTO 788.563.028-53 108130.090399/92-71
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88.00.858 WILSON DOS SANTOS	 214.091.708-10 10880.076084/92-21
88.00.859 ALEXANDER JOSE FARIAS 	 076.248.508-69 10845.003359/93-41

THOMAZ
88.00.860 ANTONIO RICARDO PINTO DA 040.495.228-37 10845.012308/92-11

SILVA	 .
88.00.861 ARMANDO CORREA NETO	 971.093.478-34 10845.012504/92-59
88.00.862 ARMANDO NOVELLO DA SILVA 160.590.428-72 10845.011784/92-41

MOREIRA
88.00.863 CARLOS AUGUSTO RIBEIRO DE 063.746.218-16 10845.002759 ,93 .4

ASSUNPCAO
88.00.864 CARMEN LUCIA PACHECO	 038.447.038-61 10845.008325/92-26
88.00.865 CRISTIANE IGNACIO MELO	 158.936.738-32 10845.01279B/92-91
88.00.866 CRISTIANE FERES OTH 	 134.080.418-22 10845.007586/93-55
88.00.867 DENISE DE OLIVEIRA SANTOS 076.676.738-88 10845.002158/93-54
88.00.868 EDGAR MOTA DA SILVA 080.614.118-22 10845.000157/93-11
88.00.869 REMAR WANDER HAAGEN SIMOES 024.474 368-15 10845 007878,93-11
88.00.870 ELIZABETH MARQUES VICENTE 727.336.758-34 10845 003751,93-18
88.00.871 GELSON MUNIZ	 088.441.698-43 10845.000215/93-15
88.00.872 HELVIO DE FREITAS 510.281.828-72 10845.011764/92-34
88.00.873 HILDA DE FREITAS "ARQUES 130.927.318-91 10845.011768/92-95
88.00.874 JOSINALDO ELIAS DA SILVA 018.029.838-05 10845.009506/92-14
88.00.875 LUIZ CARLOS DA SILVA 	 • 018.085.668-58 10845.007123/93-57
8A.00.876 MARCELO BARBOSA	 169.595.338-05 10845.007618/93-40
88.00.877 MARCOS CORREA DA SILVA	 953.898.498-68 10845.002760,93-73
88.00.878 MARCOS LUIZ DA SILVA	 088.441.718-21 10845.000216/93-88

ARAUJO
88.00.879 MARIO VENTURA FILHO	 800.142.838-91 10845.011302/92-07
88.00.880 PAULO CESAR.MONTEIRO	 927.518.498-49 10845.006061/93-66

SIMOES
88.00.881 PAULO SERGIO NOGUEIRA	 038.482.868-07 10845.010440/92-05
88.00.882 RAUL JORGE TAVARES GODINHO 107.969.168-53 10845.009381/92-32
88.00.883 RICARDO LUIS SILVA	 108.284.288-59 10645.007820,93-81
BA.00.884 RITA DE CASSIA TRENTO 	 101.967.588-82 10845.002157/93-91
88.00.885 RODRIGO SOARES TELLES DE 169.605.148-78 10845.002264/93-00

BRITTO PIERRI
88.00.886 SANDRO CASSIO TEIXEIRA DE 080.512.888-31 10845.000304,93-43

FARIAS
88.00.887 SIMONE CIPRIANO GOMES	 152.554.658-95 10845.011175/92-83
88.00.888 TELMA REGINA DIAS COUTO 	 049.006.538-45 10845.00E1381/92-05

BERRARDES
88.00.889 VERA LUCIA MARICATO	 052.011.228-84 10845.003075/93-64
88.00.890 JARDAS DE ALMEIDA	 498.039.053-72 10814.014211/93-27
88.00.891 MAURICIO ROCHA DA SILVA 	 152.239.898-80 10814.006118/93-76
88.00.892 ROBSON MANSANO	 101.136.018-75 10814.000471/93-70
88.00.893 JOSE CARLOS VILELA	 651.652.688-53 10814.015083/93-84
88.00.894 JOSE ALVES DE FREITAS 	 013.723.378-73 10814.014172/93-77
88.00.895 ANTONIO LUIZ LOURENCO DA 	 029.727.958-06 10814.013488/93-17

SILVA
88.00.896 ANTONIO WAGNER DA PONTE 	 791.725.808-44 10814.015698 9? 29
88.00.897 MARCOS SILVA DE LARA	 070.171.598-70 10880.076467/92-91
88.00.898 GILSON FONTES SOUZA	 092.258.068-50 10814.015932/93 54
88.00.899 LUCAS SANTOS FIGUEIREDO	 950.864.397-87 10814.015918/93 23
88.00.900 NELSON DOS REIS 	 999.435.818-91 10814.015873/93-97
88.00.901 ODAIR HENRIQUE PEREIRA 135.475.748-38 10814.015872/93-24
88.00.902 AMARILDO SABINO DOS SANTOS 047.036.538-26 10814.015928/93-67
88.00.903 CICERO PEREIRA DOS SANTOS 369.587.608-59 10814.015929/9390

JUNIOR
88.00.904 LU/S CARLOS GREGORIO DA

	 126.430.008-54 10814.000777,93-90
SILVA

88.00.905 REINALDO DURAR
	

065.724.338-89 10814.015870/93-07
88.00.906 WILSON PAULO DE OLIVEIRA 007.856.988-50 10814.015715/93-.§6
88.00.907 LUIZ SERGIO NUNES POMBO

	
073.664.138-60 10814.001283/93-03

88.00.908 AGNALDO HARTOS TOLEDO
	

065.779.818-50 10814.000079/93-01
88.00.909 ANTONIO CLEMENTE

	
532.488.208-59 10814.015665/93-70

88.00.810 CENILDO BARBOSA FERREIRA
	

507.611.458-34 10814.000016/94-64
88.00.911 DJANAL DOS SANTOS

	 072.232.028-07 10814.000026/94-18
88.00.912 MAURICIO MASSAYOSHI SANO

	
181.108.738-48 10814.005317/93-67

88.00.913 MARCOS COIMBRA SAMPAIO
	 055.150.428-59 10814.012711/92-06

88.00.914 FRANCISCO EDUARDO TADEU
	

064.085.518-07 10814.000018/94-90
MAXIM° •

88.00.915 RONALDO FRANCA DA SILVA
	

033.018.768-62 10814.015950/93-36
88.00.916 CARLOS CESAR PASSOS GOMES 132.045.158-69 10814.015922/93-09
88.00.917 SILVIO PEREIRA

	
507.877.488-20 10814.000727/93-11

88.00.918 JOSE JORGE DE SOUZA
	

014.385.188-89 10880.076100/92-85
88.00.919 EDSON LINS PINHO

	 073.982.188-18 10814.014992/93-41
88.00.920 SIDNEY TRANJAN DE ARAUJO 520.141.268-87 10880.076157/92-01
88.00.921 ORICIMAR RIBEIRO

	 055.677.628-36 10814.000110/93-41
88.00.922 ROSA ELINE COSTA

	 004.082.218-44 10814.001797/93-32
88.00.923 DARIA° GOMES DOS SANTOS

	
022.000.738-10 10880.088770/91-16

88.00.924 MARCELO FRANCA DA SILVA. 	 012.287.518-46 10814.015578/93-77
88.00.925 DENER GONCALVES

	
059.514.408-07 10814.000088/94-75

88.00.926 SERGIO LUIZ PIFFER
	

845.071.618-15 10814.000068/94-88
FERREIRA

88.00.927 LUIZ CLAUDIO LIMA DE
	

045.856.568-71 10814.000067/94-03
MENDONCA

88.00.928 CLAUDIO GASPARI
	 030.742.168-67 10804.000077/94-3-

88.00.929 MARIA ROCHA GUTIERREZ
	

1)08.419.230-94 10814.001223/93-7N
88.00.930 LUIZ SEROSO FERRARDES DE 037.657.428-30 10814.015108/93-11

OLIVEIRA
88.00.931 VALTER DIAS LOPES

	
091.435.538-42 10814.000128/94-99

88.00.932 JOSE DILCEU DE CAMPOS
	

081.968.428-72 10814.000008/94-26
88.00.933 KAZUO KAWANO

	
082.177.888-98 10814.005500/93-53

88.00.934 JOAO ERNESTO LUIZ
	

666.061.368-49 10814.000152/94-72
88.00.935 DINORA MARIA CARRICO DA

	
688.509.308-44 10814.015923/93-63

SILVA
88.00.936 GILBERTO CABRAL

	
086.620.438-52 10814.000119/94-05

2. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

JEFERSON RIBEIRO SALAZAR

(09 ...n9 304/94)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria
CIRCULAR N. 2.407, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre a remessa de informações pa-
ra atualização do Cadastro Informativo
(CADIN) dos Créditos não Quitados para
com o Setor Público Federal.

A Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão reali-
zada em 22.02.94, com base no art. 37 da Lei n . 4.595, de 31.12.64, no
Decreto n . 1.006, de 09.12.93, e na Portaria n . 078, de 22.02.94, do
Ministro de Estado da Fazenda, decidiu:

Art. 1 . As instituições oficiais federais integrantes
do Sistema Financeiro Nacional deverão fornecer mensalmente ao Banco
Centra/ do Brasil as seguintes informações, referentes às pessoas jurí-
dicas, de direito público ou privado, e às pessoas físicas responsáveis
junto a elas por obrigações pecuniárias vencidas e não extintas, por
pagamento ou qualquer outra forma legal:

I - CGC ou CPF do devedor;
II - nome ou razão social do devedor;

III - data do vencimento da obrigação.
§ 1 . Para efeito do disposto neste artigo, deverão ser

informadas, apenas, as obrigações pecuniárias vencidas e não extintas
há mais de 20 (vinte) dias, cujo valor individual corresponda, no míni-
mo, a 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Referência (UFIRs).

§ 2' Independentemente da quantidade de operações que
se enquadrem no disposto no parágrafo anterior, cada responsável por
obrigação pecuniária vencida e não extinta deverá ser cadaritrado uma
única vez por instituição credora.

§ 3. A baixa no Cadastro somente deverá ser efetuada
quando forem regularizadas todas as obrigações pecuniárias vencidas e
não extintas de cada responsável.

§ 4. No caso de transferência de obrigação pecuniária
vencida e não paga para a Divida Ativa da União, a instituição credora
somente devorá promover sua baixa no Cadastro após a efetivação do ca-
dastramento dessa obrigação por parte da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional.

Art. 2 . As informações previstas nesta Circular deverão
ser prestadas ao Banco Centra/ do Brasil nos seguintes prazos:

I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas até
28.02.94 deverão ser informadas até o dia 20.04.94;

II - a partir de 01.03.94, as informações referentes aos
eventos previstos no artigo anterior, ocorridos no mês, deverão ser
prestadas até o dia 20 do mês subseqüente.

Art. 3 . As informações de que trata o art. 34 desta
Circular deverão ser.encaáinhadas através da transação PISP700 do Sis-
tema de Informações Banco Central (SISBACEN), sendo facultada a remessa
em arquivo em fita magnética/cartucho endereçado ao Departamento de In-
formática (DEINF), a ser entregue nas Centrais de Recepção de Documen-
tos das Delegacias Regionais do Banco Central do Brasil, devendo ser
observados os leiautes e especificações técnicas definidos na transação
PDIC600 do SISBACEN (SIGLA DO SISTEMA = ISP, CóDIGO DO DOCUMENTO =
1001, CÓDIGOS DE LEIAUTES = LISP0001, LISP0002 e LISP0003) e a se-
guinte codificação no Catálogo de Documentos (CADOC):
SEGMENTO	 CÓDIGO CADOC

Bancos Comerciais 	  20.1.3.185-6
Bancos de Investimento 	  24.1.3.469-1
Bancos Múltiplos 	  26.1.3.252-9
Banco Raciona/ de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) 	  28.0.3.062-9
Caixa Econômica Federal 	  38.0.3.071-2
Sociedades de Arrendamento Mercantil 	  77.1.3.159-3
Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento 	  81.1.3.159-6.

Parágrafo único. A opção de remessa de informação em fi-
ta magnética/cartucho deverá ser formalizada antecipadamente junto ao
Departamento de Informática (DEINF) através de correspondência em que
deverá constar, obrigatoriamente, nome, endereço e telefone do respon-
sável técnico pela geração dos respectivos arquivos.

Art. 4 . A falta de informação no prazo estabelecido no
art. 2 . desta Circular sujeitará os responsáveis às penas previstas no
art. 11 do Decreto n . 1.006, de 09.12.93.

Art. 5' As instituições que não dispõem de credencia-
mento junto ao SISBACEN devem providenciá-lo no Departamento de Infor-
mática (DEINF), em Brasilia (DF), ou nas Delegacias Regionais do Banco
Central do Brasil.

Art. 6 . Esta Circular entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDSON BASTOS SABINO

(Of. n9 838/94)
	 Diretor de Fiscalização

Departamento de Operaçdes Bancárias
CARTA-CIRCULAR 05 2 442, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

Esclarece acerca da Compensação Eletrônica de Cobrança
Tendo em conta as disposiaes da Carta-Circo/ar nO 2 414, de 07 10 93,

Informamos que ficam redefinidos, conforme a seguir. os procedimentos a serem obser-
vados na implantação da Com p ensacão Eletrônica de Cobrança nos Sistemas Integrados
Regionais de Compensação (S1RC) do Rio de Janeiro (RJ) e de São Paulo (SP)

1 - a partir de 21.03 94, a instituição financeira que não p artici-
par da Com p ensação Eletrônica de Cobrança, com movimento remetido aos demais partici-
p antes no dia, estará sujeita ao p a g amento da multa de que trata o MN 6-2-10, inci-
dente sobre cada blo queto encaminhado na forma convencional,

II - a partir do movimento de 04 04 94. as Fichas de Compensação cu-
jos dados forem incluidos no ar quivo lógico serão entaminhadas aos res p ectivos bancos
destinatários no dia seguinte ao da transmissão do ar quivo, em horário a ser divul ga-
do p elo Executante do Serviço de Compensação de Che ques e Outros Pa p éis (SCCOP), o
qual nâo poderá ser posterior ao da sessão de troca especifica,

111 - fica mantido o crono g rama estabelecido no item 3 da Carta-Circular
sob 4efer5ncia,

IV - a p artir de 02 05 94, as Fichas de Comp ensação cujos dados estive-
rem Incluidos no ar quivo lógico não devenão.ser ...ninhadas aos res pectivos bancos



Licitações e Contratos
A Lei n? 8.666 e suas inovações
Edição comentada da Lei n. 8.666,
de 21 de junho de 1993, que institui
normas gerais sobre licitações e contratos

administrativos no âmbito dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios. Estudo de autoria

do Advogado Wálteno Marques da Silva,

servidor da Imprensa Nacional, a obra

destaca as inovações que lei apresenta

e busca possibilitar e facilitar a

versação desse repertório por todos

os que, direta ou indiretamente,

estão envolvidos com as questões

pertinentes às licitações e contratos

na Administração Pública.

Preço: CR$ 1.600,00
Não incluídos os despesas com remessa.

11014ali

01411141e.,

447,7

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
INFORMAÇÕES E VENDAS

IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800, Caixa Postal 30.000
CEP 70604 .900, Bmsdia, DF Fax . (06)) 225-2046. Telefones: (06)) 226 .2586 e 313-9613.
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destinatários, ficando em poder dos bancos remetentes, na qualidade de fieis de p osi-
tários, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da inclusão
2.	 O Executante	 do SCCOP fica incumbido de divulgar as rotinas necessá-
rias ao cumprimento do disposto nesta Carta-Circular

Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua publicarão
4	 Fica revogado o item 7 da Carta-Circular n2 2 414. de 07 10 93

LEIS GUSTAVO DA HATTA MACHADO

(Of. n9 138/94)
	 Chefe

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Peio Chefe do DEORF, em 18.02.94
9300249683 - QUERO-QUERO S.A. - Cancelamento da autorização para admi-
nistrar grupos de consórcio.
9300249683 - CONSORCIO QUERO-QUERO LTDA. - Autorização para formar e
administrar grupos de consórcio referenciados em bens e conjunto de
bens móveis duráveis especificados no art. 1 . do Regulamento anexo à

Circular n . 2386/93.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 21.02.94
9300253690 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MÚTUO DOS ADVOGADOS DO
ESTADO DE SÁO PAULO LTDA. - Sediada em São Paulo-SP - Concedida autori-
zação para funcionar e aprovado o estatuto social (AGC de 03.09.93 e
AGE de 17.01.94).

- Pelo Chefe de Divisão do.DEORF/DIORF-II, em 22.02.94
9300292395 - DEUTSCH-SUDANERIKANISCHE BANE AG - Cancelamento da autori-
zação para instalar agência nas cidades de: 01 (uma) em Santos-SP e 01
(uma) em Campinas-SP.

••• Pelo Chefe de Divisão da DEBRA/REORG, em 22.02.94
9400307950 - BANCO DO BRASIL S.A. - Reforma estatutária (AGE de
27.01.94).
9400308339 - BB - DISTRIBUIDORA DE TITUIOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. -
Reforma estatutária (AGF de 27.01.94).
9400308367 - B13 - BANCO DE INVESTIMENTO S.A. - Reforma estatutária (AGE
de 27.01.94).
9490308378 - BB - LF.A.S/NG S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Aumento do
capita/ de CR$ 653.705.370,00 para CR$ 2.294.383.809,15: reforma esta-
tutária (AGE de 27.01.94).
9400308385 - BB - FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO - Aumento do capital de CR$ 407.647.555,00 para CR$
1.251.186.561,69: reforma estatutária (AGE de 27.01.94).

CARLOS CORRÊA ASSI
Chefe

(Of. 09 138/94)

CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Matriz

Diretoria de Administração e Recursos Humanos

DESPACHOS
Processo n . 99.99.00308/92

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epigrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, "caput", e inci-
so II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de CR$ 33.551.868,74
(trinta e três milhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e
sessenta e oito cruzeiros reais e setenta e quatro centavos) à SID IN-
FORMÁTICA S/A, referente a prestação no mês de JAN/94, de serviço de
manutenção de sistema aplicativo, suporte de software básico, suporte
operacional e suporte de software aplicativo desenvolvidos pela aludida
empresa para utilização em equipamentos de automação bancária de sua
fabricação, instalados em agências nos Estados do Rio de Janeiro, Per-
nambuco, Bahia, Ceará, Amazonas e Pará, adquiridos anteriormente pela
CEP através de procedimento licitatório.

Brasília, 22 de fevereiro de 1994
GERALDO DE FREITAS
Chefe do DEMAG

•

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo DEMAG/MZ, que autorizou o pagaSento da importân-
cia de CR$ 33.551.868,74 (trinta e três milhões, quinhentos e cinqüenta
e um mil, oitocentos e sessenta e oito cruzeiros reais e setenta e qua-
tro centavos) à empresa SID INFORMÁTICA S/A., na forma instruída no
Processo n . 99.99.00308/92.

Brasília, 22 de fevereiro de 1994

GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Adjunto da DIRAR

Superintendência Regional de Brasília
DESPACHOS

Processo 59 04.04.0475/80
Ao ter-se em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no art. 24, X, da Lei 8666/93,
a renovação do contrato de locação do imêvel ocupado pela Ag. Planalti-
na/Br, pelo prazo de doze meses, ao valor mensal de CR$ 931.000,00 (no-
vecentos e trinta e um mil cruzeiros reais).

Brasília, 11 de fevereiro de 1994
JOSE BENEVENUTO ESTRELA
Gerebte de Operações - GERAR/BR

Em cumprimento ao disposto no art. 26 da Lei 8666/93, RATIFICO a deci-
são da GERAR/BR, que autorizou, com dispensa de licitação, a renovação
do contrato de locação do imavel ocupado pela Ag. Planaltina/Br, de que
trata o processo n9 04.04.0475/80.

Brasília, 11 de fevereiro de 1994
JORGE LOCIO A. DE CASTRO

(Of. n9 156/94)
	

Superintendente Regional

COMISSÃO DE VALORES MOBILIARIOS
DELIBERAÇÃO 59 164, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

Oispbe sobre o contabilização da Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social - COFIOU.

O Presidente da Comissão de Valores Nobiliários - COM, torna públICO
q ue o Coleglado, em reunião realizada nesta data, com fundamento no
dis p osto no Parágrafo 32 do artigo 177 da Lei n2 8.909178, combinado
com os incisos ii e IV do artigo 22 da Lei n2 8.395/78, considerando
geei
a)	 algumas companhias 	 abertas vinham	 contestando jUdiCialmente
aspectos	 relacionados à constitucionalidade da Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social -
h) com base na melhor estimativa feita pela administração à épeca,
algumas companhias abertas encerraram as suas demonstraçães contábeis
do	 exercício social	 anterior a dezembro de 1993 provislonande
parcialmente	 os valores	 éeferentes à	 CUINS, ou	 deixando de
proVisionar,	 em Mão	 de queetionamento	 judicial da	 referida
contribuição:
c) o Supremo Tribunal Federai, em sessão de 12 de dezembro de 1393,
concluiu	 pela constitucionalidede da Lei Complementar n2 70, de 30 de
dezembro de 1991,	 legitimando, por conseqüência, a Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social - COFIAS:
d) as companhias	 acima referidas	 necessitam ajuntar 	 as me
estimativas de exigibilidade, 	 paro fins de cumprimento ao disposto no
inciso I, do artigo 199, da Lei no 8904/78:
e) esses ajuates ralo podem ser caracterizados como retificação de erro
O nem mudança de critério contábil, estando ainda vinculados a um fato
ocorrido no exercício de 1953. deliberou:

/ - Esclarecer às companhias abertas que os valores devidos de
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, a serem
considerados para fins de elaboração das demonstração° financeiras
encerradas a partir de dezembro de 1993, Inclusive, devem ser
consignados em conta de resultado.
11 - Os ajustes decorrentes da decIsCo do Supreme Tribunal Federal,
originados de transáçhes ocorridas em exercício anterior, devem ser
apresentados como deopesas naco operacionais e, sendo relevantes, devem
receber o devido destaque no corpo da . demonetraçáo ou em nota
cios cat i va.
111	 Esta Deliberação entrar/5 em vigor na data do sua p ublicação no
Dierio Oficial da 00150.

THONÁS TOSTA DE Sf,

(Of. n9 21/941

(Of. n9 156/94)
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7 - Fica revogada a Portaria no 398. de 17 de junho de 1992/

publirada n, DuU de 19.06.92, Seção II, página 3815, com exceção do
Item 1.

ção.

NAGIB LEITUNE KALIL

(Of. 09 551/94,

MineselnMMootiffiNewse.11.,

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
=1.1.1111n

8 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sós publica-

SECRETARIA-EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Na Edição do DOU de 16/02/94, Seção I, Página 2210, onde
o Despacho do Processo n . 21042/000060/94-86.
Onde se Lá: Processo n . 21042/000060/94-86.
Leia-se. Processo n . 21042/000060194-60.

(Of . n9 2/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
PORTARIA No 249, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETARIO DE EDUCAÇA0 MEDIA E TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO
DA EDUCAÇA0 E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições, resolve:

1 - Reestruturar o Núcleo Especial de Qualidade e Produtivi.
dade, no ãmbito da Secretaria de Educação Média e Tecnológica.

2 - O Núcleo Especial será liderado por um Coordenador as-
seshorado por um Secretário Executivo que, em seus impedimentos o subo-
tituirã.

3 - O Núcleo Especial assessorarÃ o necrotério de Educação.
Média e Tecnológica nas questões de Qualidade e Produtividade, competi:,
do-lhe:

a) elaborar proposta de política e diretrizes gerais no am-
bito da Secretaria e suas entidades supervisionadas e vinculadas, 	 em
consonãncia com o Programa de Qualidade e Produtividade do MEC;

b) propor programação anual para implementação do Programa
Brasileiro de Qualidade e Produtividade, monitorando seu desenvo/vimen
to e avaliando seu desempenho, no âmbito da Secretaria e suas entidades
Supervisionadas e vinculadas;

c) formular o Programa de Qualidade e Produtividade no ãmbi
to da Setretaria;

d) colaborar com o Núcleo Central de Qualidade e Produtivi-
dade do MEC na implantação da Gestão da Qualidade Total no âmbito da Se
cretaria;

e) orientar a formulação dos Programas de Qualidade e Produ
tividade e das Instituições de Ensino Médio e Tecnológico, acompanhando
seu desenvolvimento e avaliando resultados, assegurando a integração
das ações;

f) participar do Núcleo Central da Qualidade e Produtivida-
le do MEC, através de representante indicado.

4 - O Núcleo Especial reunir-se-á, ordinariamente, uma vez
por mês, sob a coordenação do representante mencionado no item 2, e, ex
traordinariamente, quando se fizer necessário.

5 - O Núcleo Especial será composto pelos seguintes repre-
sentantes:

a) Francisco Luiz Danna, Diretor do Departament o de Politi.

nas Educacionais da SEMTEC - Coordenador do Núcleo;
b) Magda Rejane Cordeiro de Araújo Soares, Coordenadora. Ge-

ral de Planejamento e Apoio à Implementaçã o de Políticas do Departamen-

to de Políticas Educacionais da SEMTEC;
c) Rita Maria Carrera Neves Bras, Assessora do Departamento

de Políticas Educacionais da SEMTEC - Secretária Executiva do Nuóleo;

d) Osvaldo Vieira do Nascimento, Coordenador Geral de Educa
ção Tecnológica do Departamento de Desenvolvimento 	 Educacional	

da

sEMTEC;
e) Julcelina Friaça Teixeira, Coordenadora Geral de Educa-

ção Média do Departamento de Desenvolvimento Educaciona l da SEMTEC;

f) Domingos Sãvio Spezia, Chefe da Divisão de Supervisão e

Avaliação do Departamento de Desenvolvimento EduCaciõrial da SEMTEC;
g) Ernani Augusto Brescianini, Diretor de RelaçOes Empre-

sariais do Centro Federal de Educação Tecnológica do Paranã - CEFET/PR;

h) Ellen Guimarães Duarte Dias, Gerente da Central de Ativi
pedes Especiais do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow

da Fonseca - CEFET/RJ;
i) Ronaldo Darwich Camilo, Coordenador do Núcleo de Qualida

de do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET/M

j) Aloiro de Sã Ferreira - Coordenador do Núcleo de Qualida
de da Escola Técnica Federal da Paraíba e representante do CONDITEC;

1) Paulo Otávio Lima e Costa Araújo, Professor da Escola A-

grotécnica Federal de Barbacena-MG, representant
e do CONDAF;

m) José Eloisio Domingos, Professor do Colégio Técnico da

pFMG, representante do CONDETUF;
• n) Dinorá Moraes Ferreira, Coordenadora Geral do Núcleo Cen

trai de Qualidade e Produtivida de do MEC.
6 - Serão convidados para participar das reuniões do Núcleo

Especial, sempre que se fizer necessário, representantes dos Subcomités
Setoriais do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividad e e de ou-

tros órgãos e entidades que desenvolvam ações voltadas para Qualidad e e

Produtividade.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
• DA EDUCAÇÃO
Conselho Deliberativo

PLhOLLÇÃO 59 6, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

Estabelece normas e procedimentos
ao recolhimento das contribuiçges
Fundo Nacional de Desenvolvimento
- FUNDESP.

O PRESIDENTE DD CONSELHO DELIBERATIVO DD FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACED, no uso das atribuiçães conferidas pelo
art. 69 do Decreto ne 114, de 8 de maio de 1991, e de acordo com o

disposto no 5 12, do art 69, da Lei 8.672, de 6 de Julho de 1993,
alterado pela Medida Provisdrla n2 411, de 7 de Janeiro de 1994 e
Decreto ne 981, de 11 de novembro de 1993, resolve AD REFERENDUM:

Art. 19 Os recolhimentos das contrIbuiçães ao Fundo

Nacional de Desenvolvimento Des p ortivo - FUNDESP, previstas nas letras
, "b*, 'c e 'cl", do inciso II, do art. 43, da Lei 8.672/93, serão

efetivados em conta especifica, indicada pelo Fundo Nacional de

Desenvolviment o da Educação - FEDE.

Parág rafo	 único. Os procedimentos operacionais, a

ser em adotados, obedecem a normatização expedida pelo FNDE, ficando as

entidades	 envolvidas obri gadas a prestar todas as	 informaçães

cadastrais, financeiras e contábeis, quando solicitado.

Art. 29 As normas especificas para a concessão de
parcelamento ou notIficacão de débitos das contribuiçães previstas no
art. 12, levantados pelo FNDE ou a purados pelo FUNDESP, obedecem

regulamentação expedida pelo REDE.

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

MUIULIO DE AVELLAR HINGEL

l0f.s/n9)

Secretaria-Executiva
PORTARIA 59 16, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

Estabelece procediment os relativos a reco-
lhimento, apuração, cobrança e parcelamento
de débitos das contribuiç ges devidas ao

Fundo Naci gnal de Desenvolvimen to Desp orti-

vo	 FUNDESP.

O Secretário-Executivo da Secretarra Executiva do

Fundo Nacional de Desenvolvime nt e da Educação - REDE, no uso de suas

atribuiçães, e tendo co vista o disposto na Resolução no 	 , de

de	 de 1994, do Conselho Deliberativo do FEDE, resolve:

Art. 19 Os recolhimen tos das contribuiçães devidas ao

FUNDESP deverão ser efetivados, diretamente no Banco do Brasil, em

gula de recolhiment o - GR, pró p ria do FNDE, 05 (cinco) dias após a
realização do evento ou no dia útil imediatamente posterior, no caso
de não haver expediente bancário.

5 12 As guias de recolhiment o , juntamente com ás

instruc ges de preenchiment o , poderão ser obtidas junto às entidades

de administração e de prática desportivas, nas Unidades da Federação

ou diretamente no FUNDESP, em Brasilia..

• 22 Os recolhimentos, fora dos prazos estabelecidos,
somente poderão ser efetuados acrescidos dos ônus legais

correspondentes.

Art. 22 Os débitos de contribuiçães, levantados pelo

FNDE ou apurados pelo FUNDESP, serão processado
s de acordo com o

disposto nesta Portaria-

Art. 32 Procedida a apuração e a atualização do

débito, de acordo com a leu 510155 em vigor, o devedor será
notificado de seu valor, pela Diretoria Financeira da Secretaria
Executiva do FNDE - DIROF, com discriminação das parcelas devidas e

dos per iodos a que se referem.

5 12 Recebida a notificação, o devedor terá o prazo

de 15 dias para efetuar o Pa g amen to ou aPresentar solicitação de

parcelamen to do débito.

22	 O procedimento será encerrado se o devedor
recolher o débito dentro do prazo assinalado.

5 32 O devedor terá o prazo de 15 dias

apresentação de defesa Junto à DIROF.

pub.licou

relativos
devidas ao
Desportivo

para a
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Art. 42 Apresentada a defesa, o processo será
submetido à decisão do Secretário-Executivo da Secretaria Executiva
do FADE.

Art. 52 Da decisão do Secretário-Executivo caberá
recurso Ao Conselho Deliberativo do ór gão, observado, no q ue couber,
o dispondo no artigo seguinte.

Art. 69. O recurso será interposto no prazo de
dias, contados da data da ciência da decisão, com as rudes e,
for o caso, documentos que o fundamentam.

5 12 A inter posição de recurso independe de garantia
de instincia.

5 22 o débito tempestivamente questionado, ficará
dispensado de novos acréscimos, se o seu valor, devidamente
corrigido e acrescido dos respectivos juros e multa de mora, for
depsaitado e mantido à disposição do FADE, até decisão final.

5 32 Os acréscimós legais de que trata o parágrafo
anterior são exigíveis até a data do depdsito.

5 42 Se o débito for considerado improcedente, o
valor do depdsito será devolvido ao contribuinte, na forma da
legislação vigente.

Art. 72 As contribuicães, a atualizacão monetária, os
juros de mora e as multas julgadas procedentes, devem ser lançados
em livro destinado à inscrição da divida ativa do FADE.

Art. 82 O débito, a que se refere o arti go anterior,
estará sujeito, nos processos de faléncia, concordata ou concurso de
credores, às disposiçães atinentes aos créditos da União, aos quais
são equiparados.

Art. 92 As contribuicães devidas e não recolhidas até
o seu vencimento, incluidas ou não em notificação de débito.
poderão, apds verificadas ou confessadas, ser objeto de acordo para
pagamento parcelado, de acordo com a legislado vigente e normas
es p ecificas do FNDE.

Art.10 As omissEes no cumprimento desta Fartaria
serão dirimidas pela Secretaria Executiva do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação.

Art.11 Esta Portaria entra em vigor na da5a de sua
publicação.

CARLOS HENRIQUE LEAL PORTO

(Of. s/n9)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÃNDIA

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO DE 1994

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLUDIA, no uso de
suas atribuições, resolve:

N2 84. Fica prorrogado por mais 02 (dois) anos, a partir de 28/02/94,
o prazo de validade do Concurso Público 030/91 para o cargo de ASSU
TENTE EM ADMIN/STRAÇÃO, da Universidade Federal de Uberlândia.

N2 85. Fica prorrogado por mais 02 (dois) anos, a partir de 13/03/94,
o praZo de validade do Concurso Público 001/92 para o cargo de AUX/
LIAS LAB. ROCHAS E SOLOS, da Universidade Federal de Uberlandia.

N2 86. Fica prorrogado por mais 02 (dois) anos, a partir de 16/03/94,
o praZo de validade do Concurso Público 029/91 para o cargo de AUXI
LUAR ADMINISTRATIVO, da Universidade Federal de Uberlândia.
N2 87. Fica prorrogado por mais 02 (dois) anos, a partir de 30/03/94,
o prazo de validade do Concurso Público 002/92 para o cargo de OPERA
DOR DE COMPUTADOR, da Universidade Federal de Uberlândia.

N2 88. Fica prorrogado por mais 02 (dois) anos, a partir de 30/03/94,
o prazo de validade do Concurso Público 006/92 para o cargo de TÉCNI
CO EM LAB./MAT. CONSTR. CIVIL, da Universidade Federal de Uberlândia.

N2 89. Fica prorrogado por mais 02 (dois) anos, a partir de 30/03/94,
o prazo de validade do Concurso Público 011/92 para o cargo de TECNI
CO EM ASS. EDUCACIONAIS/INGLÊS, da Universidade Federal de Uberlândia.

(Of. 09 114/94)

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE
PORTARIA N9 154, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

O REITOR EM EXERCICIO DA FUNDAGÃO UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE, no
uso das atribuiçOes que lhe confere a alínea do arttiso 19, do Re
cimento Geral da Universidade, com fundamento nas disposiçoes constante'
co arti go 77 e 79, I, da Lei nu 11.666, de 21/06/93, e constatada infra-
ção ao que disnác o art. 78, inciso I a VII, do mesmo diploma legal,
comforme o que consta no Processo Administrativo n9 23116.000174/94-14,
nesta data resolve:

Artigo IQ RESCINDIR o contrato administrativo n9 025/93, celebra-
do por instrumento particular com MOBILE INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.
A. em 06/02/93, por culpa da contratada, sem prejurso das sançães cabr
vcis e aplicaveis rt mesma contratada, conforme resultar apurado no fur-
na do lei.

Artigo 29 ASSUMIR o abjeto do contrato, no estado e loca/ em que
se encontra, devendo a contratada abster-se, em rasSo da RESCISÃO de
que trata esta Portaria, de oraticar quaisquer atos vinculados ao obje
to contratual de que trata esse artigo.

Artigo 39 COMINAR 5 contratada pena de multa, no valor equivalen-
te a 20% (vinte nor cento) do valor total do contrato, devidamente atua
'irado na conformidade da variação do Custo Unitário BáSico da Constru-2
ção Civil/RS, como previsto no contrato administrativo ora rescindido.

Artigo 49 Esta norraria entra em vigor na data de sua publicação'
no Diário Oficial da União.

VICENTE MARIANO DA SILVA PIAS
(Of. n9 18/94)

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA DA SABIA

DESPACHOS
TERMO DE DISPENSA/INbX/GIBILIDAOE 09 2/94

SENHOR DIRETOR-GERAL DO CEPETiBA, solicitamos autorização para dispensa
de Licitação em favor do Sr. TEUSFORO MARTINEZ MARQUES, Professor, Mes
troem Geof(xtca, no valor de CRS800.000,00 (oitocentos mil cepfeiro;'
rrats), para cobrir despesas , de Contrafação de Serviços de Ministração
ir Curso Intensivo de r tecricas de Prospecção Geofisica . para docentes,
extensivo a discentes do eu e 7 período do Corá, de GeoTogia do CEFET/
BA, tendo em vista o disposto no Toesso // Art.25 do Capitulo II -Seção
I e Inciso VI do Art.13 do Capitu/o I - Seção IV da Ler 8.666/93.

Em 10 de fevereiro de 1994--
ISANI ZULEIDE MORAES VILAS BOAS

Diretora do D.D.E.

(orá., ,,	 1 • 	 u sxpusto no despacho acima, autorIxo dispensa de Licita.
Am 9,0 . te Sr. 800ÉSFORO PA vr IOEZ MAAQUES, por atender os rasa mi

to	 d, dt s fenfA de LtrItaçxr.

EM 10 de fevereiro de 1994
ROBERTO JOSE TR1PODI MARCAS

th. f. rn: 84/.44)
	 Diretor-Geral

30
se	 W1 90. Fica prorrogado por mais 02 (dois) anos, a partir de 30/03/94,

o prazo de validade do Concurso Público 014/92 para o cargo de PSICó
LOGO/TREINAMENTO, da Universidade Federa/ de Uberlândia.

NESTOR BARBOSA DE ANDRADE

Está à venda na Imprensa
Nacional a edição da nova
Lei Eleitoral. Ein fonnato
prático, a obra, apresentada
pelo ministro da Justiça,
Maurício Corrêa, e
pelo presidente do TSE, ministro
José Paulo Sepúlveda Pertence,
contém as nonnas que regera° o
pleito do próximo ano E ainda

• liados sobre a eleição de 1994
• Eleitorado estnnado, por região
• Zonas, seções e municipos,

por região
• Relação dos partidos politicos

coro registro definitivo,
provisóno ou eis andamento

• Calencláno eleitoral de 1994
até 2009

adOes1994,Lein"8.713.cle30
desetembrodgi993,élnaisunidos
instnimentosconiquecontaablação
brasileimparaconsolidarestemomento
democráticoquevivernos.

INFOFIAAAÇÕESEVENDAS:
Impronsa Madona], SIG, Cuadra 6, Loto 1300
CEP 70004 .905. Sinais, DF.
Calca Postal 30.000. FAX: (061)313.9526
Telefones: (061)226 .2585 0313.0523.

8

Ogd

9:713, /e 30 le v-/e."444, 41113



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
RETIFICAÇÃO

BAXTER HOSPITALAR LTDA
EQUIPOS
EQUIPO TRANSFERENCIA SOLUCAO P/CAPD CONECTOR DUPLO
9018909999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

2658	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	
N? 37 QUINTA-FEIRA, 24 FEV 1994

Ministério da Saúde

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
ESCALPES
BUTTERFLY INT/BUTTERFLY AV FISTULAPIWTTER FLY Y
9018390200 - ALGALIA,BUGIA,CANULA , CATETER E SONDA.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

1005531
2599202598476
10055310001

1006839
2500101275384
100683900021

1
P
7
7

Nos despachos relativos a inexigibilida de de licitação a que se referem

Os processos n9s.25000.019490/93-94, 25000.019549/93-35,2500019488/9342
25000.019492/93-10, 25000019491/93-57,25000.019493/93-32 e 25000.019439
/93-13, publicados no D.O.U. de 20/01/94 - Seção I, pãginas 965 e 963,
onde se le..."Em 13 de dezembro de 1993" e "Em 17 de dezembro de 1993,
leia-se:.. .Em 13 de janeiro de 1994 e Em 17 de janeiro de 1994, respea-

tivamente.

.	 CATETERES	 250000105279021
FOGARTY PARA ATRIOSEPTOSTOMIA	 10068390003
9018390200 - ALGALIA,BUGIA,CANULA, CATETER E SONDA.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CATETERES	 250000105159041
EDSLAB P/COLOANGIOGRAFIA 	 10068390004
9018390200 - ALGALIA,BUGIA,CANNIA, CATETER E SONDA.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

7

•

(Of. n9 40/94)

SECRETARIA DE VIGILÃNCIA SANITÃRIA

PORTARIA 99 17, DE 17 DE FEVEREIRO DE 1994

C) SECRETARIO DE V/GILANCIA SAN/TARIA, do Ministério da
Saúde, no uso de suas atribuições e em cumprimento a dispositivos da

Lei n4 6360/76 e do Decreto in? 79094/77, resolve(
1. Conceder os Registros e as Isenções de Produtos Correla-
tas, na conformidade da relação anexa.
2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONAN TANUS

RELATORIO DE EMPRESAS E PRODUTOS

Nome Empresa
Nome Tecnico
Nome Comercial
Enguandramento
Id. do Produto
Classe	 .
PeCicao

3M DO BRASIL LIDA	 1000207
REVESTIMENTO PARA FUNDICAO 	 250000178769371
COMPOSTO DENTAL CONCISO	 10002070001
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO DENTARIA
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

RESINAS COMPOSTAS AUTO E FOTOPOLIMERIZAVEIS 	 250000178789304
COMPOSTO DENTAL CONCISE C/SISTEMA UNIA° AO ESMALTE 10002070002
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO DENTARIA
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

EQUIPOS
EQUIPO COM REGULADOR DE FLUXO INTRAVENOSO
9018909999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

ARTIGOS ABRASIVOS
LIXA DE POLIMENTO E ACABAMENTO DENTAL
6805300000 - APLICADOS SOBRE OUTRAS MATERIAS
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

MATERIAL DE MOLDAGEM
ATIVADOR 5920/PF 5910/PD 5930/M0.TER.POLIM.P/CONDEN
3910000400 - ELASTOMEROS DE SILICONE
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

ESPARADRAPOS E FITAS ADESIVAS
TRANSPORE - FITA ADESIVA CIRURGICA
3005109100 - ESPARADRAPO
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE /SENCAO DO PRODUTO

ESPARADRAPOS E FITAS ADESIVAS
DURAPORE - FITA CIRURGICA 1538
300510010 0 - ESPARADRAPO
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

EQUIPOS	 250000087529377
EQUIPO DE TRANSFERENCIA 	 COM . TWIST-CLAMP .	10068390005
9018909999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

PROTESES CARDIOVASCULARES	 2500001245087
VALVULA CARDIACA BIFOLIAR EDWARDS-DUROMEDICS 	 10088390006
9021300100 - VALVULAS CARDIACAS
CLASSE . 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

DIALISADORES	 250000120639202
DIALISADOR DE FLUXO CAPILAR/CF-CA-CT 	 10068350007
9018909999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

LUVAS CIRURGICAS	 250000120629231

TRIFLEX	 10068390008
4015110000 - LUVAS PARA CIRURGIA
CLASSE . 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BOLSAS PARA COLETA E TRANSFUSAO DE SANGUE 	 250000087499362

BOLSA DE TRANSFERENCIA FENWAL	 10068390009
9018900300 - APARELHO E CONJUNTOS PARA TRANSFUSAO DE SANGUE
CLASSE . O.

01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BOLSAS PARA COLETA E TRANSFUSAO DE SANGUE 	 250000828881C

BOLSANG CPDA -1	 10068390010
9018900300 - APARELHO E CONJUNTOS PARA TRANSFUSAO DE SANGUE
CLASSE: 1

01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BOLSAS COLETORAS 	 2500100467587
BOLSA PLASTICA VIAFLEX 	 10068390011
3926909900 - OUTROS
CLASSE: 1

01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BRISTOL MYERS SQUIBB BRASIL S/A	 1001800
OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR	 250000156139218

DUODERM GRANULOS 	 10018000003

3005109900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR	 2500100354187
DUODERM - CURATIVO HIDROATIVO ADESIVO ESTER/L 	 10018000004

3005109900 - OUTROS
CLASSE: 1

01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR	 250000129739188

DUODERM - PASTA	
10018000005

3005109900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BOLSAS COLETORAS	
250000098939253

ACTIVE LIFE/ACTIVE LIFE PLUS/ACTIVE LIFE CONVEXA	 10018009004
3926901800 - BOLSA PLASTICA PARA OSTOMIA
CLASSE, 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

BOLSAS(DE AGUA,SILICONE,GEL,GELO E OUTRAS) 	 250000098919228

V151-FLOW	
10018009005

392690180 0 - BOLSA PLASTICA PARA OSTOMIA
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

BOLSAS COLETORAS
DOR-FOI / LITTLE ORES
392690180 0 - BOLSA PLASTICA PARA OSTOMIA
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO
OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
SUR-FIT/LITTLE ORES
6212900000 - OUTROS
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE I'SDNCAO 50 Pr)oDuTo

Autoriadcao
No. Processo
No. Registro

250000178919364
10002070003

250000178819319
10002079001

250000178749345
10002079002

250000179029389
10002079003

250000179039341
10002079004

250000098909265
10018009006

2500100472587
10018009007



DAS' ATLANTE S/A INDUSTRIAS MEDICO CDONTOLOGICAE
ECUIPOS ODONTJLOGICOS 2 ACESSORIOS
EQUIPO& ODONTOLOGICOS E ACESSORIOS
9018499901 - APARELHOS ELETRODENTARIOS
CLASSE:
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

APARELHO DE JATO
PROFIDENT
9018499901 - APARELHOS ELETRODENTAR/OS
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

CUSPIDEIRAS
UNIDADE AUXILIAR -PERSONAL/BETA/BETA SE

901849990 1 - APARELHOS ELETRODENTARIOS
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

1010113
1:.0900130059211
10101139006

250000179999230
10101139008

250006179929291
10101139009

DEGUSSA S/A
OUTROS DE CONSUMO ODONTOLOGICO
SOLDA DEGULOR 2/DEGUDENT/DEGUDENT-G1/01/PALLIAG 2
711029990 0 - OUTROS

, CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

1016053
250000177939345
10100539001

DISPOREI COMERCIAL URDA
PRESERVATIVOS MASCULINOS
PREMIUM/SUPERSEX
4014100000 - PRESERVATIVOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

1018134
250000146239228
10181340001
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CLIP
2URF-FIT
3926909900
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO TO PRODUTO

500100909592	 .:LMSE: 1
•, ..12009000	 :1 - rr:IER,7 1,E RSUSTRO rD PRODUTO

7M: ::=D:ra, IND. CCM, REPRESENTACCES S.A.
ENXERT:S
ENXFPT:, ARTERIAL ORGANICO BIFURCADO

OUTROS
CIASSE: 1

- N,q.:ERO DE REGISTRO DO PRODUTO

JON= SCHNSON INDUSTRIA E C:JMERCIO LUTA
PRESERVATIVOS MASCULINOS
PRESERVATIVO JONTEX ULTRA RESISTENTE
4.014100000 - PRESERVATIVOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

PRESERVATIVOS MASCULINOS
PRESERV.GONTEX ANATOMICO/LUSRIFICADO/SEM LUBR/FIC.
4014100000 - PRESERVATIVOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

PRESERVATIVOS MASCULINOS
PRESERVATIVO JANTEI ESPERMICIDA
4014100000 - PRESERVATIVOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

JOHNSON & JOHNSON PRODUTOS PROFISSIONAIS LTDA
FIOS E FITAS CIRURG/COS
SUTURA CIRURGICA ABSORVIVEL SINTETICA PDS
3006100199 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

DEMARCADOR DE PELE
MARCADOR CIRURGICO CODMAN
9018909999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

1015903
250000151739217
10159030001

1001876
250000055629163
10018760001

25001385465
10018760002

250000178429278
10018760003

1013259
2500100380086
10132590004

250000047179324.
10132590005

DUMONT PRODUTOS ODONTOLOGICOS LEDA
CONSUMO ODONTOLOGICO
HERCULITE XRV
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CONSUMO ODONTOLOGICO
PORCELITE DUAL CURE
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CONSUMO ODONTOLOGICO
VEL MIX / SUPRASTONE
3407000200 - OUTRAS COMPOSICOES PARA
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

FISICS BIOFISICA APLICADA S/A
OUTROS PARA DIAGNOSTICO EM GASTROENT. OU UROLOGIA
INDICADOR DE TURGESCENCIA PENIANA NOTURNA
9018909999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

FRESENIUS LABORATORIOS LTDA
CATETERES
CATETER P/DIALISE PERITONEAL-TENCKHOFF/SWAN-NECK
9018390200 - ALGALIA,BUGIA,CANULA,CATETER E SONDA.

CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

•

HERPO PRODUTOS DENTARIOS LTDA 	 1009698

CERAS ODONTOLOGICAS '	 250000196919346

CERA EM NASTRO HORUS 10096989015
3407000100 - "CERAWPARA DENTISTA,APRESENTADAS EM SORTIDOS,EMBA
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

IBRAS-CBO IND. CIRUR. E OPTICAS S.A.COM.IMP.E EXP.
AGULHAS DESCARTAVEIS
AGULHAS DESCARTAVEIS IBRASGAMMA
9018320100 - OUTRAS AGULHAS PARA FINS MEDICOS.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

SERINGAS DESCARTAVEIS
SERINGA DESCARTAVEIS IBRASGAMMA COM AGULHA
9018310000 - SERINGAS, MESMO COM AGULHAS.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

SERINGAS DESCARTAVEIS'
SERINGA DESCARTAVEIS /BRASGAMMA SEM AGULHA
9018310000 - SERINGAS, MESMO COM AGULHAS.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

COMPRESSAS
C/RUMEK COMPRESSA DE GAZE
3005906100 - ALGODAO HIDROFILO

TERMOCAUTERIO
DISPOSITIVO P/ELETROCAUTERIZACAO ENDOPATH
9018900400 - APARELHOS ELETROCIRURGICOS APARELHOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

FIOS E FITAS CIRURGICOS
SUTURA CIRURGICA SOFTNYLON
3006100199 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

KULZER PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA
AGENTES DE UNIAO
ESTIC NONO
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO ODONTOLOGICO
DENTHESIVE
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

AGENTES DE UNIAO
DURAFILL BOND
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

RESINAS COMPOSTAS AUTO E FOTOPOLIMERIZAVEIS
DURAFILL
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CIMENTOS ODONTOLOGICOS
TWINLOOK CEMENT
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO

CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

AGENTES DE ONERO
ADHESIVE 8050
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO

CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

RESINAS COMPOSTAS AUTO E FOTOPOLIMERIZAVEIS
CHARISMA
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO

CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

APARELHO PARA POLIMER/ZACAO DE RESINAS

DENTACOLOR XS
9018499901 - APARELHOS ELETRODENTARIOS
CLASSE: 3
96 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO ODONTOLOGICO
ESTICID GEL
2809200199 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

250000104829256
10132590006

ELETROTERAPIA

250000015049387
10132590007

1015431
250000170749389
10154310001

P/OBTURACAO DENTARIA

250000170719391
101543 10 002

P/OBTURACAO DENTARIA

250000178169349
10154319001

DENTIàTAS A BASE DE GESSO

1016641
250000156689200
10166419001

/000410
250000177879261
10004100001

1005651
2500000328981
10056510002

250000145888842
10056510003

2500000330181
10056510004

250000043839117
10056510005

2500101808085
10166840004

DENTARIA

250000172850394
10166840005

DENTARIA

250000172799391
10166840006

DENTARIA

250000172919397
10166840007

DENTARIA

250000172909324
10166849002

250000172819333
10166849003

1016684
2500101807685
10166840001

P/OBTURACAO DENTARIA
•

250000172899345
10166840002 •

P/OBTURACAO DENTARIA

2500101807985
10166840003

P/OBTURACAO DENTARIA
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ISOLANTES	 250000172839369
INSULATING GEL	 101,6949004
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO DENTARIA
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO ODONTOLOGICO 	 250000172829304
ESTICID	 10166849005
2809200199 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

RESINAS COMPOSTAS AUTO E FOTOPOL/MERIZAVEIS	 250000173049337
SISTEMA DENTACOLOR XS 	 10166849006
3006400000 - CIMENTOS/OUTROS PRODUTOS P/OBTURACAO DENTARIA
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

LABORATORIOS B. BRAUN S.A.
FILTROS
STERIFIX CHEMO MINI SPIKE
9018902500 - APARELHO PARA INFUSA°
CLASSE: 1
Si - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
PROTETOR TRANSDUTOR DE PRESSA()
9033000000 - PARTES E ACESSORIOS NAO ESPECIFICADOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CABULAS
SURECAN
9018320100 - OUTRAS AGULHAS PARA FINS MEDICOS.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

PROTESES VASCULARES
UNI-GRAFT
9021309900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO Ror PRODUTO

SONDAS	 2500000005089
SONDA ENTERRO NUTRITUB	 10008530005
9018390200 - ALGALIA,BUGIA,CANULA,C ATETER E SONDA.
CLASSE: 1
Si - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

EQUIPOS
DONAFIX
9018319999 - QUALQUER OUTRA
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

EQUIPOS
IRRIGAFIX
9018319999 - QUALQUER OUTRA
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO
OUTROS PARA CIRURGIA OFTALMOLOGICA
EXTRACAPFIX
9018399900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

EQUIPOS
INFUSOMAT SEI
9018399900 - OUTROS
CLASSE: '1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

EQUIPOS
PREVENOFIX
9018399900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

DIALISADORES
DIACAP
9018901900 - RIM ARTIFICIAL
CLASSE . 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
ENTEROFIX
9018399900 - OUTROS
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

MACCH/ ENGENHARIA BIOMEDICA LTDA
CANULAS
KIT COR
9018909999 - QUALQUER OUTRO
CLASSE :'1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

MARCAPASSO GERADOR DE PULSOS IMPLANTAVEL
GERADOR DE PULSO PARA MARCAPASSO CARDIACO
9021500000 - MARCAPASSOS(ESTIMULADORES)CARDIACOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CABO-ELETRODOS IMPLANTAVEIS
ELETRODO
9021900000 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

RARO MED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
	

1020782
COLETORES
	 250000167299319

MARK MED INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
	

10207820001
3926909900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

COLETORES
	 250000162349318

MANO MED
	 10207829003

9021900000 - OUTROS
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

MUCAMBO S/A
LUVAS CIRURGICAS
DIAL SERIE 101
4015110000 - LUVAS PAPA CIRURGIA
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

LUVAS CIRURGICAS
SERIE 110 ANTIDERRAPANTE
4015110000 - LUVAS PARA CIRURGIA
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

LUVAS CIRURGICAS
MUCAMBO SERIE 100
4015110000 - LUVAS PARA CIRURGIA
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
'VEXAM SERIE 109
4015110000 - LUVAS PARA CIRURGIA
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

MULTIPLAST IND E COM MATERIAL HOSPIT INDUST LTDA 	 1017187
CATETERES	 250250075092
CATETER URETERAL PARA DRENAGEM	 10171870003
9018390200 - ALGALIA,BUGIA,CANULA,CATE TER E SONDA.
CLASSE: 2
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

TUBOS	 '	 250250046191
TUBO GRAU FARMACEUTICO	 10171870004
9018390200 - ALGALIA,BUGIA,CANULA,CATETER E SONDA.
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

, S.S.WHITE ARTIGOS DENTARIOS LIDA 	 1004112
OUTROS DE CONSUMO ODONTOLOGICO	 250000176659365
SOLVENTE PARA UNIVERSAL CAVITY VARNISH 10041129002
3814000000 - SOLVENTES E DILUENTES ORGANICOS COMPOSTOS,NAO ESPE
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

SILIMED SILICONE E INSTRUMENTAL MEDICO-CIRURGICO
PROTESES MAMARIAS
IMPLANTE MAMARIO DE PVP
9021300200 - PROTESE MAMARIA
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

SORIN BIOMEDICA INDUSTRIAL LEOA
MARCAPASSO GERADOR DE PULSOS IMPLANTAVEL
MARCAPASSO VVI
9021500000 - MARCAPASSOS(ESTIMULADORES)CARDIACOS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

TECNOB/O LTDA
OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
CURATIVO HIDROCOLOIDE COMFEEL
3005109900 -.OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CATETERES	 250000096979215
CATETER GUIA P/ANGIOPLAST/A CORONARIA ESQUERDA	 10112610031
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
Si - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CATETERES	 250000096949227
CATETERES DIAGNOSTICO CARDIOVASCULAR MULTIPURPOSE 	 10112610032
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO
CATETERES	 250000096999241
CATETER GUIA P/ANGIOPLASTIA TRANSLUMINAL PERC.PTCA 10112610033
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERC DE REGISTRd DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR	 250000193279311
TAMPA LUER TECNOBIO	 10112610034
3917409900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

PROTESES VASCULARES
PROTESE VASCULAR INTRALUMINAL-BARD

1000853
2500000114690
10008530001

2500100617686
10008530002

250000025149112
10008530003

2500000160789
10008530004

250010424686
10008530006

250000041629069
10008530007

250010754686
10008530009

250010576486
10008530010

2500102376384
10008530011

2500000138988
10008539001

1009042
250000178729310
10090420002

250000176709303
10090420003

250000050299327
10090420004

1009241
250000038369035
10092410006

250000038389061
10092410007

250000038359072
10092410008

250000058179312
10092410009

1010218
250000167729330
10102180006

1012543
250000184929201
10125430001

1011261
250000076139254.
10112610030

250000188439357
10112610035
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PULSEIRAS DE /DENTIFICACAO 	 250011007384
PULSEIRA PARA IDENTIFICACAO	 10112619013
3926900900 - BRINCOS E PULSEIRAS PARA 'IDENT. DE AN/MAIS
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

BOLSAS COLETORAS
	

250000076059226
BOLSA PARA OSTOMIA SUPER 	 10112619014
3926901800 - BOLSA PLASTICA PARA OSTOMIA
CLASSE: 3
06 - NUMERO DE ISENCAO DO PRODUTO

PORTARIA N9 21, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O	 SECRETARIO DE VIGIUNCIA SANITARIA, no uso de suas atribui
cães e,

Considerando o 32, do artigo 82 da Lei n2 6437/77, coma re
dação dada pela Lei n2 7967/89;

Considerando o item V, do artigo 32 da lei 8080/90;
Considerando o que dispõe a Lei n2 8383/91, resolve:
1) As sanções administrativas aplicadas pela Secretaria de Vigi

(ãncia Sanitáira, no caso de multas, com base na Lei n2 6437/77, terão seus valores
expressos em moeda nacional.

2) Os valores expressos em moeda nacional serão convertidos pa
ra o quantitativo em UFIR mensal ,sendo corrigidos com base na respectiva variação men
sal.

3) Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação,re
vogadas as disposições em contrario.

RONAN TANUS

(Of. 00 40/94)

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Coordenação Regional de Goiás

DESPACHOS

O Material solicitado destina-se aos trabalhos emer-
genciais no combate ao andes aegypti, conforme despacho do Serviço, de
operações datado de 18.02.94. O valor da aquisição do material impor-
ta em CR$ 2.654.420,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e -o qua -
tro mil e quatrocentos e vinte cruzeiros reais). A dispensa de licita-
ção em carater emergencia/ á fundamentada no inciso .1V do artigo 24 da
Lei nO 8.666/93, que submetembs ã consideração de V.Sa., para ratifi-
cação nos termos do artigo 26 ,da Lei no 8.666/93.

PEDRO PEREIRA DOS-SANTOS
Chefe do Serviço de Administração

Ratifico nos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93
a aquisição do material constante do processo no 25.160.000143/94-91,em
carater emergencial, com dispensa de licitação fundamentada no inciso-.
IV do artigo 24 da Lei no 8.666/93.

Goiánia, 21 de fevereiro de 1994

REGINALDO PEIXOTO GUIMARAES
Coordenador Regional Substituto

9021309900 - OUTROS
CLASSE . 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CATETERES	 250000097019291
CATETER DIAGNOSTICO CARDIOVASC.CORONARIA ESQUERDA 	 10112610036
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

PROTESES VASCULARES
	 250000188429394

PATCH INORGANICO
	 10112610037

9021309900 - OUTROS
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

ESTILETES E GUIAS PARA INTRODUCAO DE CATETERES
	 250000013499326

COOU. INTRODUTOR CATETER PERCUTANE0 ARTERIO-VENOSO
	

10112610038
901839099 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

ESTILETES E GUIAS PARA INTRODUCAO DE CATETERES
	 250000097069212

GUIAS DE ARAME PARA ANGIOPLASTIA E ANGIOGRAFIA
	

10112610039
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

ESTILETES E GUIAS PARA INTRODUCAO DE CATETERES
	 250000097049289

CATETER GUIA P/ANGIOPLASTIA CORONARIA AMPLATZ
	 10112610040

9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO
CATETERES
	 250000097059241

CATETER GUIA P/ANGIOPL.TRANSLUMINAL PERCUTANEA
	

10112610041
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS IMPLANTES EM GERAL
	

250000193269341
PORT E BOTA0 SUBCUTANEO DAVOL-BARD

	
10112610042

9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BALOES DILATADORES
	 250000041449249

CATETER DE DILATACAO COM BALAO SOLO/BANO
	

10112610043
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CATETERES
	 250000097029253

CATETER DIAGNOSTICO CARDIOVASC.CORONARIA DIREITA
	

10112610044
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

ESTILETES E GUIAS PARA INTRODUCAO DE CATETERES
	

250000097039216
GUIAS ARAME P/ANGIOPLAST.CORONAR.TRANSL.PERCUTANEA 10112610045
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BALOES DILATADORES
	

250000013479309
CATETER DE DILATACAO PERIFERICA COM BALAO BARD

	
10112610046

9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

ESTILETES E GUIAS PARA INTRODUCAO DE CATETERES
	

250000097089230
INTRODUTOR PERCUTANEO DE CATETER

	
10112610047

9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CATETERES
	 250000096989288

CATETER DE DIAGNOSTICO CARDIOVASCULAR PIO TALL
	 10112610048

9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

CATETERES
	

250000013489363
CATETER PIA PARA PEQUENOS VASOS/BARD

	
10112610049

9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OXIGENADORES	 250000013469338
OXIGENADOR DE MEMBRANA WILLIAN HARVEY/BARD 	 10112610050
9018902100 - OXIGENADOR DE SANGUE DESCARTAVEL PROPRIO P/MA0
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

Conforme despacho do Serviço de Operações, de 21 de
fevereiro de 1994, o material solicitado é destinado ao desenvolvimen-
to dos trabalhos emergenciais de combate ao Andes Aegypti em Goiãnia.Pa
na atender a emergencia é necessário a aquisição de 250 pipetas
100 caixas de álcool etílico no valor total de CR$ 3.655.000,00 ( trõs
milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil cruzeiros reais).

A despensa com dispensa de licitação, em
emergencial, é fundamentada no inciso IV do artigo 24 da Lei cará%
8.666/93, que submetemos ã consideração de V.Sa., para ratificação nos
termos do artigo 26 do mesmo texto lega/.

PEDRO PEREIRA DOS SANTOS
Chefe do Serviço Administrativo

CATETERES
CATETER DE DIAGNOSTICO CARDIOVASCULAR AMPLATZ
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

BALOES DILATADORES
CATETER BALAO INFUSAO PARA TERMODILUICAO
9018390299 - QUALQUER OUTRO
CLASSE: 1
01 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

OUTROS DE CONSUMO MEDICO HOSPITALAR
GRANULOS COMECEI
3005109900 - OUTROS
CLASSE: 1
51 - NUMERO DE REGISTRO DO PRODUTO

Ratifico nos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93, a despesa com
aquisição de 250 pipetas e 100 caixas de álcool etílico, no valor to-
tal de CR$ 3.655.000,00 (très milhões, se.scentos e cinquenta e cin-
co mil cruzeiros reaishfundamentado no inciso IV do artigo 24 da Lei
nO 8.666/93.

Goiénia, 21 de fevereiro de 1994

REGINALDO PEIXOTO CUMARUS
Coordenador Regional Substituto

(Of. no 39/94)

250000097009228
10112610051

250000172769301
10112610052

250000076149217
10112610053
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Ministério do Trabalho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO
NO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DELEGADO
Co, 16 de fevereiro de 1994

Processo no 46206.001109/94-67

Atendendo do lar requere. a Caixa Econômica /

Federal (Processo n 9 46208.001109/9 4 - W0 c nos termos da Furtaria n9
08, de 30/01/87, homologa o Manual de Especificação de Carpas e Fun-
eôes da Caixa Econômica Federal, com as alteraçôes procedidas e aprova
das na Reunião de Sua Diretoria 	 29/12/93, ata 11...7.

(Of. n9 34/94)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM SÃO PAULO

PORTARIA N9 3, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1994

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de sous atribuições legais e
tendo em conta o que consta no art. Ao a O parágrafo único, do Portaria Ministerial no 3.116, de 03/04089,
publicada no D.0.11 de 05234839, e do Processo 48219432339193. resolve RENOVAR por mais 02 (dolo)
anca o autorização concadida O arepreSsI8EL.A VISTA SOA PRODUTOS ALIMENIICIOS, astabalacida á Rua
Carrinde,942, Municipio de S6o Paulo, Estado de São Paulo, para reduçlo do Intervalo destinado ao
num.° e à alimentação para 33 ((rinta) minutos, sendo que o honirio a ser observado e o seguinte: ta
turno-das 6:03 ás 14:00 horas coni intervalo ~10:00 is 10:30 horas; 2 . turno -dos 14:00 ás 2203 horas,

. som intervalo das 10:30051903 horas a 3* turno ' das 3043 60 0610006:00 horas, coei intervalo das 043 ás 1:00
hora. Outrossim, ObeerVII-Se n autorixaçáo Aparo os setores de Produção e Area de 80010,0 estará sujeita

a cancelamento em casa do thrscumprimento das oxigenai:is constantas da mencionada Portaria Ministerial,

rmostatade • tlipôteso por regular Insana° do Trabalho.
ANTONIO FUNARt FILHO

(01..n9 34/94)

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Arrecadação e fiscalização

ORDEM DE SERVIÇO 119 106, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1994
Salário-de-contribuiç ão, salário-base, valor mínimo p ara recursos ao
CRPS, quota de salário-familia e outros valores, vi g entes para o mis de
fevereiro 1994.
FUNDAMENTAÇÃO:
Portaria RPS n1 845, de 01.02.94;
Portaria RPS n£ 846. de 01.02.94.

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAM do INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL, no uso de suas atribuicaes, resolve:

1 - Divulgar. para a mis de fevereiro/1994, a contribuição do
segurado ee p re gado e dos se gurados autinomo, facultativo e empregador
contribuinte p or escala de salário-base; o valor mínimo do recurso ao
Conselho de Recursos da Previdincia Social - CEPO. da quota de salá-
rio-família. do auxilio-natalidade, do auxilio-funeral. da renda mensal
vitalícia, dos pecúlios decerrentes de acidente de trabalho, da multa
variável na ocorrincia de infração a qualquer dispositivo do ROCSS e da
exigincia de CND para alienado ou onerado de bem móvel incorporado ao
ativo pe ..... nto da empre sa (anexo I).

2 - O salário-família e/ou o auxilio-natalidade creditado(s)
p ela em presa na conta-corrente (sistema bancário) do em p re gado(a) será
acrescido de 0,252.

2.1 - Os créditos citados no item 2 serão deduzidos, na
íntegra. no cam p o 21 da ORPS.

3 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua p u-
blicação. revo gadas as dis p osições em contrário.

ROSAMEIDE ANASTACIO MACHADO

!(SCAI.A	 It	 foi .1..8	 IAS1	 (AUlalron0.	 101lESAII0	 I	 fACULTAIIVO)

CLASSE	 117E15E100	 SAL.110-105E	 ALIOUOTA	 C0N1111111620
(MESES)	 (105)	 (X)	 (181)

1	 12	 42.829,98	 19	 4.282,98
2	 12	 77.854,68	 18	 7.795,47
3	 12	 115,582,92	 19	 11.558,29
4	 12	 154.199,36	 28	 39.821,87
5	 24	 192.636,79	 28	 38.527,34
6	 36	 231.164,94	 29	 46.232,81
7	 36	 269.691,30	 20	 53,938,28
8	 69	 388.218,72	 29	 61,643,74
9	 69	 346.746,96	 20	 69.349,21

18	 385.273,50	 28	 77.854,79

AMA	 IE	 SAL2110-FANiLIA
1181INEI9CIO	 VAIAI	 08I16110	 DA	 QUOTA

*Ti	 CI5	 115.582,92	 115	 3.982,15
ACINA	 II	 CX5	 115.582,92	 CI5	 385,19

AUX0L10-8118111111E 	 (leartnerac1a	 ati	 CIO	 915,582,82)	 .	 CIO	 11.331,53

AUXiLIO-FUNEIAL	 (leasneracle	 até	 CIO	 115.582,92)	 até	 CIO	 38.527,34

UNIA	 MENSAL	 VITALICIA	 .	 C15	 41.829,99

02011101	 IECOIIINIES	 II	 ACIIERTE	 IE	 IllAlAINO
11011161112	 .	 C1S	 288.955,18	 100112	 .	 615	 577.919,29

LIMITE	 II	 00001	 MIRO	 00/10	 IECOISO	 AO	 CIPO	 :	 CIO	 57.573,45

ENFIAM	 A	 QUALQUEI	 1151001E180	 10	 10151	 -	 ItC.	 Ne	 612/92	 -	 ARI.	 197
MULTA	 091160E6	 II

CIO	 226.631,47	 A	 CIS	 22.663.147,90

EXIMICIA	 CHI -	 IEC.	 612/92	 AIS.	 84 -	 2919	 ALIENAM/ONEIAM	 II 1EN
MÓVEL	 18C01201910	 ATIVO	 TEINANENTE	 IA	 ENFIM	 II	 VALOI	 SUIE1101	 A

CIO	 5.665.649,26

CINIE	 lE	 FlITE101, /MISSIONAI
5	 X	 19	 IECEITA	 UNTA,	 SEM	 IEIIICIO	 E	 CON211101Ç0E5	 MESCONTAIAS	 JOS
MIEMOS,	 ATINAS	 OU MSO,	 E	 AS 106111880 A TEICEIIBS.

(Of. co 66/94)

Superintendência Estadual no Mato Grosso do

DESPACHOS (*)

Proc. n v 35092.030102/ 94- 1 7 - ('PROVO a Dispensa de Licitação para contrafação de
serviços de uso de lintrta telefunicas pertencentes ao Instituto, instaladas na Capi-
tal em favor da açoras:, TIOIELECOMUNICACÕES 14 MV( GPOSSO sg. s/a - TELENS, e
AUTOP12/3 a despesa n, valor mensal de 1116-1.eoo.1X4,co (Hum milhas e oitocentos mil
cruzeiros reais) e pichai de CR$-19.903.000,00 (Dezenove milh3es e oitocento5 mil
entzeires reais), com ft.r.dar,rnt . , r- artIgo 04, lolOivO V//I, da Lei n4 8.666193.

Campo Grande-MS, 28 de janeiro de 1994

APAUDO RIBEIRO DE SOUZA

CheiV do Divisão de Administração Patrimonial

0300-010/94. RATIFiar o ato Der termos do artiro 26 da Lei n 4 8.666/93 e al-
teraçães posteriores e, ainia, 2r=1/NO puLlica;ao conjuLl a dos atos no D.O.U.

•	 Campo Grande-MS, 19 de fevereiro de 1994
CARIAS AUGUSTO GUILINIÃES DL LIMA

Superintendente

( a ) fr2eL1.9iclados por torna 	 6remssIdocom incorreção, do original, no D.O.

(Of. n9 66/94)

Superintendência Estadual em São Paulo

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 31 de janeiro de 1993

de

ANEXO	 1

OIGE100 !AIA r 4E1E110 11 1994

MEIA 11 CON/111111M 10 006811910 E110116010, INCLUSIVE 1010*11IC1
II TIAIIIINAMOI AVULSO.

1866110-11-00111111111W
	 MUNAIS INSS GO

	

até 115.582.82
	 7,77

	

Ie 115.512,83 ali 192.636,78
	 0,77

	

te 192.636,71 até 385.273,58
	 9,77

C.112111111E10	 10 E00IE08101	 11111rSTICO:	 122	 41	 renalieracIs

Processo nR 35373.009251/93. PES ne INSS/OSPAD ne 05/93. Modalidade:
Serviço com inexigincia de licitacio„ conforme arti go 25. inciso I da
Lei ne 8666/93, publicada no DOU 05 116 de 22 de junho de 1993, para
assinatura do jornal "0 Im parcial .. de Araraquara/SP, a ser enviado aos
cuidados da Assessoria do Comunicação Sorial/SRSP, na mesma data de sua
p ublicação. Assunto: Face aos pronunciamentos constantes dos autos du
presente. RATIFICO o ato decisório inserido ás fls. 05, de ne 153/93.
p ublicado no OSL/OSPAO nP 158/93, nos termos g. artiro 26 da Lei nq
8666/93 e alteracires posteriores e. ainda '. Determino a publicação do
presente no 'mu.

1,1, 6 de J,Uelr , d, ,994

Processo ne 4543:.02411E :03. ora n e	ne 90,92	 Aprovo o
InexisrbrIrd,rde de li,r(scrro rerresenndente a assina tur, do jornal "A
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Tribuna . de Santos, referente ao período de 18.12.95 à 17.12.94,
destinado a SESP/Assessoria de Comunicaç8o Social, localizada no
Viaduto Santa Efigenia n2 266-42 andar, São Paulo/Capital, em favor da
firma .A Tribuna . de Santos-Jorna/ e Editora Ltda., após Parecer da
Procuradoria Regional, conforme Pará grafo único do art. 12 da PT/MPS n2
253/93, como também AUTORIZO o valor global de CR$29.491,20, com
'fundamento no inciso I do art. 25 da Lei n2 8.666/93 e alteracães
posteriores, hem como, Cancelar o despacho de ri g 175, publicado no OS
n2 212 de 13.12.93, exarado às fls. 06 do presente processo, por estar
em desacordo com o modelo estabelecido na CÃO desta Institutição. Data:
06.01.94. Nome: Regina Sal Ova dedo Oliveira. Cargo: Chefe da Unidade
Administrativa Local co Santos/SP.

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n2 8.666/93 e
alteraçães posteriores a, ainda, Determino a publicação conjunta dos
atos no DOU. Data: 11.01.94. Nome: Milton Molinari Mareta. Cargo:
Superintendente Estadual sm São Paulo.

Cm 14 de janeiro de 1994

Processo nU 35432.024605/93. Aprovo a dispensa de licitação para o
serviço em caráter de emer gencia, de conserto de 02 aparelhos de ar
condicionado,. marcas General EletriL e Consu/, instalados nos prédios
situados à Av. Epitácio Pessoa rdl 437-sala 26-Posto de Pensão e Rua
Itororó n2s. 77/79-52 andar-Posto de benefícios, em locais onde
funcionam micro computadores-Proj eto Prisma, em favor da firma Pé Frio
Refrigeração Ltda. a p ós Parecer da Procuradoria Re g ional co Santos,

conforme p arágrafo unico do arti go 12 da PT/,PS oS 253/93, como também

AUTOR/20 o valor g lobal de CR$114.600,00. com fundamento no inciso IV

do arti go 24 da Lei rig 8.666/93 e alteraçães posteriores, bem como.
CANCELO o despacho n2 187/93, publicado no OSL n2 220 de 23.12.93,
exarado às fls. 09 do presente processo, por estar fora das
padronizaçães da Consolidação Normativa de Suprimentos e Serviços
Gerais CANSSG, contidas no Anexo II, Capítulo I da Parte IV, Data:
14/01/94. Nome: Regina Dal'Ava de Oliveira. Cargo: Chefe da Unidade de
Administracão Local em Santos/SP.

RATIFICO o ato acima nos termos do artigo 26 da Lei rig 8.666/93 e

alterados posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação con j unta dos
atos no DOU. Data: 19.01.94, Nome: Milton Mo/inari Mareta. Cargo:
Superintendente Estadual em São Paulo.

MILTON MOLINARI MORETE

(Of. 09 66/94)

Ministério das Comunicaçõe

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 09 1.807, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

Proc. 119 29.000-008089/91 - Guarai-TO-RTV - outorga permis
são para executar Serviços Especiais de Repetição e de Retransmissão
de Televisão canal 09- (nove decalado para menos).

ROGO NAPOLEÃO
(N9 3.839-6 - 13-12-93 - CR$ 5.873,00)

PORTARIA 09 1.808, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

Proc. 09 29.000-008089/91 - Gurupi-TO-RTV - outorga perdia
são para executar Serviços Especiais de Repetição e de Retransmissão
de Televisão canal 03- (três decalado para menos).

ROGO NAPOLEÂO
(89 3.840-X - 13-12-94 - CR$ 5.873,00)

PORTARIA 89 63, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, INTERINO, no uso de
suas atribuições, considerando o disposto no art. 82 do Decreto 52
96.618, de 31 de agosto de 1988, e nos itens 5.1.1 e 5.1.1.1 da Norma
Geral de Telecomunicações NGT n2 04/92, aprovada pela Portaria n2 376,
do 15 de setembro de 1992, da então Secretaria Nacional de
Comunicações do Ministério dos Transportes e das Comunicações e
ratificada conforme item IV da Portaria n2 607, do 18 de maio de 1993,
do Ministério das Comunicações, e, ainda, o que consta do Processo no
53000.005147/93, resolve:

I	 Outorgar permissão à TELECEARA - Telecomunicações do Ceará
S. A., sediada à AV. Borges de Melo, 1677/Bairro de Fátima -
Fortaleza/CE e inscrita no C.G.C. sob o no 07.072.812/0001-91,
doravante denominada Permissionária, para explorar, em rbgime de justa
competição e pelo prazo de 15 (quinze) anos a contar da data de início
da exploração citada 4o item IV, o SERVIÇO MÓVEL CELULAR, na faixa de
freqüências correspondente à subfaixa "A" abaixo indicada, com
exclusividade de utilização dessa subfaixa somente na respectiva área
de permissão, nas condições adiante especificadas.

Faixa de Freqüências: Subfaixa "A"

Transmissão da Estação Móvel: 824 a 830 MHZ
849 e 046,5 MOo

Transmissão da Estação B..e: 869 a 880 MHz
890 a 891,5 MHz

II - O Serviço ora permitido reger-se-á pela /mi n2 4.117, do 27
de agosto do 1962, e pelas suas alterações, pelo Decreto 02 96.618, de
31 do agosto de 1988, bem como pelos acordos, tratados e convenções
referendados polo Congresso Nacional enquanto vincularem
internacionalmente a República Federativa do Brasil, e, ainda, pelos
termos deste ato de outorga do permissão.

III - A área de permissão, indicada nos mapas constantes do pedido
de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular, é composta da
seguinte forma:

•

a) área de serviço na data de início da exp/oração comercia/ do
serviço: 830 km', compreendendo a Região Metropolitana de Fortaleza,
incluindo aquele município o parte dos municípios do Cancela,
Maracanaú, Maranguape, Eusébio e Aquiraz, todoe no Estado do Ceará,
conforme os anexos ao projeto técnico;

h) área de serviço ao final do primeiro ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 1.131 km', conforme os anexos ao
projeto técnico expandindo a área do serviço aos municípios cearenses
de Crato, Juazeiro do Norte, Barbalha, Sobrai, Horizonte Pacatuba e
Pacajus e ampliando a área de atendimento aos muncípios da Maracanad,
Maranguape e Aquiraz;

c) área de serviço ao fina/ do segund2 ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 1.499 km', conforme os anexos ao
projeto técnico, expandindo a arca de serviço aos municípios cearenses
de Aracati, Iguatu, Quixadá, Paracuru e Russas;

d) área de serviço ao final do terceino ano após o inicio da
exploração comercia/ do serviço: 1.532 km', conforme os anexos ao
projeto técnico, expandindo a área do serviço ao município de Tianguá,
no Ceará;

e) área de serviço ao final do quarto ano após o inicio da
exploração comercia/ do serviço: 2.188 km', conforme os anexos ao
projeto técnico, expandindo a área de serviço aos municípios de
Camocim, Crateús, Icó, Itapagé, Jaguaribe, Limoeiro do Norte,
Quixeramobim, Acarad e Jericoacoara, todo. no Estado do Ceará;

f) área de serviço ao final do quinto ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 2.559 km', conforme os anexos ao
projeto técnico, expandindo a área de serviço aos municípios de
Canindé, Ubajara, Brejo Santo, Milagres, Cascavel, Itapipoca e Orós,
todos no Ceará;

g) área de serviço no final do d6c4mo ano após o início da
exploração comercial do serviço: 3.274 km', conforme anexo ao projeto
técnico, tendo expandido a área de serviço aos município. de Mombaça,
Morada Nova, Tauá, Acoplara, Nova Russas, Tabuleiro do Norte, Ipu e
Cedro, todo. no Estado do Ceará.

IV - Considera-se como data de início da exploração comercial do
serviço o dia 29/11/93, com a cobertura"indicada na letra "a" do item
III, com base na permissão provisória outorgada pela Portaria MC n2
1255, de 02/09/93, publicada no DOU de 03/09/93.

V - A não cobertura, nos respectivos prazos, das áreas de
serviço mencionados nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item
/I/ sujeita a Permissionária à pena de multa, conforme estabelecida no
item 8.5, letra "a", e ao disposto no item 8.8, ambos da Norma Geral
de Telecomunicações NGT n2 04/92.

VI - O Ministério da. Comunicações emitirá as licenças de
funcionamento das estações do serviço de acordo com o cronograma
contido no pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular
apresentado, ou antes, caso a Permiseionária antecipe a implementação
desse cronograma. Em qualquer caso, a Permissionária devo,
anteriormente ao inicio da operação comercial de cada nova
expansão/implantação, solicitar a correspondente permissão para a nova
área geográfica a ser atendida.

VII -	 As tarifas máximas cobráveis dos usuários constam de
Portarias especificas baixadas pelo Ministério das Comunicações.

VIII - O prazo da permissão referido no item I poderá ser renovado
por igual período, de acordo com as disposições do item 5.3 da Norma
Gera/ de Telecomunicações NGT nO 04/92.

IX - A extinção da concessão à Permissionária para prestar
serviços públicos de telecomunicações na área de permissão implica a
caducidade deste ato de outorga.

X - A transferência do controle societário somente poderá ser
feita de acordo com os termos do item 5.7 da Norma Geral de
Telecomunicações UM n2 04/92 e o descumprimento do disposto neste
item sujeita a infratora à caducidade prevista nos itens 8.7 e
10.1.2.1 da Norma Geral de Telecomunicações NGT n2 04/92.

XI -	 Som prejuízo de outras obrigações legais e contratuais, a
Permissionária se obriga, ainda, a:

a)	 cumprir as normas o outras disposições regulamentares aplicáveis,
e em especial:

Tele00000ico:0o. MIT 02 04/92, aprovada
, de 15 do setembro de 1992;
aprovada pela Portaria SNC/MTC .2	 377,

aprovada pela Portaria SNC/NIC nO	 378,

aprovada pela Portaria SNC/MIC n2	 379,

- a Norma Geral de
pela Portaria SNOITC n2 376

- a Norma n2 05/92,
do 15 de setembro de 1992;

- a Norma n2 06/92,
de 15 do setembro de 1992;

- a Norma n2 07/92,
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de 15 de setembro de 1992; e
-	 a Norma n2 1/92, aprovada pela Portaria 14C n2 7, de 3 de

novembro de 1992.

h)	 respeitar os direitos dos assinantes, nos termos da lei, das
normas aplicáveis e dos respectivos contratos de assinatura.

XII - As condições especificas de exploração e prestação do
serviço devem ser rigorosamente observada. pela Permissionária, nos
termos do pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular em
sua área de concessão por ela submetido à apreciação do Ministério das
Comunicações.

XIII -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

1:CALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA N9 64, DD 22 DE FEVEREIRO nE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, INTERINO, no uso do
suas atribuições, considerando o disposto no art. 82 do Decreto n2
96.618, de 31 de agosto de 1988, e nos itens 5.1.1 e 5.1.1.1 da Norma
Geral de Telecomunicações NGT n2 04/92, aprovada pela Portaria n2 376,
de 15 de setembro de 1992, da então Secretaria Nacional de
Comunicações do Ministério dos Transportes e das Comunicações e
'ratificada conforme item IV da Portaria n2 607, de 18 do maio de 1993,
do Ministério da Comunicações, resolve:

I - Outorgar permissão à TELERJ - Telecomunicações do Rio de
Janeiro S. A., sediada à Av. Presidente Vargas, 2560 - Rio de
Janeiro/RJ e inscrita no C.G.C. sob o 02 33.000.118/0001-79, doravante
denominada Permissionária, para explorar, em regime de justa
competição e pelo prazo de 15 (quinze) anos a contar da data de inicio
da exploração citada no item IV, o SERVIÇO MÓVEL CELULAR, na faixa de
freqüências correspondente à subfaixa "B" abaixo indicada, com
exclusividade de utilização dessa sUbfaisa somente na correspondente
área de permissão, nas condições adiante especificadas.

Faixa de Freqüências: Subfaixa "B"

Transmissão da Estação Móvel: 835 a 845 MHz
846,5 a 849 MHz

Transmissão da Estação Base: 880 a 890 MHz
891,5 a 894 MHz

II - O Serviço ora permitido reger-se-á pela Lei n2 4.117, do 27
de agosto de 1962, e pelas suae alterações, pelo Decreto n2 96.618, de
31 de agosto de 1988, bem como pelos acordos, tratados e convenções
referendados pelo Congresso Nacional enquanto vincularem
internacionalmente a República Federativa do Brasil, e, ainda, pelos
termos deste ato de outorga de permissão.

III - A área de permissão, indicada nos mapas constantes do pedido
de permissão para explorar o Serviço Móvel. Celular, é composta da
seguinte forma:

a) área de serviço na data de inicio da exploração comercial do
serviço: 2.370 km', compreendendo a área urbana do Município do Rio de
Janeiro, as Zonas Conurbadas da Baixada Fluminense e dos Municípios de
Niterói e São Gonçalo e áreas ao longo de até 50 km das rodovias de
acesso ao Rio de Janeiro (BR-040, BR-106, 0)2-116 e 8R-101) a partir
dos limites das áreas de cobertura indicadas, todas no Estado do Rio
de Janeiro;

b) área de serviço ao final do segundo ano .após o inicio da
exploração comercia/ do serviço: 2.500 km', conforme o projeto
técnico, expandindo a área de serviço às áreas urbanas dos Municípios
de Petrópolis (30 km') , Teresópo/is (20 km'), Cabo r - incluindo
Armação de Búzios - (36 km'), Angra dos Reis (24 km) e Mangaratiba
(20 km. ), todas no Estado do Rio de Janeiro;

c) área de serviço ao final do terce4o ano após o inicio da
exploração comercial do serviço: 2.600 km', conforme o projeto
técnico, expandíndo a área de serviço ao Município de São Pedro
Caldeia (32 km'), no Estado do Rio de Janeiro, e à área de acesso à
Cabo Frio, além de ampliar a área de cobertura para terminais
portáteis de áreas já atendidas;

d) área de serviço ao fina/ do quinto
'
 ano após o inicio da

exploração comercial do serviço: 3.040 km, conforme o projeto
técnico, expandindo a área de serviço às áreas de:

Volta Redonda - Hunicipios do Itatiaia 410 km 2 ), Rasando (23 km2),
Barra Mansa (23 km'), Volta Redonda (39 km') e Parati (17 km');

Barra do Pira - Municípios„ de Barra do Pirai (13 km2 ), Migue/
Pereira (16 km') o Pirai (14 km');

Petropólis - Município de Trás Rios (13 km2);

Nova Friburgo - Mun&cípios de Cantaga/o (6 km 2 ), Cordeiro (7 km2 ) e
Nova Friburgo (24 km');

Cabo Frio - Municípios de Saquarema (14 km2 ) e Araruama (22 km2 ); e de

Campos - Munjo/pios de Campos (58 km 2 ), Macaé (15 km2 ) e Rio das
Ostras (21 km')

e aos Municípios de Itaperuna (23 km2à, Rio Bonito (25 km2),
Cachoeira. de Nacacu (22 km') e Magé (35 km‘),

todos no Estado do Rio de Janeiro;

e) área de serviço ao final do dácimo ano após o início da
exploração comercial do serviço: 3.960 km', tendo expandido a área de
serviço aos Muniqípios fluminenses dm Santo Antônio de Xádus (31 km‘),
Vassouras (21„km'), Paracambi (30 km'), VV.:inça (28 km‘), São João da
Barra (39 km. ), Casemiro de Abtreu (35 km'), Bom Jaus de Itabapoana
(3fl km. ), São Fidália (37 km'), Natividade (32, km'), Miracema (30
km'), Quissamk (31 km"), Paralbo do Sul (34 km. ), Mendes (26 km'),
Italva (28 Ice), Itaocara (30 km'), CoAceição de Macabu (36 km') Dom
Jardim (20 km‘), Rio Claro (28 W), Rio das Flores (24 km.),
Engenheiro Paulo de Frontin (20 km'), Cambucl,,, (28 km. ), Porciáncu/a
(3Q km'), Carmo (25 km. ), Duas Barras (21 km'), Laje do Muriaé /33
km'), Santa Mariq Madalena (30 km'), São Sebaptião do Alto (22 km.),
Sumidouro (26 km'), yrajano de Morais (27 km'), Paty de Alfons. (28
Mm 	 Sapucaia (24 km') e São José do Vale do Rio Preto (30 km.).

IV - Considera-se como data do início da exploração comercial do
serviço o dia 01/12/90, com a cobertura indicada na letra "a" do item
II/, com base na Portaria DNPV/SNC/MINFRA no 33, de 28/11/90 - DOU de
06//2/90.

V - A não cobertura, nos respectivos prazos, das áreas de serviço
mencionados nas letras "d" e "e" do item III sujeita a Permissionária
à pena de multa, conforme estabelecido no item 8.5, letra "a", e ao
disposto no item 8.8, ambos da Norma Geral de Telecomunicações NGT n2
04/92.

VI - O Ministério das Comunicações emitirá as licenças de
funcionamento das estações do serviço de acordo com o cronograma
contido no pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular
apresentado, ou antes, caso a Permissionária antecipe a implementação
desse cronograma. Em qualquer cano, a Permiesionária deve,
anteriormente ao início 'da operação comercial de cada nova
expansão/implantação, solicitar a correspondente permissão para a nova
área geográfica a ser atendida.

VII -	 As tarifas máximas cobráveis dos usuários constam de
Portarias especificas baixadas pelo Ministério das Comunicações.

VIII - O prazo da permissão referido no item I poderá ser renovado
por igual período, de acordo com as disposições do item 5.3 da Norma
Geral de Telecomunicações NGT n2 04/92.

IX - A extinção da concessão à Permissionária para prestar serviços
públicos de telecomunicações na área de permissão implica a caducidade
deste ato de outorga.

X - A transferência do controle societário somente poderá ser feita
de acordo com os termos do item 5.7 da Norma Gera/ de Telecomunicações
MOI n2 04/92 e o descumprimento do disposto neste item sujeita a
infratora à caducidade prevista nos itens 8.7 e 10.1.2.1 da Norma
Gera/ de Telecomunicações NGT n2 04/92.

XI - Sem prejuízo de outras obrigações legais e contratuais, a
Permissionária se obriga, ainda, a:

a) cumprir as normas e outras disposições regulamentares aplicáveis,
observadas suas alterações, e em especial:

- a Norma Geral da Telecomunicações NGT n2 04/92, aprovada pela
Portaria SNC no 376, de 15 de setembro de 1992;

- a Norma n2 05/92, aprovada pela Portaria SNC n2	 377, de 15 de

setembro de 1992;

- a Norma n2 06/92, aprovada pela Portaria SNC n2 	 378, de 15 de

setembro de 1992;

- a Norma 52 07/92, aprovada pela Portaria SIM n2	 379, de 15 de
setembro de 1992; e

- a Norma no 1/92, aprovada pela Portaria MC n2 7, de 3 de novembro
de 1992.

b)	 respeitar os direitos dos assinantes, nos termos da lei, das
normas aplicáveis e dos respectivos contratos de assinatura.

XII - As condições específicas de exploração e prestação do
serviço devem ser rigorosamente observadas pela Permissionária, nos
termos do pedido de permissão para explorar o Serviço Móvel Celular em
sua área de concessão por ela submetido à apreciação do Ministério das
Comunicações.

XIII -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

Ministério dos Transportes

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

POIZTA/UA N9 141, DE 23 DE FEVeREIRn DE 1994

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
PODAREM, usando da orerromativa que lhe concede o arti go 14 do Decreto
le; 02 512, de 21 de marco de 1969, combinado com o arti go 36, inciso
XVIII, do P.:imanto Interno do DNER, a provado pela Portaria n2 257. de

ii
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21 de novembro de 1991 do antico Ministério da Infra-Estrutura, e
considerando o constante do Processo Administrativo n2
5/1.00.006837/93-3, resolve t

Declarar de utilidade pública para efeito de desa propriacUo e
afetac2o a -Fins rodoviários, as áreas de terras e benfeitorias nelas
encontradas, abrangidas pela faixa de domínio (IRREGULAR), do Projeto
de Dup licacUo da Rodovia BR-3131/MG, o trecho PNV, Entr. 51-262 (b)

21/Betim - Entr. 00-167 (a) p/Três Coracties, Código PNV-381-M5-0490 até
0670. Sub trecho - Km 441 ao Km 651, numa extencão de 210 Km, conforme
projeto aprovado pela Diretoria de En genharia Rodoviária, através da
Portaria rt2 027/93 e, constante dos desenhos PEET-040 a PEE-168/93, que
ficam depositados no Arquivo Técnico da DEP/DNER.

FABIANO VIVACOUA

(Of. n9 60/94)

EMPRESA BRASILEIRA DE PLANEJAMENTO
DE TRANSPORTES

DESPACHOS

Consoante compete:leia constante da Resolução 2/DEX, de 02.06
/92, comunico a V.Sa que autorizei com inexigibilidade de licitação,com

amparo co artigo 25, inciso I, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, a
despesa no valor de CR$ 914.370,00(n ove0entos e quatorze mil, trezentos
e setenta cruzeiros reais), a favor da TECNOLTA EQUIPAMENTOS ELETRONI
COS LTDA., concernente í aquisição de 20(vinte) frascos de tecer preto
e 05(ci050) frascos de toner azul, para copiadora EP 5400, marca Minol

ta.

RATIFICO o ato de inexigibilidade de licitação, praticado por
essa Diretoria Administrativa-Financeira , de acordo com as disposições

legais acima citadas.

Consoante competência constante da Resolução 2/DEI, de 02.06
/92, comunico a V.Sa. que autorizei com dispensa de licitação, com ampa
co no artigo 24, inciso V, da Lei 8.666, de 21 dejunho de 1993, a desprg
na no valor de CR$ 1.975.388,00(hum milhão, novecentos e setenta e ciW
co mil, trezentos e oitenta e oito cruzeiros reais), bem como o reajus
te previsto, a favor da Petrobrís Distribuidora Ltda., concernente 	 "à"

aquisição de 10.000(dez mil) litros de álcool etílico hidratado, 	 para

abastecimento dos veículos da Empresa.

Brasília, 18 de fevereiro de 1994

JOSÉ EUDES VITAL RANGEL
Diretor da DAP

Substituto

RATIFICO o ato de dispensa de licitação, praticado por essa
Diretoria Administrativa-Financeira, de acordo com as disposições le
pais acima citadas.

.(0f.s/n9)

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

Superintendência de Trens Urbanos de São Paulo

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Pelos elementos constantes do processo Departamento de Licitação - DL
069/DELIC/94, aprovo para todos os efeitos legais, de modo especial os
do artigo 26, da lei n4 8.666, de 21/06/93, ratifico a aprovação de
Dispensa de licitação, com fundamento no artigo 24, inciso IV da lei
R 666/93.
Fornecedor: Lub Freitas Lubrificantes Ltda.
Valor: CR$ 1.326.000.00 (Hum milhão trezentos e vinte e seis mil
cruzeiros reais) - ref. fev./94
Material: 1.200 litros (Hum mi/ e duzentos) óleo Lubrificante Taipa 40.

Pelos elementos constantes do pro,oúso Departamento de Licitação - DL
042/DELIC/94. aprovo para todos os efeitos legais, de modo especial os
do artigo 26, da lei n4 8.666, de 21/06/93, ratifico a aprovação de
inexibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25. inciso I da
lei 8.666/93.
Fornecedor: Eguipfer Indústria e Comércio Ltda.Lub Freitas.
Valor: CR$ 35.112.00 0 . 00 (Trinta e cinco milhões cento e doze mil

cruzeiros reais) - ref- fev./94
Material: 06 (um) Pantógrafo AM 57 OU Faiveley.

ZILMAR ROBERTO FERREIRA DA SILVA
(Of. n9 36/94)

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 1, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, INTERINO, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a faculdade concedida pelo art. 7 2 do

Decreto n9 1.010, de 22.12.93, que dispõe sobre o regime especial de
preço aos consumidores de Gás Liquefeito de Petróleo, regulamentado
pela Instrução Normativa n9 2, de 28.12.93, anexa à Portaria n2 29, de
28.12.93 resolve:

Art. 12 Autorizar o Departamento Nacional de
Combustíveis - DNC a elevar para 75 Kwh/mês (setenta e cinco
quilowatts-hora) o limite de que trata o emput do art. 21 do Decreto
n2 1.010/93.

Art. 2 2 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOSE ISRAEL VARGAS

PORTARIA N9 49, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, INTERINO, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

Art. 12 Limitar a compensação dos fretes de
transferência e de entrega de gás liquefeito de petróleo - GLP, As
companhias distribuidoras, ao valor que exceder 20% (vinte por cento)
do preço máximo de venda desse produto, acondicionado ma vasilhame de
13kg, no posto revendedor, exclusive fretes e tributos.

19 A parcela do frete, de transferência e de
entrega, não compensada, bem como os pregos máximos de venda de GLP ao
consumidor no município deverão ter seus valores indicados na nota
fiscal de venda desse produto ao revendedor.

5 22 A compensag go de que trata o caput deste artigo
somente será devida quando o GLP for adquirido por pessoa física,
destinar-se a uso doméstico e estiver acondicionado em recipiente do
tipo P13 (botijáo com capacidade de 13kg).

32 O Departamento Nacional de Combustíveis - DNC
poderá suprimir ou limitar a compensação de fretes prevista neste
artigo.

• Art. 22 Para os fins previstos nesta Portaria,
adotar-se-do os velozes dos fretes máximos calculados a partir de
metodologia e parda:atros definidos pelo DNC.

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor na data de mia
publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário.

JOSE ISRAEL VARGAS

(Of. n9 24/94)

SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 130, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELÊTRICA - DNAEE, no uso de suas atribuiçbes.resolve:

Art. 1 2 O g 2 2 do art. 12 da Portaria DNAEE e 0 177, de 29 de

março de 1993. e o 5 2 2 do art. 8 2 da Portaria DNAEE n o 218, de 05 de

abril de 1993 passam a vigorar com a seguinte redação,

Art. 12

" g 2 2 Quando a data limite definida no 1 1 2 deste artigo
coincidir com o dia em que não haja expediente bancário, o recolhimento
deverá ser feito até o dia seguinte útil".

Art. 22 Esta Portaria entra e. Vigor na data de Sue

publicaçao.

GASIXO LUIZ DE ANDRADE LIMA
(Of. n9 32/94)

Brasília, 11 de fevereiro de 1994

JOSE REDES VITAL RANGEL
Diretor da DAF

Substituto

Brasília, 11 de fevereiro de 1994

RILSON CARNEIRO RAPOSO
Diretor-Presidente

Brasília, 18 de fevereiro de 1994
RILSON CARNEIRO RAPOSO
Diretor-Presidente
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SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral
ALUARA 02191, DE 21 DL FEVEREIRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no

USO da atribuição q ue lhe foi dele g ado p ela Portaria n2 340, de 15 de

Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Le
i n2

227, de 28 de fevereiro ge 1967, (Código de Mineração), resolve.

I	 - Autorizar,	 pelo prazo de 03
	 (troo) anos,	 MINERACAO

MERECERA LTDA.,	 a pes q uisar GRAFITA, nu	
lugar denominado Fazenda

Tanque Novo, Distrito s e Municí p ios de Cansançã o e Queimadas,	 Estado

da Bebia,	 numa área de 693,360a, delimitada por um FOI 
10000 que tem

um vórtice a 3.128m, no rumo verdadeiro de 49403'NW, da 	
confluência

do rio Polue de Baixo dolo rio 'ta p icur u (projeto Jacobina),

Coordenada s Geográfic as: Lat. 10258'10,5"S e Long. 392)9'35,8"
W e os

lados a partir desse vértice, os seguintes compriment os e rumos

verdadeiroe: 2.000m-W, 5.000m-N, 1.310m-E, 4.616m-S, 66001-E, 351m-S.

I'	 - A descaracterização da titular como empresa
	 brasileira

de capital nacional acarretará a invalidade da presente autorização,

bem como dos direitos minerários que d mesma detenha, nos termos dos

arte. 171, Inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituiç ão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

((INPM se 27.207-870.991/68) - (God. 2.011
LLMER PRATA SALOMÃO

(Gula No 31801-1 - 06.01.94 - CR$ 23.750,00)

ALUARA N2192, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAI, no

uso da atribuiç ão que lhe Rol dele g ad a pela Portaria n9 310. de 15 de

julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei nR
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código Me Mineração), resolve:

I	 - Autorizar,	
pelo prazo de 03 (três) anos, 	 REGINA CELIA

TEIXEIRA BATISTA, a pes q uisa r AREIA INDUSTRIAL E 0010I10, nos lugares

denomleados Fazenda Taquara e Mar g em do rio Pomba,	 Distr
i t o e

Municí p io de Çataguases,	
Estado de Minas Gerais,	 numa área de

927,2911a,	 delimitada	 por	 um	
Foi 190110	 que	 tem um vórtice

	 na

confluência	 do córre g o Plrapetinga	 com o	
rio Pomba,	 Coordenadas

Geográficas:	 Lat.	
21923'54,5"S e Long. 12243'02,6"W e 	 os	 lados a

partir	 desse vórtice, os seguintes com
p rimen tos e rumos	 verdadeiros.

21010-50000 'NO, 7001-00001 'NO, 55m-20900 'SE, D0M-65900'SE,
cc.,scen'sc, 2.40901-E, 734m-N, 1.5250i-W, 475m-1, 35001-0, 375m-S,
1.900E,W, 57501-0, 6250-9, 45E5-0, 625m-W, 650m-N, 400m-W, 52501-N,
175m-W, 35011-9, 175m-E, 350m-5, 1.0001l-E, 62501-9, 1.500m-W, 60000-9,

1.20001-E,	 950m-N,	 67501-E,	
79001-1, 333m-0, 	 1930-S,	 1701-W,

	 190m-S,

265m-E, 392m-N, B5m-E, 1.675m-S,	
4770-W, 1000l-S, 340-E, 25m-S,

30701-9,	
1.000m-S, 2.325m-E, 90001-S, 7505-E, 775m-5, 1.150111-E, 2500-S,

1.00001-E, 1.5250-S, 2.450m-E,	 1.275m-S,
	 77110-9, 1870-N, 67300-W,

8630-5, 8250-W, 275M-S, 9750-W, 12500-9, 32500-14, 61700-9, 2.1690-W,

500-34P39 '0(4.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

(ONPM n2 27.203-030.507/921 - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 02 91391-9 - 08.02.9 4 - CR$ 23,750,000

ALUARA 02193, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1994

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no

uso da'atrIbuiç ão que ihe foi delegada pela Portaria 02 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração ) , resolve:

1	 - Autorizar,	 pelo prazo de 03 (trés)
	 anos,	 MINERAÇÃO E

NAVEGAGÃO MAGOADO LTDA.,	 a pes q uisa r MINÉRIO DE ESTANHO,	 no lugar

denominado Porto da Balsa (Trans. 89-230 KM 121, Distrito e Municiai°

de Presidente Figueiredo,	 Estado	 do	
Amazonas,	 numa área de

10.000,00ha,	
delimitada por um polígono que tem um vértice a 32.400m,

no rumo verdadeiro de 49945'SW, da confluência do Igara p é Tapir'	 com

o ria Pitinga,	 Coordenadas Geográfic
as: Lat. 00213'17, 4 " 5 e Long.

59243'58,9" W e os	 lados	 a	 partir
	 desse vértice,	 os seguintes

comp rimento s e	 rumos verdadeiros: 10.00001-E,
	 10.013Em-0,	 10.00001-41,

10.000m-0.

11	 - A descaracterização da titular como em
p resa	 brasileira

de ca p ital nacional acarretar á a 'rivalid ade da presente autorização,

bom como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos

unto. 171, Inciso II e 176, parágra f o 12 da Constituição Federai.

iii - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

(ONPM ri g 27.209-860.635 /93) - ( COO. 2.01)
ELMOS PRATA SALOMÃO.

(Gula 5/N2 - 01.12.93 - ORE 12.613,00)

ALVARA 52 194, DE 21 DE FEVERELRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENT O NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL,

uso	 da atribuiçã o que lhe Rol dele g ada p ela Portaria n2 310, de 15

10100 de	 1992,	
e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei

227, de 20 de fevereir o de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

N? 37 QUINTA-FEIRA, 24 FEV 1994

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO E
NAVEGAÇÃO MACHADO LTDA., a pesquisar MINÉRIO DE ESTANHO, no lugar

denominado RIO	 Pitinga,	 Distrito	 e	
Municiai°	 de Presidente

Figueiredo,	 Estado do Amazonas, numa área de 10.000,B0ha,
	 delimitado

p or uni polígono que tem um vértice a 27.800M, no rumo verdadeiro de

2021550,	 da	 confluência do	 igara p é Tapir'	 com o rlo

Coordenadas Geográficas: Lat. 00243'17,4S 01009. 59943'59,8"W e os

lados a p artir	 desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos

verdadeiros : 10.0E00-9, 10.0000-E, 10.00110-5, 10.00001-0.

ii - A descaracterizaç ão da titular como empresa brasileira

de capital nacional ocarrAtará O invalldade da presente autorização,

bem como dos direitos minerárlos q ue a mesma detenha, nos termos dos
arco. 171, Incise 11 e 17E, parágrafo 19 da Constituição Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

(DNPM ne 27.208-080.636 /93) - (God. 2.01)
aLMER PRATA SALOMÃO

(Guia S/N2 - 01.12.93 - GR$ 12.813,001

ALUARA N2 195, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1991

O DIRETOR 00 DEPARTAMENT O NACIONAL OA PRODUÇÃO MINERAL, no

uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria 02 310, de 15 de

Julho de 1992, e de conformida de com o art. 21, do Decreto-Le
i n2

227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar,	 pelo prazo de 03 (três)
	 anos, MINERAÇ A0 E

NAVEGAÇÃO MACHADO LTDA., a pes q uisa r MINÉRIO DE ESTANHO, no lugar

denominad o 1110	 Pitinga,	 Distrito	
e	 Municiai°	 de	 Presidente

Figueiredo,	 Estado do Amazonas, numa área de 9.099,98ha,
	 delimitada

por uni p olí g ono q ue tem um vértice a 27.80
130, no rumo verdadeiro de

200150(4,	 da	 confluên cia	do	 Igaraqé Tapir'	
com o rio Pitinga,

Coordenadas Geográfic as: Lat. 001243'17, 4 " S 01000. 5924358,89 e os

lados a p artir	 desse vértice, os seguintes comprimento
s. o	 rumos

verdadeiros': 22.5005-E, 4.100111-6, 22.50001-0, 1.400m-N.

II	 -	 A descaracterização da titular como empresa
	 brasileira

de ca p
itai nacional acarretará a invalidado da presente autorização,

bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos

arts. 171, inciso II e 176, pará g ra fo 10 da constituiçã o Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

(ONPM n2 27.200-000.837193) - (End. 2.01)
P1 060 PRATA SALOMÃO

(Guld SINS - 01.12.93 - CR$ 12.813,001

ALUARA 52196, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1094
•

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, 'no
Uso da atribuição que lhe foi delegado pela Portaria n g 340, de 15 de

lulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Le i n2 •

227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar,	 polo prazo de 03 (trãs) anos, MINERAÇ
Ã O E

NAVEGAÇÃO MACHADO LTDA., a pes q uisar MINÉRIO DE ESTANHO, no lugar

denominado Filo	 Pitinga,	 Distrito	
e	 Municí p io	 de Presidente

Figueiredo,	 Estado do Amazonas, numa área de 10.000,00ha,
	 delimitada

por um polígono que tem um vértice a 13.05001, no rumo verdadeiro de

131200'SE,	 da	 confluênci a	do	 igarapé Tapirl	 com o	 rio	
Pitinga,

Coordenadas Geográficas: Lot. 00243'17,1"1 e Long. 59913'58, 8 " W e 00

lados a partir	 desse vértice, os seguintes comprimento
s e rumua

verdadeiros: 8.00001-S, 12.5000-W, 6.0000-N, 12.500111-E.

II	 -	 A descaracterização da titular como empresa
	 brasileira

de ca p ital nacional acarretará a invalidado da presente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, Inciso II e 176, parágrafo 19 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

(ONPM 00 27.20B-860.638/93) - (Cod. 2.011
ELMER PRATA SALOMÃO

(Gala 9/N2 - 01.12.93 - GR$ 12.013,00)

PORTARIA N9 5, DE 22 DL FEVEREIRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO

MINERAL, no uso das atribuições
 que lhe confere o art. 86, inciso VI,

do Regimento Interno da Secretari
a de Minas e Metalurgia, aprovado

pela Portaria n2 65, de 11 de Fevereiro de 1993, publicad
o no DOU de

12 de fevereiro de 1993, resolve:

I - Tornar sem efeito a Portaria 002, de 31 de março

de 1992, publica da
 no D.O.U. de 02 de abril.de 1992, que criou a área

de garimpagem nos Municípios de Diamantina, Monjolos, Gouveia e

Bocaiúva, no Estado de Minas Gerais.

II - Tornar sem efeito a Portaria no 017, de 02 de
Dezembro de 1992, publicada no D.O.U. de 02 de Dezembro de 1992, que
alterou a portaria referida no item anterior.

III - Esta Portari a entrará em vigor na data de sua

ELMER PRATA SALOMÃO

DIÁRIO OFICIAL

nu
de	 publicação.
n9

1

1
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DESPACHO DO DIRETOR

RELAÇÃO N9 24/94

Ref. DOMA na 815.057/67

Torna nulo o Alvará de pesquisa no 383 de 22/03/1069, 0.0.0.

de 30/03/1989, com base no art. 66 ca p ut, do códi g o de Mineradqe,

ficando outrossim prejudicada as	 demais	 ocorrências legais que

porventura incidiram no malsinado titula.

Fase de Pré-Habilitaçã o Edital Disponibilida d e no 01/91

Indeferimento de Recurso Pré-Habilitação	
63.08 e 3.16)

Ref. LHIPM714 6.211/59

Considerando	 a	 Informação	 de	 fls.	 retro,	 alicerçada no

pronunciamento do Sr. Chefe de SERGEO/DIMIN/OMME/ MG , de fls. 282,

observando	 outrossim o	 disposto	 no	 item	 4.1	 do	 Editei de

Dieponibilldad o n2 01/91 - DOU de 20.11.91 - NEGO provimento ao
recurso Interposto por MARMOARIA ÁGUA VERDE LTDA., e

concomltantement e , ACOLHO o recurso apresentado por MINERAÇÃO PERDIZES

LTDA. face aos argumentos expendidos.

ELMER PRATA SALOMÃO

(0E. 59 28/64)

Vale do Rio Doce Navegação S/A

C.G.0 N o 33.147 36.4/0001-58

DESPACHOS

Considerando a necessidade de efetuar o Recondiclonamento do Resfriador de Ar Lavagem do

Motor MAN K 6 SZ 7/150 CLE do N/M `DOCEORION". sãuação esta contemplada pelo inciso do An. 25 da Lei

8.666 de 21/06/93, reconheço a Dispensa de LICitaÇãO paras mencionado recondicionamento com a "GEA DO

BRASIL - INTERCAMBIADORES LTDA", sediada em Franco da Rocha SP, no valor MIM de CR$ 5 291 500 00

(cinco milhões, duzentos e noventa e um mil e quinhentos cruzeiros reais)
Rio de Janeiro, RJ, 22 de fevereiro de 1994.

LUIZ CARLOS GONÇALVES

Gerente de Licitações e Contratos
Substituto

Nos termos do Art. 26 da Lei 0.006/93v suas alterações, ratifico a Dispensa de Licitação, acima

mmmMa.	
Rio de Janeiro. RJ, 22 de fevereiro de 1994.

. DANIEL PEREIRA JUNIOR

Diretor de Operações

(119 18.908 - 23-2-94 - CR9 24.900,00)

Navegação Rio Doce Ltda.

C.G.0 N°42.278.291/0001-24

DESPACHOS

Considerando a necessidade de efetuar a substituição do Feixe Tubular do Restriador do Ar

Lavagem do 9dM "DOCEMART E", de tabricação GEA tipo 250/24/10/2DM51, situação esta contemplada pelo

Inciso Ido Art.25 da Lei 8,666 de 21/06193, reconheça a DispenSa de Licitação para a mencionada substituição

com a "GEA DO BRASIL INTERCAMBIADORE S LIDA", sediada em Franco da Rocha - SP no valor total de
CR$ 5.976.165,00 (cinco milhões, novecentos e setenta e seis mil, cento e sessenta e cinco cruzeiros reais)

Rio de Janeiro, RJ, 22 de fevereiro da 1994. •

LUIZ CARLOS GONÇALVES
Gerente de Licitações o Contratos

Substituto

Nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93 e suas alterações, ratifico a Dispensa de Licitação acima

proposta.
Rio de Janeiro, RJ, 22 de fevereiro de 1994.

DANIEL PEREIRA JUNIOR

Diretor de Operações

(99 18.907 - 23-2-94 - CR$ 24.900,00)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO

— PORTARIA 09 288, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto
o' 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTO n . 10, de 02.10.91,
na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n . 28.000-007995-93-86,resolver

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - PE,
CGC/MF n . 10.293.074/0001-17, sito à Praça Barão de Lucena, sim', no
valor de CR$ 2.472.065,00 (DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS e SETENTA e DOIS
MIL e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS), objetivando construção de
galerias pluviais, ligação domiciliar de esgoto, pavimentação e
meio-fio e linha d'água, de acordo com o Plano de Trabalho constante do

• processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.1481 -
Infra-estrutura urbana, em Bom Jardim - PE, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n o 939E04799 de 19.11.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá 8 Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual penada, desde que devidamente justificado.

	

VIII - Os saldos financeiros remanescentes,	 inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações .financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetaa de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA 59 289, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

-
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,

no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, nas Leis n . (o) 8.666, de 21.06.93 e
8.211, de 22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/RIR n . /O, de 02.10.91, na Instrução

Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do

Processo n . 28.000-011233-93-11,resolve. '

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA - PR,
CGC/MF n . 76.217.017/0001-67, sito à Av. Brasil, 317 - Centro, nos
valores de CR$ 4.946.307,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e QUARENTA e
SEIS MIL, TREZENTOS e SETE CRUZEIROS REAIS) e CR$ 1.690.893,00 (UM
MILHÃO, SEISCENTOS e NOVENTA MIL, OITOCENTOS e NOVENTA e TRÊS CRUZEIROS
REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 6.637.200,00 (SEIS MILHÕES,
SEISCENTOS e TRINTA e SETE MIL e DUZENTOS CRUZEIROS REAIS), objetivando
proceder a construção de 11 unidades habitacionais no Município de Boa
Esperança - PR, constituídas de salão, banheiro e cozinha, perfazendo
um total de 36,00 na de área, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.10057.0316.3336.0247 - Apoio
à habitação popular, em Boa Esperança - PR, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxiliou a Municlpios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho n . 93NE02813 de 29.09.93 e, 23101.10057.0316.3336.0247
- Apoio à habitação popular, em Boa Esperança - PR, Elemento de Despesa
4540,41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOC/AL), Nota de Empenho n . 93NE02815 de 29.09.93, consignado ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá ã Secretaria de Habitação, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedeste, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferido ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
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(trinta) dias, não podendo exceder ao ótimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria, entra em vigor na data de sua publicação.
MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 290, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

CGC/MF n . 93.539.138/0001-44, sito à Rua Antonio Menegatti, 870, no
valor de CR$ 3.090.081,00 (TRÊS MILHÕES, NOVENTA MIL e OITENTA e UM
CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de poço artesiano e equipamento
de recalque como 1 . etapa de implantação do sistema de água potável na
Cidade de Centenário, de acordo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.1136 - Sistema
de abastecimento de água, em Centenário -RS, Elemento de Despesa
4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 938E03642 de 15.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, nas Leis nqs) 8.666, de 21.06.93 e
8.211, de 22.07.91, co que couber, no Decreto n* 93.872, de 23.12.86,
na Instreção Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativn/STN n . 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo a' 28.000-013062-93-09,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE JACAREZINHO - PR,
CGC/MF n* 76.966.860/0001-46; sito à Rua Coronel Batista, n . 335, nos
valores de CR$ 6.182.884,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA e DOIS MIL,
OITOCENTOS e OITENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS) e CR$ 2.336.102,00 (DOIS
MILHÕES, TREZENTOS e TRINTA e SEIS MIL, CENTO e DOIS CRUZEIROS REAIS),
perfazendo um valor total de CR$ 8.518.986,00 (OITO MILHÕES, QUINHENTOS
e DEZOITO MIL, NOVECENTOS e OITENTA e SEIS CRUZEIROS REAIS),
objetivando implantação de emissário coletor de esgoto e poços de
visita no Município de Jacarezinho - PR, de acordo com o Plano de
Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2165 -
Infra-estrutura urbana, em Jacarezinho - PR, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), Nota de	 Empenho	 o'	 93NE04302 de	 27.10.93	 e,
23101.13076.0323.1345.2165 - Infra-estrutura urbana, em Jacarezinho -
PR, Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n.
93NE04303 de 27.10.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29,04.93.,

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá â Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao ótimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

	

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, 	 inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 291, DE 18 DE lEVEP, IRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,

no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei 11 , 8.666, de 21.06.93, co Decreto
n* 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DAR n' 10, de 02.10.91,
na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-004746-93-75, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos seeursos consignados no
OrMen1,2-G.eral..da.União.p.ara_i.99.3..aalumict p lo DE CENTENÁRIO. - RS,

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titules da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 292, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto co
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n° 8.666, de 21.06.93, no Decreto
n° 93.872, de 23.12.86, na Iustrução Normativa/Dum n . 10, de 02.10.91,
na Instrução Normativa/STN n' 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-018223-93-15,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE ANICUNS - GO, CGC/MF
n. 02.262.368/0001-53, sito a Av. Tocantins, 1140 - Centro, no valor de
CR$ 3.708.098,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e OITO MIL e NOVENTA e OITO
CRUZEIROS REAIS), objetivando proceder a construção de 07 unidades
habitacionais no Município de Animoso - Go, constituídas de sala, 01
quarto, banheiro e cozinha, Perfazendo um total de 29,70 m2 de área, de
acordo com o Plano de TrabalUo constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que laja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação. o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.10057.0316.3336.0440 - Apoio à
habitação popular, em Anicuns - GO, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municlpioc/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . b.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n o 93NE06306 de 31.12.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Caberá à Secretaria de Habitação, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e icompanhamento. das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transieridos.

VII - O beneficiáris obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plaul de :rabalho, a prestação de contas, mediante

_fornecimento dos relatórios le execução Físico-Financeira, de Execução
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de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VII/ - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição finalceira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 293, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n° 8.666, de 21.06.93, co Decreto
n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91,

na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n . 28.000-009150-93-52,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CAMAÇARI - BA,
CGC/MF n . 14.109.763/0001-80, sito à Rua Francisco Drumont, s/n . -
Centro, no valor de CR$ 2.472.065,00 (DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS e
SETENTA e DOIS MIL e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS), objetivando
sistema de esgotamento sanitário na sub-bacia 2, em Camaçari - BA, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Program a de Trabalho 23101.13076.0449.1343. 0588 - Sistema
de coleta e tratamento de esgoto nos Bairros Phoc V, VI, VII em VIII,
em Camaçari - BA, Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municípios/Investimentos ), Fonte 153 (FINSOCIAL), consignada ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93, conforme

Nota de Empenho n . 93NE00824 de 11.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execuçãó do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação dê contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos 'financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MUS no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IR - Deverão ser obrigatoriamente aplicados, em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 294, DF 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 e
8.211, de 22.07.91, no que couber, no Decreto n° 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução

Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo n . 28.000-009964-93-23,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU -
PR, CGC/MF n . 76.205.962/0001-49, sito à Rua Ipe, em', nos valores de
CR$ 1.236.033,00 (UM 'MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA e SEIS MIL e TRINTA e
TRÊS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 6.187.500,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA
e SETE MIL e QUINHENTOS CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de
CR$ 7.423.533,00 (SETE MILHÕES, QUATROCENTOS e VINTE e IRES MIL,

QUINHENTOS e TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de
esgotamento sanitário no Município de Quedas do Iguaçu - PR, de acordo
com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

II/ - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0448.11/2./344 -
Saneamento básico, em Quedas do Iguaçu - PR, Elemento de Despesa
4540.41	 (Contribuições	 a Municípios/Investimentos), 	 Fonte	 153
(FINSOCIAL), Nota de Empenho n . 93NE03209 de 06.10.93 e;
23101.13076.0448.1112.1344 - Saneamento básico, em Quedas do Iguaçu -
PR, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a 'Municípios/Investimentos),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de Empenho n . 93NE03240 de 06.10.
93, consignado ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, ,bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao útimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

	

VIII - Os saldos financeiros	 remanescentes, ' inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA 09 295, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 ,e
8.211, de 22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.01.93, no que couber, e no que consta do
Processo n*. 28.000-007341-93-80, resolve:

I - Aprovar o Piar. de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União parà 1993 ao MUNICÍPIO DE HORTOLANDIA - SP,
CGC/MF n . 67.995.027/0001-32. sito à Rua Alda Lourenço Francisco, 502,
nos valores de CR$ 2.475.000,00 (DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS e SETENTA e
CINCO MIL CRUZEIROS REAIS) e CR$ 2.472.065,00 (DOIS MILHÕES,
QUATROCENTOS e SETENTA e DOIS MIL e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS),
perfazendo um valor total de CR$ 4.947.065,00 (QUATRO MILHÕES,
NOVECENTOS e QUARENTA e SETE MIL e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS),
objetivando execução de drenagem pluvial na rua 23 na cidade de
Hortolándia, compreendendo o assentamento de tubos de concreto, poços
de visita e bocas de lobo, de acordo com o Plano de Trabalho constante
do processo acima mencionado.

•

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

/II - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0323.1345.0088 -
Infra-estrutura urbana, em HortoUndia - SP, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos

Ordinários), Nota	 de Empenho n.	93NE00912	 de	 16.08.93	 e,

23101./3076.0323.1345 .0088 - infra-estrutura urbana, em BortolAndia -
SP, .Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municípios/Investimentos ), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n.
93NE00914 de 16.08.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29.04.9).

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.
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VI - Caberá à Secre,aria de Saneamento, tu a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação te contas será apresentada à unidade
concedeste, até 30 (trinta) lias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última par:ela transferída ou para o cumprimento
total das obrigações pactladas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao ótimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros 	 remanescentes,	 inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - DeverPo ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas 'de
poupança de instituição finaaceira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsZo de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada e, titulou da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verifirar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA Nç 299, RE 18 DF FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67. na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto

n . 93.872, de 23.12.86, na Ilstrução Normativa/DTN n
. 10, de 02.10.91,

na Instrução Normativa/STN n 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n . 28.000-011433-93-18, resolve:
I - Aprovar o Plaao de Aplicação dos recursos consignados no

Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE BRASILEIA - AC,
CGC/MF n . 04.508.933/0001-45. sito à Av. Geny Assis, n . 423, no valor

de CR$ 2.475.000,00 (SOIS 14/:5ÕES, QUATROCENTOS e SETENTA e CINCO MIL
CRUZEIROS REAIS), objetivando aquisição de um caminhão para coleta
domiciliar e disposição final de resíduos sólidos no Município de
Brasiléia - AC, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0325.1554.038 4 - Sistema

de coleta e tratamento de realduos sólidos, em Brasiléia - AC, Elemento
de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100
(Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social

pela Lei n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE04428 de

05./1.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos lerão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem_ como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indi:ado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VII/ - Os saldos ' financeiros remanescentes,	 inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titulas da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA 919 297, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1944

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acorda com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, nas Leis 11 , ( s) 8.666, de- 21.06.93 e
8.211, de 22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,

na Instrução Normativa/DTO n . 10,	 de	 02.10.91,	 na	 Instrução

Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do
Processo n . 28.000-011873-93-11,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE BRASILEIA - AC,
CGC/MF n° 04.508.933/0001-45, sito à Av. Geny Assis, n . 423, nos
valores de CR$ 12.820.500,00 (DOZE MILHÕES, OITOCENTOS e VINTE MIL e
QUINHENTOS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 618.016,00 (SEISCENTOS e DEZOITO MIL
e DEZESSEIS CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$
13.438.516,00 (TREZE MILHÕES, QUATROCENTOS e TRINTA e OITO MIL,
QUINHENTOS e DEZESSEIS CRUZEIROS REAIS), objetivando implantação de
unidades sanitárias na sede do Municipio de Brasiléia - AC, de acordo
com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro

. Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1792 -
Saneamento básico, em Brasiléia - AC, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinãrios),
Nota de Empenho n . 930E04421 de 05.11.93 e, 2310/./3076.0448.1112.1792
- Saneamento básico, em Brasiléia - AC, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municipios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n . 93NE04422 de 05.11.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
eatabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento . do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao útimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados co cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,

ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA.

,ORTAPIA N9 298, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto

n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTO n
. 10, de 02.10.91,

na Instrução Normativa/STN n o 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n° 28.000-005235-93-61,reso/ve.
I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no

Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE BRASILEIA - AC,

CGC/MF n . 04.508.933/0001-45, sito à Av. Geny Assis, n . 423, no valor
de CR$ 6.187.500,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA e SETE MIL e
QUINHENTOS CRUZEIROS REAIS), objetivando construção de unidades
sanitárias domiciliares na sede do Município de Brasiléia - AC, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

I/ - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0 505 - Sistema

de esgotamento sanitário, em Brasiléia - AC, Elemento de Despesa
4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE01049 de 18.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
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delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

	

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, 	 inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MUS no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MARCOS VIEIRA

PORTARIA 99 299, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o diaposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67. nas Leis n o (s) 8.666, de 21.06.93 e
8.211, de 22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,

na Instrução Normativa/DTN 11 . 10, de 02.10.91, na Instrução

Normativa/STN n . 02, de 19.01.93, co que couber, e no que consta do

Processo n . 28.000-010042-93-87,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CHOROZINHO - CO,
CGC/MF n! 23.555.279/0001-75, sito à Rua Raimundo Simplício, s/o . , nos
valores de CR$ 6.798.179,00 (SEIS MILHÕES, SETECENTOS e NOVENTA e OITO
MIL, CENTO e SETENTA e NOVE CRUZEIROS REAIS) e CR$ 6.801.173,00 (SEIS
MILHÕES, OITOCENTOS e UM MIL. CENTO e SETENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS),
perfazendo um valor total de CR$ 13.599.352,00 (TREZE MILHÕES,
QUINHENTOS e NOVENTA e NOVE MIL, TREZENTOS e CINQUENTA e DOIS CRUZEIROS
REAIS), objetivando implantação do sistema de abastecimento de água em
Chorozinho constando de rede de distribuição de água, de acordo com o
Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

' III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0447.1347.0616 -
Sistema de abastecimento de igua, em Chorozinho - CE, Elemento de
Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOCIAL), Nota de Empenho n . 93NE02061 de 15.09.93 e,
23101.13076.0447.1347.0616 - Sistema de abastecimento de água, em
Chorozinho - CE, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municlpios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n . 93NE02063 de 15.05.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n . 8.652 de 19.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos terão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular

aplicação dos recursos transEeridos.
VII - A prestação de contas será apresentada à unidade

concedeste, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última par sela transferido ou para o cumprimento
total das obrigações pactladas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao ótimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos filanceiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do tírmino da execução do objeto.

/X - Deverãr er ob:igatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de institv,..i. finalceira oficial, os saldos dos recursos
transferidos; se a : isâo de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação fininceira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verifioar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria ontra em vigor na data de sua publicação.
MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 300, DE 18 DE FEvERE1R0 DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto

n. 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/D19 n . 10, de 02.10.91,

nó Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n. 28.000-007819-93-53,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE ARTHUR NOGUEIRA -
SP, CGC/MF n . 45.735.552/0001-86, sito a Rua 10 de Abril, 629 - Centro,
no valor de CR$ 12.375.000,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e SETENTA e
CINCO MIL CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de captação, case de
química e reservatório apoiado para melhoria do sistema de
abastecimento e distribuição de.água no Municipio, de acordo com o
Prano"de'Tiabaiho conttoute do processo aciod iriciçodu.

11 - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira co
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0448.1112.2116 -
Desenvolvimento de Ações de Infra-estrutura e Saneamento Básico no
Estado de Santa Catarina - SC, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada
ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93,

conforme Nota de Empenho n . 93NE03910 de 19.10.93.
IV - Q período de execução do objeto observará o prazo

estabelecido no Plano de Trabalho.
V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e.

específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer o fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e

regular aplicação dos recursos transferidos.
VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do

Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos

transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a

utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mós.

- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA N9 301, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,

no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto

n o 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n o 10, de 02.10.91,

na Instrução Normativa/STN n o 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n . 28.000-009148-93-/9,re50lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CAMAÇARI - BA,
CGC/MF n . 14.109.763/0001-80, sito à Rua Francisco Drumont, sin . -
Centro, no valor de CR$ 12.365.768,00 (DOZE MILHÕES, TREZENTOS e
SESSENTA e CINCO MIL, SETECENTOS e SESSENTA e OITO CRUZEIROS REAIS),
objetivando implantação de interceptores de esgotos sanitários na bacia
do Rio Camaçari nos trechos ICD 17 a ICD 12 e ICE 10 a ICD 17, em
Camaçari - BA, de acordo co,, o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II- A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação doe
recursos a que se refere o item 1 são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101./3076.0448.1112.2033 -
Infra-estrutura e saneamento básico, em Camaçari - BA, Elemento de
Despesa 4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100
(Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n o 93NE00818 de
11.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos rerursus transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual Período, desde que devidamente Justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, 	 inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MARCOS VIEIRA

1,1, 06 , A. 59 303, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O M.NISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, co Decreto

n . 93.872, de 23.12.86, na /ostrução Normativa/DT/4 n o 10, de 02.10.91,

na Instrução Normativa/STN n 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Prodesso n o 29.000-3310944-93-49,0egolve:
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I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE MARECHAL THAUMATURGO
- AC, CGC/MF 11 , 84.306.463/0)01-76, sito à Praça Odon do Vale, s/n . , no
Valor de CR$ 3.712.500,00 (rilÈs MILHÕES, SETECENTOS e DOZE MIL e
QUINHENTOS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução ligações domiciliares
de esgoto sanitário, de acordo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação. o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trd'alho 23101.13076.0449.1343.0508 - Sistema
de esgotamento sanitário, co Marechal Thaumaturgo - AC, Elemento de
Despesa 4540.42 (Auxílios a Municipios/Investimentos), Fonte 100
(Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 935E04195 de
26.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasii S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios /e execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

	

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, 	 inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeira.;
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução. do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

PORTARIA 59 304, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - EM EXERCICIO,
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no
Decreto-lei 200, de 25.02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 e
8.211, de 22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.01.93, no aue couber, e no que consta do
Processo n . 28.000-005624-93-23,resolve:

I - Aprovár o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR,
CGC/MF n . 05.943.030/0001-55, sito à Rua General Penha Brasil Palácio 9
de Julho, nos valores de CR$ 33.387.574,00 (TRINTA e TRÊS MILHÕES,
TREZENTOS e OITENTA e SETE MIL, QUINHENTOS e SETENTA e QUATRO CRUZEIROS
REAIS) e CR$ 1.236.033,00 (UM MILHAI), DUZENTOS e TRINTA e SEIS M/L e
TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$
34.623.607,00 (TRINTA e QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS e VINTE e TRÊS MIL,
SEISCENTOS e SETE CRUZEIROS REAIS), objetivando complementação da rede
de drenagem de águas pluviais no Bairro Jockey Clube, em Boa Vista -
RR, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima
mencionado.

• II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0323.1345.0135 -
Pavimentação urbana, em Boa nista - RR, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municípios/Invesiimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho n . 93NE0/680 de 08.09.93 e, 23101.13076.0323.1345.0135
- Pavimentação urbana, em Boa Vista - RR, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n. 93NE01679 de 08.09.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos lerão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabe,leç.j.da na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactladas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao ótimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos filanceiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obcigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição fins aceira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verifi•ar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS VIEIRA

POOMAPTA N9 308, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei a' 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN o . 02, de 19.04.93, e ainda o que cOnsta do
Processo n . 28.000-003636-93-31, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL -
MS, CGC/MF n . 15.412.257/0001-28, sito no Parque dos Poderes, no valor
de CR$ 24.731.536,00 (VINTE e QUATRO MILHÕES, SETECENTOS e TRINTA e UM
MIL, QUINHENTOS e TRINTA e SEIS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução
de serviços e obras de ampliação do Sistema de abastecimento de água,
em Campo Grande - MS, de acordo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.0812 - Sistema
de abastecimento de água, em Campo Grande - MS, Elemento de Despesa
4530.42 (Auxílios a Estados e ao Distrito Federal/Investimentos), Fonte
100 (Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE01804 de
10.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilizaçãO de turma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem, ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

" VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiros
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mès.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

• LEONOR BARRETO FRANCO

OFTIFICACLO
Na Portaria n . 269, de 16 de fevereiro de 1994, publicada no Diário
Oficial da União de 18 de fevereiro de 1994, Seção I, página 2422, onde
se Lê-	  objetivando construção de duas creches com 230,87m2 cada nos
Bairros de Santa Rita e Universitários, LEIA-SE: objetivando construção
de uma creche com 230,87 m2 localizada à rua Júlio Rodrigues Costa com
a rua Maximiliano Batalha.
Nd Portaria n p 282, de 21 de fevereiro de 1994, publicada no Diário
Micial da União de 22 de fevereiro de 1994, Seção 1, 	 páginas
2537/2539, onde se lê' PORTARIA NQ 282, DE 21 FEVEREIRO DE 1994, 	 leio-
se: PORTARIA Nu 282, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1994,
Na Portaria no 283, de 21 de fevereiro de 1994, publicada no Diário
Oficial da União de 22 de fevereiro de 1994. Seção 1, p á g ina 3530, onde
se lé: PORTARIA NU 283, DE 21 FEVEREIRO DE 1934, leia-se: PORTARIA NQ
293, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1904.

(Of. n9 40/94)
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Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 142, DE 22 DE FEVEFE/R0 DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, interino, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da
Lei n . 8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/SIM n.
02, de 19 de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.014389/93-5 6 , resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO-PR
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0699
Especificação: Execução das Obras de Canalização do Rio Cambui
Valor: CR$ 11.061.846,00 (onze milhões, sessenta e um mil e oitocentos
e quarenta e seis cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: No(s): 9311E04324, de 25/11/93
Fonte: 100
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

•
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro.do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, at& 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra .em vigor na data de sua publicação.

ROMILDO CANIUM

(Of. n9 142/94)

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
ATO DECLARATDRIO N* 92, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994

O Superintendente da Superintendênci a do Desenvolvimento do Nor
deste - SUDENE, no uso de suas atribuições e, para os fins de que trat-a.
o art. 54 da Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 1991, declara que o proje
to da empresa AGROINDUSTRIAL /ROXOS ALMEIDA S/A - AGRIMASA, aprovado pe
la Resolução se 9.557, de 29.03.85, entrou em operação, tendo atendido
a(s) seguinte(s) condição(õ05) estabelecida(s) no parágrafo 29 do artigo
59 do Decreto na 101, de 17 de abril de 1991:

I - 50% da receita operacional prevista (xxx);
II - 50% da produção projetada (xxx):

III - 75% de implantação das inversões fixas aprovadas (Sim).
Dessa forma, de acordo com o que estabelece o parágrafo 39 do ar

tigo 50 da Lei acima citada, as debêntures conversíveis emitidas pela bre'
neficiária supra referida, deverão ser integra/mente convertidasemações,
dentro do prazo de 01 (um) ano, a partir da publicação deste Ato Declara
teirio no Diário Oficial da União.

NILTON MOREIRA RODRIGUES

ATO DECLAMATÓRIO Ne 93, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994
O Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento do Nor

leste - SUDENE, no uso de suas atribuições e, para os fins de que trat -a-
a art. 50 da Lei AQ 8.167, de 16 de janeiro de 1991, declara que o pra
jeto da empresa AGU/SA - AGROPECUÁRIA GUIMARMS S/A, aprovado pela Res75
lução n* 10.273, de 25.11.88, entrou em operação tendo atendido a(s) se
guinte(s) condição(Oes) estabelecida(s) no parágrafo 20 do art. 5* do
ereto no 101, de 17 de abril de 1991:

I - 50% da receita operacional prevista (xxx);
II - 50% da produção projetada (xxx);

III - 75% de implantação das inversões fixas aprovadas (Sim).
Dessa forma, de acordo com o que estabelece o parágrafo 39 do ar

tigo 50 da Lei acima citada, as debêntures conversíveis emitidas pela b -e-
neficiária supra referida, deverão ser integralmente convertidasemações,
dentro do prazo de 01 (um) ano, a partir da publicação deste Ato Declara
tOrio no Diário Oficial da União.

NILTON MOREIRA RODRIGUES

ATO DECLARATORIO 09 94, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994
O Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento do Nor.

deste - SUDENE, no uso de suas atribuições e, para os fins de que traG
o art. 58 da Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 1991, declara que o pro
jeto da empresa AGROPECUÁRIA SOO CAMILO S/A, aprovado pela Resolução nV
9.050, de 17.12.82, entrou em operacão tendo atendido a(s) seguinte(s)
condição(Oes) estabelecida(s) no parágrafo 20 do art. 59 do Decreto no
101, de 17 de abril de 1991:

I - 509 da receita operacional prevista (xxx);
II - 50% da produção projetada (xxx);

/I/ - 75% de implantação das inversões fixas aprovadas (Sim).
Dessa forma, de acordo com o que estabelece o parágrafo 39 do ar

tigo 50 da Lei acima citada, as'debántures conversíveis emitidaspelabe

no.Éiçiária supra leferida, d:vcrão ser integralmente convertidas em
çae S , dentro do pra:o de 01 (um) ano, a partir da publicação deste Ato
Ue,lardterto 0, biãri , 0/Icial da União.

NILTON MOREIRA RODRIGUES

(Of. ny 3,941
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Superintendência Estadual em Mato Grosso

PORTARIA NORMATIVA N9 2, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994
O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA, no estado de Mato Grosso, no aso
das atribuiçSes que lhe são conferidas pelos Artigos 68 e 87 do Regi-
mento 'Interno do IBAMA, aprovado pela Portaria/GM/MINTER no aas, de 16
de agosto de 1989 e Portaria NO 908 de 28 de julho de 1993, publicada
no D,D.u. de OS de aspeto de 1993, e conuoante delegação de competência
sou termos da Portaria ND 745', de 25 de agosto de 1989 combinado com a
Lei ND 7679, as 23 de novembro de 1989 e Decreto-Lei NO 22.1, de 28 de
janVIr0 de 1967, resolvei

Art. lo - Prorrogar o período de piracema estabelecido na Porta-
ria Normativa no 001, de 18 de outubro de 1993, até 28 de fevereiro de
tvva, para a BAC. do Paraguai.

Art. 20 - Na área de abrangência da referida bania permanece em
vigencia as disposiçeee dos arte. 211, 30, 40, 70 e no, da Portaria 001
de 18 de outubro de 1993.

Art. 35 - Esta Portaria entrará em V250f na data de sua publica-
ção.

Art. 4D - ROVOUAM-SWIS dlele0814,1 em contrário, especialmente a
oorlarda Norm.alva no 001, de 27 de Janeiro de 1994.

. HILÁRIO MO7ER NETO
(0e.n9. 179/94)

Ministério da Cultura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 25, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1994

Baixa normas para apresentação e exame de projetos audiovisuais
cinematográfiCos na forma' do art. 32 da Lei n2 8685, .de
26/7/93, e (Woutras providências

•
O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, tendo em vista o disposto na

Lei 8685, de 20 de julho de 1993 e o Decreto 974, de 8 de 'novembro de
1993, no uso da competência que lhe foi atribuída pelolseu art. 54,
§ 24, resolve:

*
).Art. 12 - p ra serem beneficiados pelo art. 34 da Lei 8685 de

20 de julho de 1993, deverão ser apresentados a Coordenaddria Geral de
Assuntos Audiovisuaisi da Secretaria para o Desenvolvimento do
Audiovisual do Ministério da Cultura, para exame e aprovação, os
projetos de empresas produtoras brasileiras de cdpiaal nacional,
destinados à realização de obra audiovisual cinematográfiÇa de produção
independente.

Art. 22 - Osprojetos deverão ser apresentados em 2 (duas)
vias assinadas, com todas as páginas rubricadas, e deverão conter os
seguintes elementos e dobumentos:

I. Roteiro )Técnico;
II. Orçamento analítico circunstanciado em URIR ou outro

Indico que venha a sub	
'

g"tituf-lo.
III. Certifilcado de Registro do Roteiro na 	 Biblioteca

Nacional;
IV. Promessa de Cessão dos direitos de adaptação da obra em

que se baseia o projeto;
V. Justificativa e sinopse do projeto;
VI. Curriculum do produtor e do diretor do filme;
VII. Cronograma físico e financeiro e orçamento analítico

caso o mesmo tenha sofrido alterações;
VIII.Contrato Social e suas posteriores . alterações,	 se

houver, devidamente registrados na Junta Comercial da seda da empresa;
IX. Copia do cartão do CGC;
X. Comprovante da efetivação da contrapartida de recursos

próprios ou de terceiros equivalentes a no mínimo 40% do orçamento
global, na forma do art. 74, do Decreto n2 974, de 8 de novembro de
1993;



Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACORDAOS

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CFM NO 23/93 - ORIGEM! CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 580 PAULO (Processo no 1597-46/86).
Os membros da 44 amara do Tribunal Superior de ótica Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 02 de
fevereiro de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-
Profissional CFM no 23/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que lhe aplicou a
pena de "Suspensão do Exercício Profissional por 30 dias" prevista na
letra "d" do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 20, Elo
e Principio IV do Código Brasileiro de Deontologia Médica,
correspondentes aos artigos 42 e 55 do atual Código de ótica Médica.
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XI. Comprovante de regularidade perante o FGTS, INSS,
Departamento da Receita Federal (tributos federais) e Divida Ativa da

União;
XII. Contrato celebrado entre o contribuinte e a empresa

produtora brasileira responsável pela realização da obra

cinematográfica audiovisual devidamente registrado na Secretaria para o
Desenvolvimento do Audiovisual, na forma do art. 19 da Lei 8401, de 8

de janeiro de 1992, e do art. 92 do Decreto 567, de 11 de junho de

1992, do qual deverá constar a indicação da contrapartida de pelo menos

409 de recursos próprios da empresa produtora de capital nacional ou de
terceiros conforme previsto no art. 72, do Decreto 974, de 8 de
novembro de 1993.

§ 12 - A Coordenadoria Geral de Assuntos AudiovistIÀTs,
examinará os projetos apresentados segundo os critérios estabelecidos —
no Art. 72 do Decreto 974, de 8 de novembro de 1993, devendo decidir
quanto a sua aprovação no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§ 22 - Encerrado o exame, se aprovado o projeto, será
expedida pela Coordenadoria Geral de Assuntos Audiovisuais a
autorização de movimentação de conta corrente, conforme modelo
constante do anexo / a esta Portaria, permitindo a movimentação dos
recursos depositados no Banco do Brasil.

Art. 32 - As empresas que pretenderem se beneficiar do
disposto no art. 3 da Lei 8685, de 20 de julho de 1993, deverão:

I) Efetuar o pagamento de 70% do total do Imposto de Renda
devido sobre as importâncias creditadas, empregadas, remetidas ou
entregues aos produtores, distribuidores ou intermediários domiciliados

no exterior, como rendimento decorrente da exploração de obras
audiovisuais'estrangeiras em todo o território nacional, ou por sua
aquisição a preço fixo, em guia própria a ser fornecida pela SDAv/MinC
conforme modelo II anexo desta Portaria.

II) O Banco do Brasil S.A. abrirá conta corrente especial de
aplicação financeira em nome do contribuinte vinculada a Lei 8685/93
dos depósitos referentes aos 709 do ImpostO devido, em nome do
contribuinte. As referidas contas serão centralizadás na agência Banco
do Brasil - Ministério da Fazenda - em Brasília - DF e serão
remuneradas pelo índice da caderneta de poupança, acrescido de 0,58 ao
mês, a partir do 54 dia do recolhimento até a data de sua liberação a
empresa produtora brasileira de capital nacional. A atualização dos
depósitos e ou liberações efetuadas fora da data base será pelo
critério pró-rata dia util, aplicando-se o índice do primeiro dia do

mês da ocorrência. •
/II) O Contribuinte deverá encaminhar uma via da Guia de

recolhimento paga à SDAv/MinC.
Art. 42 - Para efeito desta Portaria, os contratos de

direitos de exploração comercial da obra audiovisual estrangeira no
Brasil que prevejam remessa ao exterior de recursos financeiros são
classificados nas seguintes modalidades:

I) contratos de distribuição a preço fixo, os quais deverão"
mencionar obrigatoriamente o valor total relativo à cessão dos direitos
de exploração, sua forma e o prazo de vigência do contrato;

II) contratos de distribuição com participação na receita,
os quais deverão mencionar obrigatoriamente o percentual sobre o valor
da receita auferida a ser remetido, o prazo e a forma de pagamento e o
prazo de vigência do contrato;

III) contratos de distribuição com participação na receita e

garantia mínima, os quais deverão mencionar obrigatoriamente o valor
mínimo garantido, o percentual sobre o valor da receita auferida a ser
remetido, os respectivos prazos e a forma de pagamento e d prazo de
vigência do contrato.

§ Onico - A Coordenadoria Geral de Assuntos Audiovisuais
poderá estabelecer novas modalidades de classificação de contratos que
não se enquadrem nas categorias previstas nesta artigo.

Art. 52 - A Secretaria para o Desenvolvimento do Audiovisual
poderá a qualquer tempo ter acesso a documentação contábil e solicitar,
quando necessário, a comprovação das despesas realizadas na execução do
projeto, bem como obter outras informações que julgar necessárias, sem
prejuízo da obrigatoriedade da empresa brasileira de capital nacional
prestar contas na forma técnico contábil, no prazo de 90 (noventa) dias
após a data de conclusão do projeto, obedecido o cronograma de sua

execução.
§ Onico - A concessão do Certificado de Produto Brasileiro

fica condicionada ao cumprimento das exigências contidas no caput deste
artigo.

Art. 62 - Esta Portaria entra em vigor na data de ' sua

publicação.

LUIZ ROBERTO DO NASCIMENTO E SILVA

CONTRIBUINTE 	
EMPRESA PRODUTORA BRASILEIRA DE CAPITAL NACIONAL 	
VALOR A SER NOUDIEMIADO 	
PARCELAS E MOMENTOS DE LIBERACAO.
la PARCELA- 	 - LIBERACAO IMEDIATA
2a PARCELO- 	 - LIBERACAO INICIO FLUMENS
3a PARCELA-	 - LIBERACAO FINAL DAS FIT.NAGENS
4a PARCELA-	 - 11182151 05 COPIA
COREA CORRINIE NO BANCO 10 100111 S.A 	
TITULO DA OBRA AUDIOU/SUAL 	
HAREBO 50 01819910 REGISTRADO HA SDAv 	

Em,	 de	 de 19

Coordenadoria Geral de Assuntos Audiovisuais

AMO II

91)A DE 1EC01111910 - MinC,GDAu 911AMo

rapace' em qualquer agencia do Banco do Brasil S.A

Agencia Centralizadora - Ninisterio da Fazenda - Brasilia - DF

Conta no CGC

Eriprua

Eodereco Beim

esta guia de deposito autenticada pelo Banco do Brasil Cidade - CF

comprova o pagamento de 765 do Imposto de que trata o art 2o

da Lei 8685/93 Valor do Recolhinento

95122119190 91199190

(Of. n9 24/94)

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFm No 21/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Processo nO 1581-30/86).
Os membros da 34 amara do Tribunal Superior de ótica Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 02 de
fevereiro de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-
Profissional CFM no 21/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que lhe aplicou a
pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado" prevista na letra "b"
do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 68, 70 e 71 do
Código Brasileiro de Deontologia médica, correspondentes aos artigos
131, 132 e 133 do atual Código de Ética Médica.

FilIXO I .

BUTORILACAO DE NOUIMENTACAO DÊ CONTA CORRENTE BANCARIA HO BANCO DO BRASIL REFERENTE AO RECOISINENTO DE
792 DD IMPOSTO DE RIDO FOGO EN DECORREACIA DA UPLORACAO DE OBRA AUDIOVISUAL

Conforme determina a

lei 8685 de 28 de julho de 1993 co seu artigo 3s e o Decreto 974 de 11 de junte de 1993 em seu art.5o e
a portaria	 de	 dede 1933 em seu art.4o, fica o contribuinte 	 CGC
	 autorizado a movimentar 	 OFIR's de Conta Corrente n. 	
bloqueada no Banco do Brasil S.A. Estes recursos destinam-se a investimento na producao da obra cinema

tografica brasileira intitulada provisoriamente 	 ei regime de co-producao com a

::5:1::fifrafOlgt	
	 CGC 	

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CFM NO 47/90 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO ( processo no 1422-08/84).
Os membros da la amara do Tribunal Superior de ótica Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em , sessão realizada em 02 de
fevereiro de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-
Profissional CFM no 47/90, ACORDARAM, por unanj.midade de votos, negar
provimento ao recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do
Conselho Regional de medicina do Estado de São Paulo, que lhe aplicou a
pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na letra "c",
do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 40 letra "b" e
60 do Código de Ética médica em vigor a época dos fatos, correspondente
ao artigo 110 do atual Código de Ética Médica.
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RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PPOPISSIONAL crm ao 25/93 . °Atoem constipo
INGIoNAL DE MEDICINA DO USADO ta Mo PAUL) (PrOceildo 99 143724/S7).
Os Reabres da 411 Ciaara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos me ousio realizada me 02 de
fevereiro de 1994, cedimento ao julgemonto do Proclamai Ético-
Profissional COM nO 23/93, ACORDARAM, por unanialdade de votos, negar
provimento ao recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisio do
Conselho Regional da Medicina do Estado da Sio Paulo, que lhe aplicou •
pena de 91uspensão do Exercício Profissional por 30 diga* prevista na
letra *d do artigo 22 de Lel 3.266/57, por teiroga* ao. artigo. 11 •
16 • Principio II do C6digo Brasileiro da Deontologia Médica,
correspondentes aos artigo. 20, 29 • IS do atual Código de Ética
Médica.

RECURSO Em ~ermo driCO-PROPISMONAL crm wo 12/93 - ORIGEM: consumo
REGIONAL DE MIDICINA DO ESTADO DO RIO DE JAPIIM° (Procleseo no 331/110).
Cm membros da 2• amara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Can galho Federal de Medicina, reunidos em gaseio realizada em 02 de
tevoreiro do 1994, roferents ao julgamento do PrOC41480 Ético -
Profissional Me ao 12/93, acoaomuut, por unanimidade de votos,
considarar o primeiro Apelante culpado de infracto ao artigo 17 do
Código de Ética Médica e absolvi-10 com ralação ao artigo 44, por
maioria, °emp laca-10 culpado co. relata° ao artigo 45 • negar-lhe
provimento ao racutso, montando a ~ido do Conialho begional de
Medicina do Lotado do Rio de Janeiro, que lbe apl icou • Pena da
*Suopensio do Toare/cio Profissional por 30 di ga*, prevista n• letra
*C, do artigo 22 da Lei 3.266/57. Quanto ao &apodo Apelante, por
unanimidade, alguidar& -lo culpado por tairoca° aos artigos 17 e 29 do
Código da Ética Médica • absolvê-lo co. raiado ao artigo 44, por
maioria, coosidarl-lo infrator ao artigo 45, dando provimento parcial
ao seu ~troo, reformando a &ciclo do Cangalho Rogional de Medicina
do Ratado do Rio de Janeiro, que lhe aplicou • pena de • ftepensio do
~ releio Profigaional por 30 dias*, abrandando para • pana prevista na
letra *c*, do artigo 22, da Lei .3.266/57i 'Ominara Pública em
publicado Oficial*. Por unanimidada de votos, dar proviaento ao
recurso interposto pelos Terceiro • Quarto Apelantes, reformando •
deciaio do Conselho nacional do Medicina do Ratado do Rio de Janeiro,
que lhes aplicou a pena do 'llusponséo do Exercício Profissional por 30
dias prevista na letra *C do artigo 22 da Lei 3.2116/57, Por lorxstao
soa artigos 17, 29, 44 e 43 do adiço de Ética Médica, aboolvendo-os.

reorocow COM Ife 3467/93 - ORIGEM. COMPILO° ANIMAL DM MEDICINA DO
ESTADO DO R/0 DE JAMILIRO (Processo Preliainar no 2440/931. Os membros
da 26 Camara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Podaria
de Medicina, reunidos em pulo realizada em 02 de fevereiro de 1994,
referente ao julgamento do Protocolo CM nO 3467/93, ACONNUIA11, por
saanIsidade de votos, rogar provimento ao recurso interposto polo
Apelante, mantendo • declaro do Consalho Regional de medicina do Estado
do Rio d• Janeiro, que daterminou o arquivamento dco autue.'

PROTOCOLO cri( NO 4019/93 - ORIGEM, comum REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DA PARIA (Protocolo Geral no 50.366/92). 06 membros da 26 Cisara
do Tribunal Superior do Ética /Mica do Conselho Federal do Medicina,
reunido, em nasalo mangado em 02 de fevereiro de 1994, referente ao
julgemanto do Protocolo CP11 lie 4019/93, AOMMUIAM, por unanimidade, de
voto., dar provimento ao recurso interposto pelo Apelante, reformando a
deoislo do Cangalho Regional da Medicina do Ratado da banis que
determinou o arquivemanto dos autos, para que as dê prosseguimento da
g ladie/inala, para que ma verifique se houve ou mio infracio aos artigos
do Código de Ética Médica.

PROTOCOLO COM MO 1615/92 - 0a/GIMe CONSEJO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE 1120 PAULO (Expediente no 19.152/90). Co aros da 34 Ctaara
do Tribunal Suparior de Ética Médica do Conselho Podaral de Medicina,
reunidos em ~seio realizada em 02 de fevereiro de 1994, referente ao
julgamento do Protocolo crie no 1619/92, ACORDARAM, Por onenfolGode do
votog , negar provimento ao recurso interposto pela Apelante, mantendo •
~aio do Conselho destonai de didlelne do Estado de Sio Paulo, que
peteradnoa o arquivamento dos autos.
(Of. nO 510/14)

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Diretoria Geral

DESPACHOS

Tendo em vista o parecer favorável coestante do procede° Mo
EST-2850194.7, reconheço a dispensa de Violino° Rara contrataçao d•
empresa TICKET - SUMIÇOS, COMERCIO E ADMINISTRAÇO LTDA., ma caráter
emergenclal, pare fornecimento de vales-alimentação e/ou retalcao des-
tinados aos servidores deste Tribunal pelo prazo de 110(noventa) dias,
onquanto go processa a licitação respectiva, coe base no Inciso /V, do
art. 24, da Lei no 6.666/93, e autorizo a Reinamo do Nota de Imponho
no valor estimado de 168.274.495,00 (conto e sessenta e olto
duzentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e cinco cru -
moiro, reais),

Brasília-DP., 23 de fevereiro de 1994
RUDTARD STARLING SOARES

Ordenador de Despena
Em cumprimento ao dlapooto no art. 26 da Lei n o 8.666/93, ra-

tifico o ato de dispensa de licitação supra. do Br. Ordenador de Doa-

pesa, • determino • eu* publicação no Diario Oficial da União no pra-ga da Lei.
Brasilia-DF., 23 de fevereiro de 1994

JOSÉ GERALDO LOPES ARROJO
Diretor-Geral

10f. no 29/941

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
11! Regia()

DESPA4MOS DO COMEMADOR DE EMMEN
PROUbsoe no-0e2/94
AdsUNIO. (nenigobtlidade de	 referente ao Contrato de

Tdcnica 004441 da. addulni., de remover emba le e oldtri-
.4..	 coao, doa calculadorau portei/cento.' a esto Eer dd l o Tribunal.
.4VdetClOde OLIVETTI DO @RASO. Sla.

. a juatifitativa do wolicetante e reconheso a Inea l eilrilid•de de
,•n. 1.4., .4 ,vouiide funda.coto. 'Lei No. 11.446 do 21.04.03..

.RoCtS10. MA- 224,4.
Y eC041441G0 4 delmen.a de Licétataa e adJ4.41C0 os aaaaa eof as favor doconynsole EnEwoRTICa DO ~ZONAS -CE**, na valor dai CRI 190.0ed,e• icem

traseiro, real.), 44re cobertura das des posa. co. 60044,M4 de.,aw y m4 elétrica do Junla de Comi/14410 d Julimedr4to dá Coari, CO4.no setnient• fundamento. "lel no.9.1144 de Z1.66.13, Art.24. Incidot,l1.

PROCESDO . nn- 2241/Ve.
Reconhoco • di.oen.n. de LecetaeIo • adjudico es anca,,., ee favor da
COMPAnNIA DE SAMLAMENTO DO AMAZONAS.- CORARA, no valo, do CRI 3e.84.1.111,
'VINIL MIL CRUZEIROS REAIllt.eara euLertur. das d aaaaaaa coa consumo de
Jau& da Junta de ConcIlidwdo e Juidaounto de Caare,. com bete no
..aminte fundamento. "Lei no. 1.6A6 d.- 21.64. 92, Art.24. Inci.o VIII.'

BALARE MELLO DE 0, PEIXOTO
(DE. no 47/114)

JUSTIÇA FEDERAL
&elo Judiciária de Sio Paulo

Secretaria Administrativa
DESPACHOS

PROCESSO NO R0M4rEv494-NuF0
ASSUNTO Adotatsio do 01 Conjunto de oentalador dotal Completo
TAVORECIDO ALPINA EOUIPAMENTOS INOUSTRIA/9 LTDA

Acolhe • idetilicativa de ineditubilidad. de Lacitiecio co. fundamento
no Art 95, inciso I da Lei n9 9 646403, aaaaaa *testado da ASSOCIA-
COO IIRASILEIRA DA 1NDUSTR/A DE POCUINAS E EOUIPAMENTOS - SINDICATO
NAC/ONAL Da INDUSTRIA DE adOUINAS

VARA PRADO FERNANDES
Aa.assora Técnica

Ratifico o •redents prociedieento noz termo. da Justificativa e'
Nareceroll, tendo eo neta ao dispo.to no Artim 56 da Lot ne 41.444%.M.

TAHACHI ISNIZUKA
Diretor dai Socrotaram Adolmetrat44a

(Of. nO 49/94)
	 E. ...ereto.,
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pinnsTERIce DA INIECRACAO REGICNAL

. poRTARIA 142, GR, 22-02-94 	 	 3.ATO DECLARATORIO 92-5, SUDENE, 07-02-94 	
 1:77

9101815010 60 NE10 ANISIDITE E DA mu.. LEGAL

.60916690 06/42. 2, I60M/10663-67, 23-02-94 	

NOUSTERIce DA cULIIMA

10I60681 SUpER/oR DO TRABAL/13

.DESPACM, CO, 23-02-94 	  2.675

JUSTIDA FEDERAL

.DEspAop, 52/5p, 23-02-94 	  2.675

TRIBMAL REGIENAL 00 3960000

2.637
2.652
2.652
2.653
2.653
2.640
2.654
2.654
2.655
2.655
2.655
2.655
2.653
2.653
2.640
2.632
2.633
2.634
2.634
2.636

2.673

.PORTARIA	 23-02-94 	  2.673

ENT/DADEs DE 61800.10616000 EXERCICIO 045 6501255026 LIBERAIS

.Accablo-R, 1111, 23-02-94 	  2.674

.PROTODDIA-R, CFN, 23-02-94 	  2,675

.0616400-9, 5E, 22-02-94 	  2.656	 -DESPACHO-R, 1 1 R, 23-02-94 	
 2.675

ÍNDICE POR ASSUNTO

- ACORDAOS-EFEPL/CFN
REcuRso
PROCEsm ETICO-PROFESS/MAL

00561040 5001060. DE NED/cINA RO EsTAbo DE S60 PAI.
0059060 55012090.66DE Molc044 Do ESTAM/ DO 11966/ 2ANE1Ro

.AcoRDAo, 23-02-94 EFEPL CF/1 	

-42206016 DE DEsPACTUNTE ADUANE/Ro
/11CLUSA0
REGISTRO

ANTONIO CARLOS CAIMY LODO, g OUTROS
.410 6E0E6E470R/O 6, 09-62-94/09 SRAF/8RF 	  2.653

- AltcoL ET/LICO H/RATADO
18000 /11/016605bE VEMA Ao CCSISINUDON
DERIVADOS DE 6E100E0

- poRTARIA 82, 23-62-94/66 olt 	  2.634
- ALFAMEGAllatO

1002080. 05 PASSAGEIMS DO 0680110930 81011310 SEVERO
.690 DECIARATORIo 1, 01-02.14/16 DRF/M 	  2.652

- ALTERAM
LEIS 565 1033 DE 12/04/90-3177 08 01/13/91 26/249 DE 24110/91

.11601DA P809110914 632, 2340-946360 	

.016836 69 30309DE 22/03/89
ANULAM
RECURSO

NA/PARU AGUA VERDE LUA
1116064040 PERDIZES LIDA

.RELACAO 24, 22-0244	 666/09191 	

-41060089660 unia. las 391 4196194
PESGUISA S001IVERIO

MINERADO 11460004E LEDA, E Mins
.ALVARÁ 191, 21-02-94 ME 61121/DMII 	

- APROVAM,
PUA, DE ApLicACAO DE ÚECURSOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE 042200.6800-66
-PORTARIA 142, 22 .00-94 *14642 	  2.673

2.667

ATOS DEDLARAToRlos-N/RE/DUDENE P0197 A 94/94
PROJETo	 oPERA440

DoRDINDUsTRIAL IRMOS AU1EIDA s/A AGRIMsA, E OUTROS
.kro DECLAIULTDRIO 92, 07-02-94 MRE MOER 	

	
2.673

2.065

-ANDLACAO
ALUARA 89 303 DE 22/03/89
RECURSO

RAMARIA AGUA VERDE LIDA
NINERACAO REEDITES LIDA

.661.4160 24, 2240-94 ME Sm/DAPH 2.667

702166I91-20E0/69 NRS 286 A 301-303-304 E 303/94

2.674	 14.6061 1* APLICAS//A DE RECUASos
40101210 DE 001 2066001/95,PE, OUTROS

.90100810 208, 16-02-94 689 	

60p901440 DE NOTIvos
NINISTER/D PO EXERCITO

62 NOTIVos 16, 22-02-94 PR 	

-6866 DE TERRA
uTILIDADE PUBLICO
DEsAp RoPREACAo E AFETAM A FINs RoDovIARIOS

. pooTARIA /41, 23-62-94 *18 DNER/Do 	  2.664

	

2.625	 - ARTIGO 19 VA LEI 88 7729 DE 16/01/89
HoVA RED6cAo

.4E1 oRDINAR1A 8855, 23-02-94 /00 	  2.625

- ASsINATDRA
TABELA DE pREcos
D/ARIO oFID1AL DA umun

	

2.667	 DIARIo DA JusTicA
. poRTARm 25, 23.02-94 52 mi/DG 	  2.630

- 88161/540 DE CREDITO 1606 05110
DANco Do BRADIL 5.4
ExpREs6 6841116100 DE AERMADTICA 0,0 ENDRAER

.MEDIDA DROVESon/A 431, 23-02-94 ERRE 	

- Aios 6EEL690106105-9IRE/s60E1/E ARS 92 A 94/94
PROJETO ER opERACAO
ApURACAo

AGRoolouSTR/AL /Rmos 0616164	 - AGRINASA, E amos
.610 DECLARAToRIO 92, 0740-94 RIRE SUDENE 	

2.625

2.673



2.655

2.652

2.627

2.627

2.630

2.675

2.657

EXPOSICAO DE MOTIVOS
MIHISTERIO DAS COMUMICADOES

.EXP. DE MOTIVOS 14, 73-02-94 PR

EXPOSICAO DE MOT/VOS
MIHISTERIO DAS COMUMICADOES

.Up. 00 )1000409 15, 23-02-94 PR

2.675

RATIFICADA°
2.673	 TICKET - SERVIDOS, COMERCIO E ADMINISTRADA° LEDA

-DESPACHO, 23-02-94 TST DO 	

2.645

2.665

2.662

-AUTORIZADA°
ELEVADA° DO LIMITE
QUILOWATTS-NORA

DEPARTAMENTO RACIONAL DE DOIGUSTIVEIS-DMC
.PORTARIA 1, 23-02-94 UNE el 	

REDUCAO DO INTERVALO PARA ALIMENTADA° E 8E80000
BELA VISTA S/A PRODUTOS ALIMENTICIOS

.PORTARIA 3, 02-012-94 100 ORT/SP 	

- BACIA DO PARAGUAI
88040000080 08 PRAZO
pERIODO DA PIRACEMA

.PORTARL1 11061. 2, 23-02-94 01A1 0BÁMA/000E0-117

- CADASTRO INFORPATIVO
INFORHADOES AO BACO
ATUALIZADO/

-CIRCULAR 2407, 23-02-94 118 BACEN

- CALCULO DOS FRETES RODOVIARIOS
OITREGA DE CONDUSTIVEL AUTOMOTIVO
SISO:MICA DE CALCULO
FRETE 800011190I0
.20001918 00, 23-02-94 ME GM 	

- COU-DE-ACUCÁR
PRECO-BASE 06 001100.819

.PORTARTA 79, E2-02-.94 118 09

- DIAM 88 4010008
000640 06 PRECOS
DIARIO OFICIAL DA UNIA°
ASSINATURA

	

.PORTÁRIA 25, 23-02-94 112 111/DG 	

- DIARIO OFICIAL DA 60I01
040010 01 PRECOS
808900 00 JUSTICA
ASSINATURA

JORTARIA 25, 23-02-94 111 16/16

- DISPENSA DE LIC/TACAO
•DESPACN00.100/11R

INEXIGIDILICODE DE LICITADA°
ousvn DO BRASIL S/A

.DESPACNO, .23-02-94 9117 110 	

TELESFORO MARTINEZ MARQUES
.0E10A008, 10-02-94 MEC CEFET/B0-00

RATIFICÁCAO
PEIROBRAS DISTRIBUIDORA LTDA

-DESPACHO, 18-02-94 1108 GEIPOT

2.654	 DESPAMS-NTR CBTU/STU-SP
RAT/FICACAO

160 1880080 LUBRIFICANTES LTDA
.	 EOU/PFER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.LIKI FRE/TAS

.DESPACHO, 22-02-94 11TO CBTU/STU-SP 	

	

2.634	 DESPACHOS-MPS IIISS/SESp
INUIGIBILIDADE DE LICITADA°
RATIFICADA°

19 MARCIAL. DE ARARAOLIARA/SP, E URROS

	

2.632	 .DESPACHO, 06-01-94 /IPS 1800/50011 	

2.675

- DESPAtIOS-000/110.
DIIPENSA DE 111100190
INEUGIBILIDADE DE LICITADA°

2.654	 OLIVETTI DO BRASIL 5/4
,DESPAM, 23-02-94 IRE 11

ATUALUACAO
INFORMACOES AO BÁCEN
CADASTRO INFORIUTIVO

-CIRCULAR 2407, 23-02-94 MO LICEU
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- CelPENSACAO DE FRETES
LIMITADA°
TRANSFERENCIA E ENTREGA DE 665 1101010100 DE 1114804E0

.PORTARIA 49, 23-02-94 MME 08 	  2.655

- COMPENSADA° ELETRONICA 06 COBRAM
ESCIAREC/PRITO

-CARTA DIROJIAR 2442, 22-02-94 51 DACEN 	  2.654

101104890 PUELICO
PORTARIAS-MEC/UFU ATO 84 A 90/94
PRORRCOACAO DO PRAZO DE VALIDADE

.00A15001 04, 16-02-94 MED Uni 	  2.657

-60800100 SOBRE APLICACAO DE SOLTA
DSV - DEPARTAMENTO DE OPERACOES DO SISTOIÁ VIARIO

.8801580 9, 17-12-93 M.1 CCHTRAN 	  2.628

- CCHTABILIZACAO
CCNTRIBUICAO PARA EIMANCIAMEKTO DA SEGURIDADE SOCIAL

.DELIDERACRO 164, 22-02-94 11F 619 	  2,655

- CCNTRIBUICAO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
CCHTABILTZADA0

.DELIBE90090 164, 22-40-9408 CIII 	  2.655

CREDITO EXTRAOROINARIO
ORCAPENTO VA SEGURIDADE SOCIAL DA UNTA0

MIN/STER/0 DA AGRICULTURA, DO ABAS/Et/PM° E DA REFORMA AGRARIA
MIN/STEP/O DO EXERCITO

-DECRETO SEN NUMERO, 23-02-94 EXEC 	  2.627

- DERIVADOS DE PETROLEO
pRECO MÁXIMO DE VENDA AO 000101I008
ÁLCOOL ETILICO HIDRATADO

.PORTARIA 82, 23-02-94 HF GE 	  2.634

?RECO DE VENDA
GAS NATURAL

.PORTARIA 83, 23-02-94 /IP 611 	 	 2.636

- DESAPROPRIADA° E AFETACAO A PIES RODOVIÁRIOS
UTILIDADE PUBLICA
ÁREA DE TERPA

.PORTARIA 141, 23-02-94 11111 0NE9/01 	  2.664

- DESPACHOTE ADUANEIRO
11/StRICAO
REGISTRO

ELO/IR CAVALCANTE LOPES, E OUTROS
-ATO DECLARATORIO 1, 08-02-94 81 08111/28F 	 	 2.652

- 0E0PACH01-HF/0ADE/1
PROCESSOS APROVADOS

OUERO-OUERO S/A, E OUTROS
.DESEAC110, 18-02-94 ME SACRO 	 	 2,655

- 6E07A0006.84 SDCJ/DPE
SITUAM DE ESTRÁNGE100

MAMOU ABDULIJUI, E OUTROS
-DESPACHO, 23-02-94 HJ 0004/87E 	 	 2.629

- DESPACIOS-P6000PESP
RATU/CACAO
INEUGIBILIDADE DE LICITACAO

0I0E1-0000 E EOUIPANDITOS CIENTIFICOS LTD*, E OUTROS
-DESPACHO, 02-02-94 MN COPES? 	  2.630

- 1E0P001EOS-101E/100ENAVE
RATIF/CACAO
DISPENSA DE LICITADA°

GEA DO BRASIL - INTERCAMIADORES LTDA
-DESPACHO, 22-02-94 MIE DOCENAVE 	  2.667

- DESPAMS-MPS INSS/SESP
INEOGIBILIDADE DE LICITADO]
DISPENSA DE LICITADA°
RATIFICADA°

, UPÁRCZAL• DE ARARADUARA/SP, 8000805
.DESPACHO, 05-01-94 /IPS 11195/4141 	

- DESPACHOS-MS 0115/0100
RATIFICADA°
DISPENSA DE LICITADA°
.0E18A0184, 21-02-94 MS 809/1640 	

- DESPACHOS-PITR COOU/SITO-O?
DISPENSA DE LICITADA°
RATIFICADA°

WS FREITAS LUBRIFICANTES LIDA
EOUIPFER INDUSTRIA E GatERCIO UMA. FREITAS

-DESPACHO, 22-40-94 009 CBTU/STU-SP 	

RATIFICAM
TELECONNICACOES DE MATO GROSSO CO SUL S/A - TELEPS

-DESPACHO, 01-02-94 /IPS IHSS/SEMS 	

0E0901/06.110 ENS/DRGO
RATIFICAM

.DESPACHO, 21-02-94 ES 0E5/0800

- DISTRIBUICAD GRATUITA DE PREMIOS
LIVRARIA E PAPELARIA DOS CartRIBUINTES COMERCIO E INDUSTRIA, TOIRO!

.1E98A001 23-02-94 MF 9RRE/3R 	

E
- ELEVACAO 10118100

AUTORIZAM
00ILO6ATIS-10R0

DEPARTAMENTO NACIONAL DE CONEOSTIVEIS-DEC
-PORTARIA 1, 23-02-94 MIE GH 	

2.627

- ENTREGA DE COMOJSTIVET. A4001107100
CALCULO DOS FRETES RODOVIÁRIOS
SISTEMATICA DE CALCULO
FRETE RODOVIÁRIO

-PORTARIA 01, 23-02-94 81 611 	  2.634

- ESCLARECIMENTO
COHPENSACAO FLETRONICA DE COBRANCA

.CARTA CIRCULAR 2442, 22-02-94 118 BACEN 	  2.654

- EXPLORADO. 100E81161
SERVIDO MOPEL CELULAR

TELEDEARÁ-TELECOMUNICADOES DO CEARÁ S/A
-PORTARIA 63, 22-02-94 MC el 	  2.663

SERVIDO 100E1 CELULAR
TEM/ TELECOMUNCACOES DO *10 81 /ANURO S/A

.PORTARIA 64, 22-02-94 He 011 	  2.664

2.627

2.627

2.640

2.634

2.662

2.661

2.655

2.662

- EISBAIXADOR
ENDANUMMENTO PARA APREC/ACAO

0108010 0091010 GOES F/L110
-MENSAGEM 141), 23-02-94 PR 	

- ENCAMINHAMENTO
046160 880190091V 08 431 DE 23/02/94

.00/510D0 142, 23-02-94 PR 	

MEDIDA 811091508I8 tiR 432 DE 23702/94
.MENSAGEN 143, 23-02-94 PR 	

- E80A11111UJEN00 PARA APRECIADA°
EMBAIXADOR

STNESIO SAMPAIO GOES 811110
.MENSÁCEN 140, 23-02-94 PR 	

RATIFICADA°
-DESPACHO, 16-02-94 tIF CEF/SUREG-DR 	

RATIFICACAO
510 INFORMÁTICA S/A

-DESPACHO, 22-02-94 6? CEF/MZ-DIRAR 	

DESPACHOS-PNE/DOCENAVE
RATIFICADA°

COADO BRASIL - /HTERCAND/ADORES LTDA
.DESPACIO, 22-02-94 191E DOCENAVE 	

2.651

2.655

2.655

2.657

2.653

2,665

2.627

2.627

2.627

- 088001000 DE MOTIVOS
APROVADA°

MINISTEM CO EXERCITO
.EXP. DE MOTIVOS 16, 22-02-94 PR 2.627

AUTORIZADO
H/NISTERIO DAS COMUNNACOES

.EXP. DE MOTIVOS 14, 23-02-94 PR

AUTORUACAO
MINISTERIO DAS 0011211000060

-EXP. 00 8001005 15, 23-03-94 PR 	

- EXPRESSA° MONETÁRIA DA UF/R DIARIA
.ATO DECIARATOM 22, 23-03-94 II SRF

- FRETE RODOVIARIO
1010010 005 FRETES RODOVIARIOS
6000600 01 00004001001 AUTOMOTIVO
SISTEMÁTICA DE CALCULO

-PORTARIA El, 23-0e-94 	 SN 	



- NucLE0 DE OUAL/DADE E pRoDuTIVIDADE
REEsTRuTURADES

.PORTARIA 249, 18-02-94 /410 sEMTEC
2.656

2.655

2.655

2.665

2.667

2.657

2.633

PORTARIA ONAEE KR 177 DE 29/03/93
000 *110100
p0119510 DNAEE AR 218 DE 09005/93

.1/RETARDA 130, 23-0244 ME sel/DANEE 	

- PORTARIA DNAEE AR 218 DE 15/05/93
/MAREIAM
P0006300500EE RR 177 DE 29/03/93

.PORTARIA 130, 23-0244 SOE SEN/DANEE 	

- PORTARIA AR 02 DE 31/03/92
TORNAR SER EFEITO

.PORTARIA 5, 22 -Ce-94 100 SIAI/D//PI

- FORTARIA5-DRES/G0 IAS 200A 301-303-3(14 E 308/94
ApROVACAo
pLANO DE APLIDACA0 DE RECUAMOS

muNIcI p io DE DOM JARDIM -70, E cUTRos
.PORTARIA 288, 10-03-94/ASANBES GM 	

- pORTARIAS-NEC/UFU ORO 84 A 90/94
pRoRRoGA100 Do DRAZO DE VALIDADE
CONcuRSOpUeLic0

.PORTARIA 84, 764244 NEc UI 	

- PARDO DE FATURANENTO
005 LIDUEFEIT0 DE pETROLE0

• PODOUDE FATURAMENTo
.PoRTAR/A 88, 2346-TARO III 	

2.630

2.065

2.631.

2.627

2.653

2.675

.•
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- SOVA REDADM	 •
PORIAM MATE AR 177 25 29/03/73
PORTARIA DRAEE AR 278 DE 05/05/93

"RIAM 130, 23-0e-94 ME 5511/DANEE 	
 2.665

ARTIGO 19 DA LE/ AR 7729 DE 16/01/89 •
.1.E1 oRDINARIA 8855, 23-02-94 LOA 	

 2.625

GAS LIWEFEITO DE FETRoLE,
PRETO DE FAIMANENTo
PRETO XXXIxo DE FATUMENTO

.PORTARIA 20, 23 -02 -94 NP GR 	  2.633

GAS NATURAL
SADIO DE VENDA
DERIVADOS DE pETRolEo

.PORTARIA e3, 23-02-94 Mi GM 	  2.636

-HOmacacAo
MANUAL DE ES pEDIFI10000 DE amos

.DESFAM, 16402-94 mie DETIDO 	
 2.662

-INCLUSÃO
REGISTRO
AJUDANTE DE DEspADHANTE ADUANEIRO

ANICHio CARLOS CAILM LM, E OUTROS
.ATO DETLARAToRIO 6, 09 .02-94 mi SRRMR 	  2.653

-INDEFER/MENTo
REDIDo DE REcoNSIDERACAO
UTILIDADE PUBLICA FEDERAL

AssOCIA010 DOS DIRIGENTES cRISTAOS DE ENPRESAS CO R.GRANDE Do SUL, E otnROs
.1/VETARIA 9, 23-82-9461 55E1 	

 2.629

-INDICADA°
VIDE-LIDEM DO GOVERNO

LAIA CARLOS JORGE HAULY
.NENSAGED 141, 23-0244 RR 	

 2.627

- INEXIGIBILIDADE DE 170106010
RATIFICADA°

LABoRAToRIO DE ANALISES CLINICAS DE BELA VISTA
.DEspAcia, 00.02-94-94 MF1 0°319RM 	

 2.631

DESpADO,54RT/IIR
DIspENSA DE LICITADA°

oLIVEITI Do BRASIL s/A
.DES pAcHo, 23-02-AI ORO 11R 	

 2.675

- oRCAREITo DA SEGuRIDADE SocIAL DA UNIA',
CREDITO ExTRAoRDINARio

M/DIsTERio DA AGRIDuLluRA, Do ABASTEDIMENTo E DA RETORNA AGRARIA
MINIsTERIO Do EXERCITO

DECRETO SEM NUmERO, 23-02-94 EXED 	

- PODIDO DE RE0005IDE51ADA0
INDEFERINENTO
u/ILIDADE pusLicA FEDERAL

Assocl0010 Dos DIRIGENIEs cRisIns DE EMPRESAS Do R.GRANDE Do SUL, E ouiRos
.1/0505005 9. 22-02-94 MJ SDDJ 	

 2.629

PERIoDO DA PIRADENA
pRoRROGADAD DE pRAZo
8AcIA Do pARAGuAl

.PORTARIA IS/RIO. 2, 2342-94 MAL Imitk/SUpis-MT 	  2.673

FESouISA DE MINER/o
ALVARAs-ME Sm/ONpn NRS 191 RIDO/OU

5I1E0/DA0 FLUKKORE LIDA, (OUTROS
.ALVAM 191, 2346-94100 SM/Dop 	

 2.6E6

pLANo DE A pLICA070 DE RECURSOS
APROVADA°

PREFEITURA NuNIDIRAL DE CAMPO LARGO-PR
. poRTAR1A 142, 22-02-OU MIRE Gil 	

 .2.673

poRTARIAS-MEs/GN NAS 288 A301-303-304 63000/94
ApRoVACAO

MuNICIRIO DE DOEI JARDIM - PE, E OUTROS
.PORTARIA 288, 18-02-94 N8Es GN 	

 2.667

2.627

DE50000l,s-MM/c0fEsp
RATIFICADAo

DIVEC-VAcUo E MUIRAMENTM cIENTIFICos LIDA, E OUTROS
.DESPADRO, 02-02-94 10 cOpE5P 	

RATIFICADA°
TETOS/LIA E04IPAMEN005 ELETRONICOS LIDA

.DEsP601/0, 11-0244 KIR GE/poT 	

RATIiic0000
JESUS A200E1110 DIAS, E CAMM

.DEs pAnio, 18-02-94 NU 00/7380A INF Kix 	

RATIFICADA°
FUNDAM GETULIO VARGAS

.DESPACHO, 23-0244 sEpLAN

RATIFICAM
.DEspADHo, 00-02-94 Mi 5950/4RF 	

RATIFIDADM
ALpmA EDUIRMEN000 INDUsTRIAis LTDA

.DE5FA110, 23-03-94 Ji sJ/Sp 	

OESRAMos-Mp s INsS/sES7
DISPENSA DE 111174000
6AT/FIC1000

To INFARDIALT DE ARARAWARA/sP, E oUTRoS
.DEspACHo, 06-0144 AIS I45s/SES7 	

- 2E00.7%87E5 AO BACEN
ATUALIZADA°
CADASTRO INFORmATIV0

.11016161 2407, 23-02-94 HF EADEN 	

-INSCRIDA0
REGISTRO	 •
DE5PAEUU1E ADUANEIRO

ALMIR CAVALO/IATE LOPES, E NITROS
.ATO DEDLARATORIO 1, 08-02-94 Mi SRRF/ERF 	

- LEIS NAS 5831 DE 12/04/904177 DE 01/03/91 E 8249 00 24/10/91
ALTERADA°

.MEDIDO pRoV/SoRIA 432, 2342-94 EXED 	

-LIMITADA°
0001 p ENSADA0 DE FRETES
TRMIsFEREMDIA E ENTREGA DE IAS LiOuEFEITo DE PEI00GE0

.PORTARIA 49, 23-0244 10/E CO 	

- MANUAL DE ES pECIFIDACAo DE CARGOS
HoM01.o6A000

.DEsPAM, 11-02-TU MOO DRT/Di 	

- MEDIDA PRoVISoRIA NI 431 DE 23/02/94
ExcAmINWENTo

.MEHSAGEM 142, 23-00.04 	

- PEDIDA PRoV/SORIA MR 432 DE 23/02/94
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEN 143, 23-0e-94 FR 	

- IIVIDRANDo DE EITEND/MENTO
60931110 00 REpuilicA FEDERATIVA DO BRASIL
MEM DA RERUBLITA MANGUES',

.MENoRANDO, 094244 MRE DAI 	

- MODA NAMONAL
5JUI000 ADNINISTRATIvA
SOLTA
VALoR ExpREss0 EM IS/EIA NADIDNÁL

. poRTARIA 21, 234644/00 Sys 	

- SOLTA
Man MmINISTRATIVA
MOEDA NAcioNAL
VALoR ExPRESS0 EM MEDA NAcIoNAL

P0050000 21, 23-12-94 MS SUS 	

- monas E PRocEDImENTos
RECMINEIrto DAS EMIR:MI10Es DEVIDAS Ao FUNDEsp

.REsoLOCAo 6, 22 .02-94 mEC ENDE/DO.pRESI

- RARAS NARA APRE5ENTADÃO DE EXARE
FRoJETOAUDIoVisuALDINEMAToGRAFIDO

PORTARIA 25, 23-02-94 HINO CO

2.662

2.654

2.652

pRED0 DE VENDA
DERIvADOS DE RETROLEo
GAs NATURAL

. pORTARIA 83, 23-02-94 /10

- pRED0 1/002/00 DE FATURAMENTO
FRETO DE EATuRANENTo
DAS LIOUEFEIM DE PETROL°,

.PORTARIA CO, 23-02-94 mi Gli 	

- PRETO MAMO DE VENDA AO cONSUM/DoR
DERIVADO DE REIRDLE0
ALCCoLETILicoHIDRATAD0

. poRTARIA 82, 23-02-94 ME GM 	

- PRETO-FASE DA TONELADA

2.665	 MA-DE -ADucAR
. pORTARIA 79, 23-02-94 MT El 	

2.636

2.633

2.634

2.632

- pRoCEDIMENTos
REcoL0I0E000 DAS CONTRIBuICOEs DEVIDAS Ao 1090557

.	 .900009I1 16, 22-02-94 MOO INDE/sE 	 2.656

2.662

2.627

2.627

-FRocEssonico-pRoi/SSImAL
ADDRDAOS-EFERL/CFM
RECURSO

coNSELH0 REGIMAL DE MEDICINA Do ESTADO DE 5Ao PAULO
coNSEM REGIoHAL DE 1101/0111A Do ESTADA Do Rlo DE JANE/Ro

.AcORDA0, 23 -Ce-94 EFEFL CIO 	

- PROCESSOS APROVADOS
DEspAcHOS-MF/BAcEN

GUERmouERO 5/A, E 0/TROO
.DESPAcm, 18-02-94 Mi mcEN 	

2.674

2.655

2.631	 - pRoJEIo AUDIMisuAL CINDunoGRAfic0
IS/AVOS RARA APREsENTAcA0 DE RIME

.PORTARIA 25, 2342-94 NINE GR 	

- PROJETO EM opERAcAo
Aios DEDLARAToRlos-MIRE/SuDENE ARO 92 A 94/94
APuRACAo

erE=Oto2, %"I;7V7E I NEDEEgt ;D'O:rirEEE' E "50"
.A

2.673

2.673

2.651

2.673

2.657

2.675

p RoRRoGAcio DE pRATo
FER/oDo DA DIRADEmA
0001A Do pARAGUA/

. poRTAM MAL 2, 23-Ce44 ENAL MADA/sUpEs

	

2.661	 - pRoRRoGADAo Do pRAzo DE VALIDADE
poRTARIA5-NEE/UTU ARO 84 A 90/94
mim°, puBLIco

.poRTARIA 84, 16-02-94 nEC uni 	

pRoTODoLos-EiERL/CFN

	

2.656	 0E0URS0
CoNSEL170 REGIONAL DE 1/ODIEI/IA Do ESTACO Do Rlo DE JANEIRO
10119141/O REGIONAL DE munam Do ESTADO DA RIU/IA
cceiSEM REGIONAL DE MEDICINA Do EsTADo DE 000PRELO

	  2.673	 .PROTOCOLO, 2346-94 EFEPL



040DPI-10/RIV
.POSTO/TIA 1506, 02-1243 NE Gil 	

- SERVICO KNEL CELULAR
EXPLORAM) CCIIERCIAL

TELECEWA-TELEComICADOES DO CEARA S/A

	

2.665	 .PORTARIA 63, 22-02-94 I10

EXINAPACAO CAMERCIAL
TELEJL1 - TELEMOUNICACOED 00 910 DE 26NE100 S/A

	

2.675	 .001100IA 64, 2242-94 MC GA	

- SERRA) PUBLICA DE AUMENTOS
11.101410 DE PARO/ BRAGA, E MEROS

.ATA 104, 23-02-94 NO 05519 	

- S/STEMATICA DE CALCULO
cALCUtO DOS FRETES ROCOVIARloS
ENTREGA DE COWUSTIVEL 0010/NOTIV0
FRETE RcOMIARIO

	

2.662	 .roRTARDA ai, 23-02-94 119

.51000060 DE E51020E160
6119160 000011310 JULIE VAN DER HAEGEN

.02S9ACH), 23-02-9496 SOCA/EU 	

DELACJO0-62 SDCl/DOE
MARTCU AMUAR, E MONS

•DESPACM, 2342-94	 SDCJ/DPE 	

2,655

2.657

- TADEU DE PREGOS
DIARIO °fia& DA MOO
DIAR/0 14 JUSTIG
ASSOMEM

.90800016 21. 2342-94 92 INANI

- TERMINAL DE PAUAGEIROS DO AEROPORTO AUGUSTO SEVERO
ALMOEGANFM0

ATO DECIARATORIO 1, 0144-9491 060/R11 	

MINARIEN EFEITO
PORTAR/A 660 02 DE 31/03/92

.PORTARIA 5, 2244-0400 SW/CION

- DIANSFERDIC/A E INTREM DE Mi LIQUEFEITO DE 9E0501E0
UNITACÁCI
~MAMO 10 06310$

.PCNITARIA 49, 0544-94 NONA 	

- TRANSPORTE 630001010 0€ MERCADORIAS
TRANSPAZ-TIANDRDRIES 110009191110 IR CAMAS

ATO DEC/MUI:RIO 3, 16-02-94 IV	 14111 	

2.667

2.662

2.653

2.662

2.661

2.655

2.656

2.666

2.674

2.675

- UTILIDADE PUBLICA
DER/OMR/ADAC E METAM° A FINS IIMOVIARMS
ÁREA DE IERRA

.PCOTARIA 141, 2342-94 111M ONER/OG 	
2.656

2.652 V

- RESTITUIU.° DE AUTEGRAfas
AMACEM 139, 23-01-94 PR

- RET/FICACAo
.DESDACIO, 09.01.94 6446

.DESPAo10, 23-02-9400 SAG 	

JOATARIA 269, 16.00-940865

2.01

2.655

2.672

20527
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- MUM00I0-11311,1
AUTORIZADAS
ELEVACAO Do UNIDO

DEPARTAMENTO NACICTIAL DE CDWUSTIVEls-DND
•PCTITARIA 1, 2342-94 ICE CO 	

- RATIFICADA°
MEXIGIBILUADE DE UCITACAO

LMORAT°210 DE AWL/SES CLINICAS DE GELA VISTA
AESPACIO, 09-02-94 1100 010/904 	

DEsPACIOS-W/CoPESP
IMEDIGIIALIDADE DE LICITASSE

0I981-90020 E EQUIPAMENTOS C/OITIPICOS LIDA, E OUTROS
.50596013, 0242-94 III 009E0? 	

DISPENSA DE 1I01000N5
non - SERV/Cos, CoMERCIO E ADMINISTRADA° LIDA

.DESPACNO, 23-02-94 TST 00 	

INEXIG/BIL/OADE DE L/CITACAO
TEENOLTA ECUIPMENTOS ELETRODI/COS LIDA

.0E5035I0, 11-02-94 ISTO GEIPOT 	

DISPENSA DE LICITADAS
PETWORAD DisTR/GUIDORA LIDA

.DESPACIO, 10-02-900050902 	

MaIDIBILIDADE PE L/0100000
JESUS MERECIDO DIAS, E OUTROS

.DESPACIO, 10-02-94902 060113080 IV? MU 	

INUIGIDILIDADE DE LICITACAO
FUNDACAO GETULIO VARGAS

•DESPADM, 23-02-94 $EPUN 100 	

/NEUGIBILIDADE DE U0I0ACA0
.DESPACM, 01-02-9419 10E/4RF 	

DEVAMO0-11TR MEU/RIU-SP
DISPERSA DE LICITADA°

,	 LIA FREITAS LUBRIFICAWES LIDA
ECOIPFER INDUSTR/A E CCRERCIO LTDA.LUI3 PREITOS

.1650000, 22-02-94 RIR CDTU/S0J-SP 	

INUIIIBILIDADE DE LICDTACAO
ALPINA EOU/PANEMTOS INDUSTRIAIS LIDA

.DEsPACM, 23-0244 4? 52/10 	

DESPAGOS-IOS 1160S/SESP
DIEEIGIBILIDADE DE LICITADA°
DISPENSA DC LICITACAO

.0 IMPARCIAL. DE A0AILI0/JA1I1159, E OUTROS
.DESPAcilo, 06-01-94 $98 1611/550?	

DISPENSA OU UCITACAO
TELICOMICACOIS DE NATO GROSSO DO SUL 8/A - TELOIS

.DESPACM, 01-02-94005 /MSS/SOIS	

. poRfARIA 282, 2142-94 9GES G/I 	

.PORTARIA 253, 21-02-94 SOES GN 	

.DESPACHO, 23-02-94 MARA SE 	

MIGUEL RECAI/GOL VALLEJO 0011, 00/TIOS
•DEspAclo, 08-02-94 10 sD4J/DPE 	

MIGUEL ARCANGEL 6011E23 RUIT, E °Untos
.DESMAIO, 0544-94 52 s502/190 	

MIGUEL ARCA/GOL VALLEJO MIS, E OUTRos
.0E500060, 10-02-9492 SOCO/DOU 	

MIGUEL ARCAWn VALLEJO 0111, E curRos
.DESPACNO, 1102-04 04 SOCO/ORE 	

- REUNIA° oRDAIARIA
ATA 3655, 16-12-93 XE UNTRAN 	

8
- SALARIO4E-00NTRImA/000, E ouTRos

•ORDEM DE SERV/Co 106, 04-12-94 IIPS DISS/DAF 	

- SANCAO ADMINISTRATIVA
SOLTA
/45556 650101111
VALOR EXPRESSO ER WEDA NACIONAL

.00605010 21, 2542-94 NS

- sERVICO ESPECIAL DE REPETICAO E RE096NSMI1060 DE TV
GUARAI-TO/RTV

-PORTARIA 1607, 09-12-93 Ne GR 	

2.665

2.631

2.630

2.675

2.665

2.665

2.631

2.627

R

2.672

2.672

2.656

2.630

2.630

2.630

2.630

2.628

2.662

2.661

2.653

2.653

2.•543

2.664

2.637

2.634

2.629

2.629

5E5005I18-95 508/C160
DISPENSA DE UCITACAO

AESPACM, 21-02-94 NO Dis/CRGO

DISPENSA DE LIDITACAO
.DESPACNO, 10-02-9409 DEP/SUCO-BR

01590000 50 1.1C/TACAO
S/D INFORMÁTICA S/A

.DESPAPO, 23-0244 NE CEF/N3-DIRAR

DESPA0601-IITE/00001AVE
DISPEMA DE LICITADA°

SOA DO BRASIL - INTERCAMBIADOWA LIDA

AESPACNO, 224244 ISSO DOCEILAVE 	

- RECOLDIMEno DAS MORMUICCES REVIDAS Ao MEV,
MODEIHMENTOS
.PORTWIA 16, 2242441000 FADE/SE 	

DOMAS E PROCEDIMENTOS
.005080000 6, 22-0244 NEC neein-ftes:

-1(00008
ACCED401-EPEPUCFM
POUPO ETI104009U1101444

CONIEUTO 011204 0€ AMURE MO ESTADO DE SA0 na.o
MELRO REGIWAL 111 0110156408 ESTADO DO RIO DE JANEIRO

.ACCEINO, 23-0254 MIN, CFR 	

PROTOCclOS-ETWUCEN
OMELNO REGIMAL DE NEW= DO ESTADO DO RIO DE JAW/Ro
CCM11210 WEIMAL DO 10011119010 ESTADO IA MOA
OMMINO POMMIL DE MEDICINA 00 ESTAM DE 100 90100

.MATOCOLO, 234244 ETIPL 	

- REMO DO INTERVALA PARA AUNEWACAO E REPOUso
AUTCRUACAO

1(14 61916 1/A MOMOS ALINDITIc108
PINTARIAS, 024244 NTB /SP	

- REESTRAIMADA0
112CLE0 DE autuam E PRODUTIVIDADE

.9011101A 249. 15-00-94001 SENTEI

-10111150
INCLUSA°
LIUDANTE DE DESPAOMIE ADUANEIRO

WITeno CARLOS CUME IMO, E OUROS
.ATO DECLARATORIO 6, 09-01440/ SaRFAMF 	•

INSCRIcAo
DESPACHANTE ADUANEIRO

ALMIR CAvALUNTE LOPES, E OSTROS
.010 DEGARATon0 1, 08-02-94 00 sRRFA2R

-REINJOLICACAO
.19STR. 1001. 105, 30-12-93 ME SI?

- 5E51I5A0 DO COMUTO ADMINISTRATIVO 01 010/04
1105IL/ ANORPORADOW E CONSTAUToRA S/A

•9061010 154, 2242-94 MEC UFRG/FuRG 	

2.630

2.652

2.666

2.665

2.653

2.664

2.629

2.661

/MUDA°
PANAM 5* 3331(02/05/59DE 22/03/89 •

PLMONIA AUL VERSE LUA
MINERADA° 15101105 LIDA

AELACAO 24, 22-02-94 NNE 00ODTM1

-UTILIDADE PUBL/CÁ FEDERAL
DIDEFERDENTO
061151 00 REcoNSIDERACAo

ASSOCIADA° DOS DIRIGENTES 05100005 05 EMPRESAS Do 5.000005 DOS/li., E CUTROs
2.653	 .PORTARIA 9, 22-02.9412 SOCO 	

2.640

- VALOR ExPREsSO EM MOEDA NACIONAL
IANCAA ADRINIsTRATIVA
IBM.TA
WEDA NACIONAL

.PORTARDA 21, 2342-90 Os Svs 	

2.657

- VICE-LIDER DO GOVERto
150100000

CAIAS JORGE 65011
.NEW50E9 141, 23-02-94 IR 	  2.627

"?;g1gIA' r7r.17%. 94 MS SUS 	  2.658



PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Fabricação
inglesa (1833).
Funcionou na

Imprensa Nacional
até 1940.
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Visite o Museu
da Imprensa

Imprensa Nacional
SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: 8 às 18 horas
De segunda à sexta-feira


